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RESUMO 

 

 

A presente dissertação tem como objetivo central apontar a relação entre a estrutura legal dos 

processos de seleção na atualidade com o afastamento da interdisciplinaridade no perfil do 

docente. Observou-se a necessidade de redimensionar o processo de seleção destes docentes, 

resgatando o papel da aprendizagem como construção e reconstrução do conhecimento, 

articulando-se diretamente com as reflexões atuais acerca da reestruturação universitária. 

Verificando, neste contexto, a importância da desconstrução do modelo tradicional de seleção, 

que desconsidera as habilidades e atitudes do docente enquanto parte de sua competência, 

para adotar uma metodologia que permite a averiguação de tais aspectos, essenciais ao 

contexto contemporâneo. Para possibilitar responder adequadamente aos objetivos dessa 

pesquisa, utilizou-se o nível de abordagem exploratório-descritiva. Tratou-se da análise 

temática. Selecionou-se os principais tópicos que interagiam com o tema principal para a 

partir da correlação destes e da sua interação com os dados coletados se pudesse inferir 

resultados através de uma análise qualitativa. O trabalho concluiu que a seleção docente que 

considere o perfil contemporâneo do profissional permite a abordagem sistêmica da 

interdisciplinaridade, o desenvolvimento a partir dos bacharelados, das capacidades para 

dirigir seu próprio destino e contribuir com a comunidade em igualdade de condições. Assim 

sendo, considera-se o trabalho em equipe como uma forma de desenvolver esse processo de 

maneira horizontal e através da formação multifuncional. Nesse sentido, na medida em que se 

caminha para o inverso, mantendo a estrutura clássica de seleção, sem considerar os aspectos 

comportamentais do docente e a estrutura curricular embasada na interdisciplinaridade, o 

modelo político legal que sustenta a instituição reduz o alcance da valorização plena dos 

bacharelados interdisciplinares.  

 

 

Palavras-Chave: Interdisciplinaridade. Seleção Docente. Docência Universitária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

This work has as main objective to point the relationship between the legal structure of the 

selection processes today with the removal of interdisciplinarity in the teacher profile. 

Observed the need to resize the selection process of these teachers, recovering the role of 

learning as construction and reconstruction of knowledge, articulating directly with current 

ideas about the university restructuring. Noting in this context the importance of 

deconstructing the traditional selection model that ignores the skills and attitudes of teachers 

as part of its authority to adopt a methodology that allows the investigation of these aspects 

are essential to the contemporary context. To respond adequately to enable objectives of this 

study, we used the level of exploratory-descriptive approach. This was the thematic analysis. 

We selected the main topics that interacted with the main theme from the correlation for these 

and their interaction with the data collected could be inferred by the results of a qualitative 

analysis. The study concluded that teacher selection that considers the contemporary 

professional profile enables interdisciplinary systems approach to the development from the 

bachelor, the ability to direct their own destiny and contribute to the community on an equal 

basis. Therefore, we consider teamwork as a way to develop this process and horizontally 

through the multifunction training. Accordingly, insofar as it goes for the reverse, keeping the 

classical selection structure, without considering the behavioral aspects of teaching and the 

curriculum grounded in interdisciplinary, legal political model that sustains the institution 

reduces the scope of the full valuation of interdisciplinary bachelor. 

 

Keywords: Interdisciplinarity. Teaching selection. University Teaching. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Apresentação 

 

A implantação da interdisciplinaridade na universidade pressupõe uma reflexão acerca 

do aspecto social dessa instituição. Na perspectiva, de uma inovação estrutural, com viés de 

reparação social, o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI) instrumentaliza as bases para o avanço da Universidade e 

sua adequação as mudanças demandadas do século XXI. 

Os cursos interdisciplinares simbolizam a ideia de avanço do ensino superior, que 

possibilitam a convergência de um conjunto de abordagens que sistematizam a formação 

acadêmica com efeitos de proposição transformadora, permitindo a ampliação de 

conhecimentos e competências através da flexibilização curricular de maneira articulada. 

 E, de modo que a universidade possa acompanhar tais avanços, com o propósito de 

apontar a necessidade de reformulação dos processos de seleção de docentes para os cursos de 

ensino superior nas Universidades, em particular naquelas onde há processos de 

reorganização curricular, é imperioso que o corpo docente das instituições esteja em 

consonância com o contexto proposto na interdisciplinaridade, com a flexibilização e 

complementaridade do momento.   

Observa-se a necessidade de redimensionar o processo de seleção destes docentes, 

resgatando o papel da aprendizagem como construção e reconstrução do conhecimento, 

articulando-se diretamente com as reflexões atuais acerca da reestruturação universitária. 

Verificando também a importância da desconstrução do modelo tradicional de seleção, que 

desconsidera as habilidades e atitudes do docente enquanto parte de sua competência, para 

adotar uma metodologia que permita a averiguação de tais aspectos, considerados essenciais 

ao contexto contemporâneo. 

Dessa maneira, o presente estudo buscou evidenciar que no atual momento da 

Universidade, é preciso repensar o formato de seleção dos professores, levando em 

consideração as possibilidades que a legislação faculta e os desafios pedagógicos curriculares 

postos à instituição no contexto do século XXI. 
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1.2 Problema 

 

Até que ponto a estrutura política-legal dos processos de seleção do docente contribui 

para o afastamento da interdisciplinaridade no perfil do docente? 

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo Geral:  

 

Apontar a relação entre a estrutura legal dos processos de seleção docente na 

atualidade, com o afastamento da interdisciplinaridade no perfil do docente. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos: 

 

 Explicar a tensão sobre o espaço e a autonomia universitária; 

 Descrever juridicamente as possibilidades da seleção docente; 

 Identificar os limites que envolvem a seleção docente; 

 Analisar o processo de seleção de docentes no contexto universitário 

da interdisciplinaridade. 

 

1.4 Métodos e técnicas 

 

O trabalho apresentou metodologia bibliográfica de procedimento de investigação 

exploratório, com utilização de método dedutivo e aplicação de técnicas de fichamento. Trata-

se de uma análise de abordagem qualitativa. 

 

1.5 Estrutura da dissertação 

 

A dissertação está organizada da seguinte maneira: a primeira parte elenca-se os 

elementos pré-textuais e principais diretrizes da pesquisa, em seguida a fundamentação 

teórica sobre o contexto histórico da universidade e sobre a seleção docente, englobando 

ainda no contexto contemporâneo da universidade, o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), a carreira docente e a 

seleção de pessoas na universidade.  

Em segundo momento, são trazidas as discussões da pesquisa. 
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2 BASES CONCEITUAIS 

 

 

2.1 UNIVERSIDADE E CONTEXTO HISTÓRICO  

 

2.1.1 A evolução política e histórica da universidade no Brasil 

 

Os primeiros códigos e leis brasileiras se originaram das leis portuguesas, assim como 

os primeiros passos da educação também foram influenciados pelas práticas do colonizador.  

Entende-se que o cenário político brasileiro foi de extrema importância para 

contextualizar o amadurecimento do sistema de educação, já que dentro da situação instaurada 

no país, muitas decisões e ações afetavam a legislação e refletiam a ideologia da época. 

Após o período colonial, as iniciativas voltadas para a educação, conforme explica 

Melo e colaboradores (2009) se delimitavam em três principais períodos, iniciados logo após 

o término do regime de capitanias: o período em que se destacaram os jesuítas; o período 

caracterizado pelas reformas do Marquês de Pombal; e a fase da Corte no Brasil (1808-1821). 

 
[...] os jesuítas alteraram os seus objetivos educacionais no Brasil Colonial. Nesse 

contexto, os índios foram deixados de lado pela missão educacional da Companhia 

de Jesus, que os substituíram pelos filhos dos grandes proprietários agrários. A ação 

pedagógica jesuítica, na prática, ficou reduzida à formação de um minúsculo estrato 

social de letrados que, através do domínio do saber erudito e técnico europeu de 

então, orienta as atividades mais complexas e opera como centro difusor de 

conhecimentos, crenças e valores. (p. 3) 
 

Entretanto, embora as raízes educacionais se iniciassem com os jesuítas, ainda que de 

forma elitista e excludente, sua busca pela implantação de uma educação superior não foi 

adiante, mediante negativa da Coroa. Foi com a chegada da Família Real Portuguesa ao 

Brasil, em 1808, que a educação superior no país teve maior formulação, ainda que de forma 

incipiente. 

Segundo Morosini (2005): 

 

A profissionalização do ensino superior, inaugurada por D. João VI, e a 

fragmentação do ensino consagrada pelo ato institucional marcariam profundamente, 

através de mais de um século, a fisionomia de nossa educação que se teria de frustrar 

todas as tentativas de alterar o curso de sua evolução. Neste período, ressalta-se uma 

tendência de concentração de poder nas mãos dos proprietários e/ ou catedráticos, 
denominação pós-1854, com a Reforma Couto Ferraz. As cátedras inicialmente 

eram o cerne do ensino superior e à medida que se aglutinavam deram origem aos 

cursos superiores. Na Carta Régia de 1808, o professor ensinaria em conformidade 

com as instruções que lhe eram remetidas, esperando-se dele zelo, conhecimento da 

instrução, estudos luminosos, patriotismo e desempenho do conceito que se fazia de 

sua pessoa. 
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 Nesse período ainda se tratava de cursos isolados e não havia uma junção da prática 

com a teoria, sendo de teor estritamente profissionalizante, e não se tratando de universidades 

propriamente ditas. Tais ações representavam não a necessidade da população, mas as 

exigências da Corte portuguesa. (MELO; LUZ, 2005) 

Conforme Dias e Lara (2012, p. 4), embora não abarcasse um capítulo explícito e todo 

dedicado à educação, a ideia de universidade foi estabelecida como princípio legal quando se 

fez constar na Constituição promulgada pelo Império. Em seu Capítulo III, título 8º, a 

Constituição do Império apresenta as “disposições gerais e garantias dos direitos civis e 

políticos” no qual estão contemplados os artigos que fazem menção à educação em geral e ao 

ensino superior. Menção que pronuncia a necessidade de formação de educação básica e 

superior. 

A educação do Brasil império dividiu-se em três classes: a primária, com ensino de 

alfabetização, porém já dividido em disciplinas; a secundária, dominada pelas “aulas régias
1
”, 

também com utilização de disciplinas e a terciária, que era a superior, cuidando dos cursos 

que correspondem aos universitários. 

 

O projeto de lei de autoria de Januário da Cunha Barbosa, que previa um plano de 

ensino público integral, do nível elementar ao superior, ficou reduzido a duas leis 

quando, reaberta a Assembleia Geral, e se voltou a discutir a educação nacional. A 

primeira criou cursos jurídicos em Olinda e São Paulo, em 11 de agosto de 1827, 

preparando nossos bacharéis para comporem o aparato jurídico próprio do novo 

Estado Nacional. A segunda regulamentou, em 15 de outubro de 1827, o ensino para 

as “escolas de primeiras letras”. (MELO et al., 2009, p. 5) 
 

Posteriormente e no cenário político, enquanto algumas potências europeias 

disputavam territórios coloniais, o Brasil, então sob o governo de D. Pedro II, vivia 

politicamente tranquilo e com grande expansão econômica. Entretanto, a situação das 

camadas populares não era favorável, apesar da popularidade do imperador, especialmente 

quanto à educação. Nem todos estavam satisfeitos e alguns queriam substituir a monarquia 

por uma república. (COUTO, 2010) 

A partir de 1870, a bandeira da República voltou a ser levantada e este fato está 

diretamente relacionado com a expansão da economia cafeeira e talvez tenha sido 

                                                             
1  As aulas régias compreendiam o estudo das humanidades, sendo pertencentes ao Estado e não mais restritas à 

Igreja - foi a primeira forma do sistema de ensino público no Brasil. Foram criadas em Portugal e em suas 

colônias pelo alvará de 28 de junho de 1759, no contexto das reformas políticas, administrativas, econômicas e 

culturais promovidas pelo ministro Sebastião José de Carvalho e Melo, futuro marquês de Pombal, durante o 

reinado de d. José I (1750-1777). 
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fundamental para um maior desenvolvimento posterior da legislação educacional, daí a 

importância de visualização do momento político do país. 

Uma proposta do ministro do império, Leôncio de Carvalho, em 19 de abril de 1879, 

tratou de defender uma reforma do ensino superior por meio do Decreto nº 7.247/79, ainda 

que este estivesse condicionado à aprovação do Poder Legislativo, de forma a possibilitar a 

liberdade de ensino, o que representou um grande passo na história das universidades, já que 

cursos superiores poderiam ser criados tanto pelo Estado, quanto por instituição particular em 

todo território nacional.  

Os conflitos políticos pela disputa do poder continuaram. Os fazendeiros do oeste 

paulista e muitos membros das classes médias urbanas estavam menos envolvidos no jogo 

político e como não faziam parte da cúpula da política brasileira, sentiam-se marginalizados e, 

assim, uniram-se a alguns setores da oposição para formarem o Partido Republicano. Mas o 

imperador tinha o apoio das mais importantes forças políticas do país, enquanto o Partido 

Republicano não recebeu tanto apoio das camadas populares (ZOTTI, 2004). 

Nesse sentido, (SENA, 2009, p. 1) contribui: 

 

A legislação vigente durante o Império possibilitou à opinião pública exigir eleições 

diretas e criticar os abusos e as fraudes. O novo quadro eleitoral levou o Conselheiro 

Saraiva a reformá-la, encarregando Ruy Barbosa de redigir o projeto da nova lei, de 

n. 3.029/81, que ficou conhecida como Lei Saraiva. Ela aboliu as eleições indiretas e 

confiou o alistamento à magistratura, extinguindo as juntas paroquiais de 

qualificação.  
 

As relações entre a Igreja e o Estado brasileiro também ficaram tensas devido às 

perseguições sofridas pelos maçons, que na Europa combatiam a Igreja. Depois das Guerras 

Platinas, que deram ao exército uma importância e uma força que ele não tinha anteriormente, 

acabou por forçar o imperador a criar uma lei proibindo os oficiais de manifestar 

publicamente suas opiniões políticas. Muitos oficiais foram presos por desrespeitar essa lei, o 

que gerou uma crise militar. (ZOTTI, 2004) 

Enquanto não se promulgava a Constituição, organizou-se um governo provisório com 

o Marechal Deodoro da Fonseca à frente, e entre as várias medidas tomadas por ele estavam: 

mudar o nome do Brasil para Estados Unidos do Brasil, criar uma nova bandeira e adotar um 

hino nacional. Só em 1894 houve maior evolução. Marechal Deodoro foi o primeiro 

presidente da República, tendo como vice, Marechal Floriano Peixoto. Deodoro foi bastante 

influenciado pelas ideias de Rui Barbosa, Ministro da Justiça, uma das figuras mais 

destacadas do seu governo.  
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Ainda em 1890 assumiu o Marechal Floriano Peixoto (1889-1894), apelidado 

Marechal de Ferro. Esse período, com a Proclamação da República, foi inaugurado um novo 

período eleitoral, inspirado no modelo norte-americano. Sobre esse processo, Sena (2009, p. 

2) ratifica: 

 

A primeira inovação eleitoral trazida pela República foi a eliminação do ‘censo 

pecuniário’ ou ‘voto censitário2’. Em 1890, o chefe do governo provisório, Marechal 
Deodoro da Fonseca, promulgou o regulamento eleitoral organizado por Aristides 

Lobo, o Decreto n. 200-A, considerado a primeira Lei Eleitoral da República e que 

tratava unicamente da qualificação dos eleitores.  
 

Resumidamente, no que tange à educação, o império caracterizou-se pela roupagem 

aristocrática da educação superior, que estava dirigida não à população em geral, mas aqueles 

ligados à Corte, à Aristocracia: 

 

No campo do ensino superior, quem quisesse uma boa escola deveria se deslocar 

para os cursos jurídicos de São Paulo e Olinda. Quem desejasse seguir a carreira 

médica deveria se contentar com a Bahia e o Rio de Janeiro. A engenharia estava 

restrita, de certo modo, à Escola Politécnica do Rio de Janeiro. Havia ainda os 

cursos militares do Rio Grande do Sul, do Rio de Janeiro e de Fortaleza. Existia 

também o curso da Marinha, no Rio de Janeiro. O Rio de Janeiro detinha, ainda, 

escola para o ensino artístico e mais seis seminários para o ensino religioso. Não 

existia uma política integrada entre o governo central e o que se fazia nas províncias, 

o que nutria não só um caráter heterogêneo para a educação brasileira da época 

como também mostrava, para qualquer viajante, uma imensa alteração de qualidade 
da educação quando este fosse caminhando de província para província. 

(GHIRALDELLI JUNIOR, 2008, p. 29).  
 

 Em 1891, iniciou-se concomitantemente com a Constituição, a busca por uma 

legislação mais completa para os processos cíveis, estabelecendo para tanto as competências 

de cada instância, sendo marcante nessa época o controle da constitucionalidade das leis pelos 

órgãos jurisdicionais. 

 Para Freire (1993, p. 10) “a Constituição republicana de 1891 [...] praticamente apenas 

referendou responsabilidades dos estados e da União com o ensino primário, secundário, 

técnico-profissional, normal e superior em todo o país”. Nesse sentido, a política educacional 

da Primeira República, foi vitoriosa porque universalizou no Brasil a ideia de uma rede de 

ensino primário, público, gratuito e laica, criando um sistema escolar apropriado (Escolas 

Normais e Grupos Escolares). 

                                                             
2O Voto censitário era a concessão do direito do voto apenas àqueles cidadãos que possuíam certos critérios que 

comprovassem uma situação financeira satisfatória (BRASIL, 2012). 
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 Para agradar aos cafeicultores paulistas, Floriano Peixoto deu-lhes o ministério da 

Fazenda e influenciou para que a presidência da Câmara e do Senado ficasse com políticos 

paulistas. (ZOTTI, 2004) 

 Com o fim do mandato de Floriano, iniciou-se o ciclo dos governos civis, que 

começou com Prudente de Morais (1894-1898), legítimo representante dos fazendeiros 

paulistas.  

 Prudente de Morais foi sucedido por Campos Sales (1898-1902), que deu 

prosseguimento ao combate à inflação. Nesse governo, consolidou-se o poder dos 

cafeicultores sobre o país. Campos Sales fez um pacto com os cafeicultores que o apoiariam 

sempre e em troca teriam autonomia nos respectivos estados. (COUTO, 2010) No campo 

eleitoral, caracterizou-se pela conhecida “política dos governadores”. 

 Apenas em 1912, surgiram as instituições que hoje se aproximam do significado de 

universidade. A primeira foi a Universidade do Paraná, criada por Victor Ferreira do 

Amaral, importante referência política envolvida em diferentes frentes de atuação como a 

agricultura, jornalismo, medicina, e na área da educação curitibana. Parlamentar, Amaral 

foi responsável por grande parte da elaboração da Constituição do Paraná, que estimulou 

as bases para a autonomia e independência comercial do estado que era abundante na 

produção e próspero no comércio de erva-mate.  

 De tal modo, envolvido com diversos segmentos da sociedade e com o desejo de 

impulsionar o ensino superior paranaense, a partir da sua experiência na Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro, onde se formou, reuniu um conjunto de cursos da área da 

saúde, ciências jurídicas e sociais e abriu sua instituição part icular, recebendo incentivos 

e verbas do governo, dando-lhe nome de Universidade; transformando-se em uma 

instituição federal com reconhecimento somente em 1951. Assim, a primeira universidade 

reconhecida do Brasil surgiu em 1920, a partir a junção de escolas localizadas no Rio de 

Janeiro:  

 

A universidade do Rio de Janeiro, instituída pelo decreto nº 14.343, de 07/09/1920, 

sendo agrupadas a Faculdade de Medicina, a escola Politécnica do Rio de Janeiro, e 

a Faculdade Livre de Direito. Esta conjugação veio mais tarde a se denominar 

‘Universidade do Brasil.’ (MOROSINI, 2005, p. 309-10) 

 

 O período de formação do processo educacional brasileiro foi marcado pela disputa do 

poder entre os produtores, cafeicultores e as oligarquias estaduais, potencialmente paulistas e 

mineiros alternando-se na condução do governo central, sendo ainda por muito tempo regido 

de forma lenta. Conforme salienta Morosini (2005), o período compreendido entre o final do 
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século XIX até 1930 é movido por “reformas consecutivas e desconexas”, com orientação 

dada a partir da herança jesuítica, o que na prática significava que a escola brasileira era de 

conteúdo intelectualista, alienada da realidade e sem vinculação com o mundo do trabalho .  

 A era Vargas, iniciada em 1930 com um movimento chamado “Revolução de 30”, pôs 

fim ao domínio do país pelas elites oligárquicas, prometendo uma atuação provisória até a 

reorganização do país. Contudo, Vargas acabou governando por quinze anos, dos quais, 

grande parte em regime ditatorial, tendo o seu governo obedecido a uma Constituição 

somente de 1934 a 1937. 

 No início da era Vargas houve uma tentativa de sair da crise instaurada no ano anterior 

(1929), nos Estados Unidos e que vinha refletindo seus efeitos também no Brasil, 

intensificando as dificuldades já enfrentadas pelo país, devido à superprodução de café 

(ZOTTI, 2004). 

 A providência para lidar com a situação foi a de fortalecer a indústria nacional, 

incentivando e facilitando empréstimos e dificultando as importações. Buscou-se promover a 

fabricação não apenas de bens de consumo, mas também a indústria de base e a agricultura, 

passando a criar usinas e também órgãos específicos para proteção desses setores. 

 Foi em 1931 que se criou, por meio de Decreto presidencial, “a primeira diretriz geral 

para o ensino superior, o Estatuto das Universidades Brasileiras, que consagrou o princípio da 

organização das universidades a partir da reunião de faculdades isoladas.” (JACOB, 1997, p. 

55). 

 Na era Vargas houve um movimento, denominado Revolução Constitucionalista, em 

1932, no qual se buscava uma renúncia do presidente, para convocação de um novo governo 

que desse espaço à Assembléia Nacional Constituinte, sendo que uma das motivações para 

isso, além da promessa não cumprida de convocação da assembléia assumida por Vargas, foi 

a perda de controle pela elite cafeeira que se sentia inconformada. 

 Nesse período, foi criado o Código Eleitoral, onde as eleições eram coordenadas pelo 

Poder Executivo, através do Decreto n.º 21.076 de 24 de janeiro de 1932, como consequência 

da Revolução de 1930.  

 A Constituição de 1934 estabeleceu inúmeras mudanças para a garantia do bem estar 

social, incumbindo à união, aos estudos e aos municípios, entre outras responsabilidades, a de 

cuidar da maternidade, da infância, da juventude e das famílias de baixa renda; na vida dos 

trabalhadores teve grande influência estabelecendo a jornada de trabalho de oito horas e o 

salário mínimo; também dispôs, entre outros assuntos importantes, sobre a familia – a pedido 

da Igreja Católica, e tentou fortalecer o Estado. Entretanto, a carta desagradou Vargas, pois 
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delimitava seu campo de atuação e este, desde cedo demonstrou seu interesse por revisá-la. 

(BERTOLLI FILHO, 1998) 

 Em 1934, outro marco importante foi a criação da Universidade de São Paulo - USP, 

no dia 25 de janeiro, tornando-se oficialmente a primeira universidade brasileira a atender às 

normas estabelecidas pelo Estatuto das Universidades. 

 No período de 1937 a 1945, o Brasil foi tomado por um período autoritário. Vargas, 

após saber que a Constituição de 1934 estabelecia novas eleições, passou a preocupar-se com 

a sua permanência no poder e acabou, em 1937, dando um golpe militar e assumindo de 

forma autoritária o governo, com uma nova Constituição e anunciando uma era nova, o 

chamado Estado Novo. (MARINHO, 2008) 

 

Em 10 de novembro/1937, sustentado por setores sociais conservadores, Getúlio 

anuncia, pelo rádio, a ‘nova ordem’ do País. Outorgada nesse mesmo dia, a ‘polaca’, 
como ficou conhecida a Constituição de 1937, extinguiu a Justiça Eleitoral, aboliu 

os partidos políticos existentes, suspendeu as eleições livres e estabeleceu eleição 

indireta para presidente da República, com mandato de seis anos. Essa "nova 

ordem", historicamente conhecida por Estado Novo, sofre a oposição dos 

intelectuais, estudantes, religiosos e empresários. (SENA, 2009, p. 2) 

 

 O governo, a partir de então, trouxe diversas novidades como a consolidação das leis 

do trabalho, por exemplo. Foi nessa época que se observou uma iniciativa federal para 

proteção do patrimônio histórico e cultural do Brasil, através da formação do Serviço de 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan), em novembro de 1937, como meio de 

proteção patrimonial e artística. A nova Constituição eliminou a Justiça Federal, mas ainda 

manteve a competência privada do Estado de legislar sobre a matéria Civil. Neste período o 

Brasil possuía 16 universidades, distribuídas pelos Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, 

Bahia, Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

 Contudo, com a morte de Vargas, o Brasil conheceu como presidente JK. Jucelino 

Kubitschek, que presidiu de 1956 a 1961, sendo responsável por uma era de esperança e 

otimismo e herdou muito da perspectiva de progresso iniciada com o governo Vargas. Foi 

responsável pela mudança de capital, criando Brasília. Neste período, entre os anos de 1955 e 

1964, foram criadas mais 21 universidades, sendo cinco católicas e 16 estaduais. Foi o 

momento de progressão da federalização do ensino superior. (CUNHA, 1983). 

 Com uma política equilibrada e busca por estabilidade, JK ganhou confiança do seu 

eleitorado e ainda hoje é considerado um dos melhores e mais admirados presidentes. Os anos 

governados por JK, por também apresentar grandes evoluções nos aspectos culturais e 

artísticos foi considerado como “anos dourados” e foram responsáveis por diversos destaques, 
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principalmente na arquitetura brasileira. Essas mudanças influenciaram,  os atuais conceitos 

do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

 Em janeiro de 1961, Jânio Quadros e seu vice João Goular venceram as eleições, 

entretanto, embora prometesse acabar com os problemas que infligiam a população na época, 

como a inflação, seu governo não conseguiu reunir as condições para por em prática suas 

propostas, o que ocasionou maior tensão popular diante do conjunto de problemas, 

explicitando sua incapacidade de governança, aumentando o número de opositores e a 

consequente ausência de base governista, o que o levou a renunciar oito meses depois. 

(BERTOLLI FILHO, 1998) 

 Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – (LDBEN), 

promulgada em 1961, as universidades obtiveram um pouco mais de autonomia, tanto 

didática e disciplinar quanto administrativa e financeira. 

 Dentro do contexto político, mesmo com o descontentamento dos militares, assumiu a 

presidência o vice João Goulart, que já passava a ser taxado de simpático ao comunismo. Para 

reverter a situação e diminuir os problemas com os militares e opositores, Goulart aceitou 

assumir com condições determinadas, como por exemplo, a realização de um plebiscito 

quando o final de seu mandato estivesse próximo, além de se declarar claramente a favor do 

capitalismo. 

 Em março de 1964, militares saem de Minas Gerias em direção ao Rio de Janeiro para 

enfrentar o primeiro exército que estivesse disposto a defender o presidente. Entretanto, as 

tropas do Rio não resistiram e as tropas do Rio Grande do Sul que queriam resistir para 

proteger o presidente não foram encorajadas por este, que disse não pretender causar uma 

guerra civil em seu nome, deixando Brasília dia 02 de abril, o que concretizou o golpe 

(BERTOLLI FILHO, 1998). 

 

Assim, o ano de 1964, foi marcado pelo golpe que conseguiu proibir o voto direto 

para presidência, dentre outros cargos. Tornou-se um período de medo e repressão, 

em que emissoras de rádio e televisão foram fechadas, bem como se utilizou a 

censura: Em 1968, o presidente Costa e Silva decretou o Ato Institucional número 5, 

o AI- 5, que deu plenos poderes ao governo. O Congresso foi fechado e diversos 

parlamentares tiveram seus direitos cassados. Partidos políticos foram extintos e o 

bipartidarismo foi adotado no País: foram criados a Arena, que reunia partidos do 

governo, e o MDB, que aglutinava as ‘oposições’. Em 1972, foram restauradas as 

eleições diretas para senador e prefeito, exceto para as capitais. (SENA, 2009, p. 2) 

  

 Com os militares no poder, instalou-se a ditadura militar. As eleições passaram a ser 

indiretas, já que os mesmos atribuiram ao congresso a responsabilidade de escolher o 

presidente. A democracia não teve lugar nesse período e os direitos dos cidadãos 



21 
 

encontravam-se cada vez mais restritos, enquanto os poderes do presidente e dos ministros 

eram ampliados. Sobre esse processo, Melo e colaboradores (2009, p. 19) contribuem: 

 

Esse período ditatorial foi pautado em termos educacionais pela repressão, 

privatização do ensino, exclusão de boa parcela dos setores mais pobres do ensino 

elementar de boa qualidade, institucionalização do ensino profissionalizante na rede 

pública regular sem qualquer arranjo prévio para tal, divulgação de uma pedagogia 

calcada mais em técnicas do que em propósitos como fins abertos e discutíveis e, 

tentativas variadas de desmobilização do magistério através de abundante e confusa 

legislação educacional.  
 

 Esse governo cassava os opositores, prendia e torturava qualquer um que se 

manifestasse contra, acabou com partidos políticos, fez uma nova constituição que ampliava 

os poderes inerrentes ao governo e tornava o tipo de regime adotado permanente. Estudantes, 

metalúrgicos, artistas, jornalistas, tentavam rebelar-se, no entanto, sofriam represálias e 

muitos tinham que ausentar-se do país, isso quando não eram presos ou morriam. 

 Algumas manifestações de cunho artistico e/ ou jornalístico  que tratassem de 

insatisfação com o regime, era severamente bloqueada e seus autores responsabilizados e 

tratados como inimígos públicos. “As discussões universitárias de cunho político cederam 

lugar às de cunho técnico” (MOROSINI, 2005, p. 313). 

 

Os dispositivos legais instaurados pelos militares buscaram, por um lado, a 

continuidade de um processo de modernização do ensino superior calcado na 

‘racionalidade e eficiência’ capitalista e, por outro, manter o controle autoritário das 

universidades como forma de resguardar essa tendência modernizante (MELO et al, 
2009, p. 20). 

 

 Desse modo, durante a ditadura militar, enquanto a restrição das discussões e da 

liberdade se opunha à autonomia universitária, o incentivo à modernização levou a um 

contexto de universidade baseada na eficiência. 

 

2.1.2 Interdisciplinaridade no ambiente universitário 

 

 As experiências do conhecimento interdisciplinar podem ser verificadas desde o 

período medieval. Foram nos centros urbanos medievais que verificou-se as primeiras 

instituições com estrutura diferenciada, revelaram o ensino através do trivium – ciência da 

palavra - (gramática, retórica e lógica) e do quadrivium – ciência das coisas - (geometria, 

aritmética, música e astronomia) como formação das artes liberais que seguiam à formatação 

de currículo enquanto estudos gerais – studium generale – que tinham uma estrutura 

curricular que “dava continuidade a uma tradição que se iniciou na Academia de Platão”, 
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constituindo-se como o nível superior de ensino a partir da complementaridade pelos cursos 

de Direito, Teologia e Medicina (ALMEIDA FILHO; SANTOS, 2012, p. 30). 

 A caracterização da disciplinaridade, enquanto divisão das matérias de ensino surge no 

século XIX, com a Universidade Moderna, resultado de um longo período de reformas, dentre 

as quais possui maior destaque a que surgiu a partir do Relatório de Humboldt,3 que 

representou a iniciação científica como máxima do saber; instituindo as cátedras com o efeito 

de ensino por disciplina, com seu intelectual gozando de autonomia e responsabilidade 

administrativa e acadêmica (curricular); e a Reforma Cabanis, que antecipou o que Flexner 

iria propor um século mais tarde, qual seja, dotar de autonomia e capacidade de decisão sobre 

as disciplinas e os cursos a serem ministrados, bem como a organização em escolas isoladas, 

como as Politécnicas, que, de acordo com Morin (2001, p. 105), “significa que as disciplinas 

têm uma história: nascimento, institucionalização, evolução, esgotamento, etc; essa história 

está inscrita na Universidade, que, por sua vez, está inscrita na história da sociedade”.  

Do ponto de vista acadêmico, a Universidade como instituição se organiza baseada em 

currículos. É a maneira como se traduz a ciência para o ensino. Os currículos representam 

formalmente uma disciplina para ser transmitida no âmbito da formação profissional. A 

disciplina constitui o vínculo entre ciência e ensino, porque é a maneira em que se 

institucionaliza o conhecimento: modo de dividir o saber e organizar o ensino. Desde que 

nasceram, na alta Idade Média, as corporações universitárias se organizam 

administrativamente a partir das disciplinas que ensinam. 

A organização acadêmica da Universidade repousa na especialização. As 

Universidades se organizam em escolas, faculdades ou departamentos, os quais, regularmente 

recebem nomes da especialidade que se cultiva no seu interior. Sob os nomes genéricos das 

disciplinas, se administram e gerenciam institucionalmente os processos de investigação e 

ensino. A divisão do conhecimento em disciplinas é, nesse sentido, a base da organização do 

ensino universitário que, ante a complexidade e abertura a novos saberes, a Universidade tem 

que buscar constantemente rearranjos ou novas formas de organizar o ensino e a investigação, 

para responder aos desafios científicos e às necessidades sociais.   

Não é exagero pensar que na origem da Universidade se encontra a busca minuciosa 

pelo conhecimento e pela sua e, por sua vez, fomentar uma educação geral com o propósito de 

proporcionar uma compreensão integral da realidade. 

A disciplina, levando em consideração o expresso por diversos autores, é a coluna 

                                                             
3 Disponível em português: “Sobre a organização Interna e Externa das Instituições Científicas em Berlim”, in 

Gerhard Casper e Wilhelm von Humboldt, Um mundo sem Universidades? Rio de Janeiro: Ed UERJ, 1997. 
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vertebral da estrutura acadêmica. Esta postura leva a refletir em torno do que ela significa nos 

distintos campos (intelectual, social e acadêmico) inerentes ao trabalho científico e a tarefa de 

ensinar por parte da Universidade. Muito se tem escrito, na tentativa de se definir disciplina. 

Optou-se, aqui, pelo expresso por Morin (2001, p. 115): 

 
A disciplina é uma categoria organizadora dentro do conhecimento científico. 

Institue neste, a divisão e a especialização do trabalho, e responde à diversidade de 

domínios que revestem as ciências. Por mais que esteja inserido em um conjunto 

científico mais amplo, uma disciplina tende, naturalmente, à autonomia, por meio da 
delimitação de suas fronteiras, pela linguagem que se dá, pelas técnicas que têm que 

elaborar ou utilizar e, eventualmente, pela próprias teorias. (MORIN, 2001, p. 115) 
 

A disciplina é considerada como uma categoria organizadora do conhecimento 

científico, a qual tem uma história desde o seu nascimento até seu envelhecimento, passando 

por um processo de institucionalização e evolução. Assim considerada a disciplina, percebe-se 

que existe uma relação com a estrutura acadêmica da Universidade no momento da 

institucionalização de um determinado campo do conhecimento. A disciplina, portanto, 

também é categoria organizadora da estrutura acadêmica da Universidade. 

Uma crítica constante ao modelo unidisciplinar de ensino e à investigação tem sido a 

divisão arbitrária do conhecimento (MORIN, 2001), que produz ilhas disciplinares. Se 

formam corpos de conhecimento com escassas relações entre si, que se institucionalizam, 

dando forma à organização acadêmica da  Universidade: uma Universidade fragmentada. 

A Universidade, nos campos de investigação e ensino, enfrenta problemas de índole 

conceitual e organizacional no momento de pretender superar o isolamento existente entre as 

disciplinas: os compartimentos de conhecimento não respondem a uma visão integral dos 

problemas científicos e sociais, e o ensino superior mantém estruturas curriculares 

desintegradas que não oferecem uma visão da realidade complexa de hoje (MORIN, 2001; 

BUNGE, 2001; JACOBS, 1989). Ambos os aspectos, teoria e organização, aparecem 

desvinculados, por exemplo: a mudança curricular se reduz a um rearranjo de assuntos, 

quando deveria levantar-se uma discussão teórica das disciplinas. Isso repercute diretamente 

no terreno da investigação e do ensino; as disciplinas se convertem em territórios protegidos 

por fronteiras artificiais. 

A disciplina, como base da estrutura acadêmica, limita o âmbito da reflexão teórica ao 

fixar limites epistemológicos no terreno da formação disciplinar; e no âmbito da organização, 

limita a comunicação entre as disciplinas ao delimitar espaços fechados de ensino.  As ideias e 

os ensinamentos pareciam que tinham seus proprietários que recebiam o nome da disciplina 

que representavam: a tirania da especialização (HUTCHINS, 1968), ou o flagelo do 
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investigador ou do professor. 

 

A fronteira disciplinar, sua linguagem e seus conceitos próprios vão isolar a 

disciplina em relação às outras e em relação aos problemas que envolvem as 

disciplinas. O espírito hiperdisciplinar vai se converter em um espírito de 

proprietário, que proíbe toda incursão que  seja estranha à sua parcela de saber. 

Sabemos que, em sua origem, a palavra ‘disciplina’ designava um pequeno chicote 
que servia para autoflagelo e que, portanto, permitia a autocrítica. Em seu sentido 

degradante, a disciplina se converte em um meio de flagelar aquele que se aventura 

no terreno das idéias que o especialista considera como de sua propriedade. 

(MORIN, 2001, p. 117). 
 

Não se pretende, aqui, oferecer uma atitude negativa para a especialização, só revelar 

as implicações que têm para o Ensino Superior, formar gerações de jovens com uma visão 

parcial da realidade. Além disso, é necessário, como acredita Hutchins (1968), diferenciar 

entre informação, saber e conhecimento no momento da aprendizagem, já que o desejável é 

que na Universidade, como assinala Morin (2001), se conserva, se regenera e gera 

conhecimento – pode-se agregar cultura - e não se reduza sua atividade a um mecanismo de 

transmissão de informação. Portanto, a especialização é parte inerente da própria ciência, 

porém, não se pode dizer que é o mesmo para o Ensino Superior, já que se trata da formação 

de sujeitos situados social e historicamente sob certas circunstâncias nas quais se determina 

um horizonte de vida (intelectualização da realidade social). 

Esse duplo significado da especialização disciplinar foi evidenciado desde algum 

tempo, ao se tratar da estrutura acadêmica da Universidade: 

 

[…] a especialização, é excelente para o progresso da ciência, se por ela entendemos 

a aquisição de mais e mais conhecimentos detalhados acerca do mundo. O êxito 

deste processo nas ciências naturais não deixa de apresentar desvantagens para a 
educação. Entendo que a finalidade da educação não é conhecer cada vez mais 

detalhes acerca do mundo, mas, compreender o mundo, e e nos compreendermos 

nele. (HUTCHINS, 1968, p. 35) 
 

Dessa forma, a tarefa permanente na história da Universidade é responder questões 

relacionadas ao seu sistema de ensino: como traduzir o conhecimento acumulado em 

conteúdos de formação. A questão se complica no movimento de explosão e implosão dos 

conhecimentos que caracterizam o nosso tempo. Os riscos são altos, sucumbirem à tentação 

de promover apenas a formação unicamente pragmática, carente de referências históricas e de 

uma visão social.  

Buscando advertir sobre as desvantagens da especialização do conhecimento, Einstein 

(2000, p. 58) sinalizou que:  
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Não basta ensinar a um homem uma especialidade. Embora isto possa converter-se 

em uma espécie de máquina útil, não terá uma personalidade harmonicamente 

desenvolvida. É essencial que o estudante adquira uma compreensão dos valores e 

uma profunda afinidade entre eles. Deve adquirir um vigoroso sentimento do belo e 

do moralmente bom. Por outro lado, com a especialização de seus conhecimentos 

mais parecerá um cão bem adestrado que uma pessoa harmoniosamente 

desenvolvida. Deve aprender a compreender as motivações dos seres humanos, suas 

ilusões e seus sofrimentos, para alcançar uma relação adequada com seu próximo e 

com a comunidade.  

 

Uma educação sem a dimensão cultural gera autômatos que não questionam nem 

valorizam a ordem existente das coisas. Compreensão da condição humana, antes que 

adestramento é o que diz a citação anterior. Em outra passagem o autor se refere às 

consequências do ensino especializado e superficializado: 

 

A insistência exagerada no sistema competitivo e a especialização prematura 

baseada na utilidade imediata matam o espírito em que se embasa o sistema cultural, 

incluindo o conhecimento especializado. É também vital, para uma educação 
fecunda que se desenvolva no jovem uma capacidade de pensamento crítico 

independente, desenvolvimento que corre graves riscos se for sobrecarregado com 

muitas e variadas disciplinas. Este excesso, conduz inevitavelmente à 

superficialidade. O ensino deveria ser de tal natureza, que o que oferecesse seria 

recebido como um dom valioso e não como um penoso dever. (EINSTEIN, 2000, p. 

58-59) 
 

Com essa crítica, Einsten revela a discussão dos grandes temas da educação: o que 

ensinar, quanto ensinar e como ensinar. Na Universidade, estas perguntas básicas têm sido 

contestadas de diferentes maneiras, dependendo do contexto social: da Universidade 

preocupada com a autorrealização espiritual e intelectual (Bildung) até a universidade 

empreendedora (Entrepreneurial) fadada a alcançar uma atitude empreendedora e criativa, 

sem esquecer-se da Universidade profissionalizante (herança de Napoleão). 

Assim, as respostas dadas às perguntas estão relacionadas ao tipo de organização que 

se processa na Universidade. A faculdade respondeu, em sua origem, a uma formação integral, 

humana e universal. Com o tempo, ante os progressos da ciência, da economia e o 

desenvolvimento da indústria, a faculdade deriva em um espaço de formação parcial e 

desvinculada de um horizonte social, no qual predomina a profissão sobre a disciplina. O 

departamento respondeu, em seu nascimento, à crescente especialização, à promoção de uma 

formação diversificada de acordo com a escolha do aluno. Com o passar dos anos, o 

departamento como unidade básica de ensino e de investigação vem enfrentando o problema 

da hiperespecialização, devido ao descuido da formação integral, provocando a degradação da 

capacidade intelectual (HUTCHINS, 1968). 

Em qualquer modelo de organização acadêmica, as perguntas básicas seguem sem 



26 
 

solução, com o propósito de melhorar o trabalho de docência e de investigação na 

Universidade. Em ambos os modelos, a resposta aos problemas da relação entre as disciplinas, 

a profundidade e extensão dos conhecimentos incorporados no currículo e a 

complementariedade entre a formação geral e o estudo especializado é um tema não 

concluído. Como solução para esses problemas, recorre-se à ideia da interdisciplinaridade. 

A partir da década de 1970, em diferentes países do mundo, principalmente França e 

Itália, que começaram o movimento na década de 1960, cogitou-se terminar com a rigidez 

disciplinar, é quando aparecem as posturas interdisciplinares, que buscam reunir diferentes 

disciplinas com uma finalidade comum, porém, sem modificar a estabilidade epistemológica. 

Esse processo não implica somente somar visões, mas relativizar os valores da verdade 

disciplinar em função do mundo complexo que enfrenta o sujeito. (FAZENDA, 2006) 

Segundo a autora, 

 

[...] para fins didáticos, pode-se dividir o movimento pela interdisciplinaridade, três 
décadas: 1970, 1980 e 1990. Se optarmos por um recorte epistemológico, diríamos, 

reduzida e simplificadamente, o seguinte: em 1970 partimos para uma construção 

epistemológica da interdisciplinaridade. Em 1980 partimos para a explicitação das 

contradições epistemológicas decorrentes dessa construção e em 1990 estamos 

tentando construir uma nova epistemologia, a própria interdisciplinaridade. 

(FAZENDA, 2006, p. 17) 
 

Os novos modelos e propostas educativas conjugam os modelos inter e 

transdisciplinares no espaço educativo, enfrentando problemáticas sociais, toda uma pós-

modernidade na qual não se encontra a verdade absoluta em nenhuma ciência. Esse fenômeno 

incorpora uma competência nos campos do conhecimento entre as diversas disciplinas, a 

exemplo de História que não termina como uma disciplina específica nem remota, mas como 

uma integração com demais disciplinas, enriquecendo o conhecimento da problemática 

levantada. 

É por isso que é necessária essa busca do interdisciplinar nas universidades; por um 

lado, por terminar com o discurso moderno de uma verdade absoluta, dita em cada disciplina 

“científica”, o qual é um fracasso da modernidade (FOUCAULT, 2007) e, por outro lado, pela 

criação de múltiplas visões do conhecimento na busca de um diálogo e de uma compreensão 

entre as diferentes disciplinas. 

Existem diversas respostas que foram levantadas em torno do problema da 

especialização disciplinar, tanto no campo do conhecimento científico como no âmbito do 

ensino universitário, que têm uma relação especial na busca da unidade.   

Segundo Bunge (2001), existe pelo menos duas estratégias: redução e integração. A 
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primeira, devido a suas pretensões gerais de unidade que contornava a especificidade dos 

feitos fundamentados; e a segunda, que pretende unificar sem obstruir a diversidade. Pode ser 

bem sucedida através da promoção da transdisciplinaridade, com suas duas derivantes, a 

multidisciplinaridade e a interdisciplinaridade. No ensino universitário, a estratégia de 

unificação foi criar e implementar estruturas acadêmicas flexíveis e currículo interdisciplinar. 

Em ambos os casos, ante o problema da insularidade disciplinar, a interdisciplinaridade 

aparece como alternativa para a integração científica e para a integração curricular. 

Interdisciplinaridade é um conceito muito atual e verdadeiramente controvertido que 

necessita de uma interpretação e aplicação mais eficaz do ponto de vista didático como 

profissional (FAZENDA, 2002). 

A interdisciplinaridade aparece como fonte de renovação e de inovação da organização 

universitária. No primeiro caso, como forma de melhorar a organização do modelo 

napoleônico, a renovação consiste em superar o isolamento dos espaços acadêmicos divididos 

em disciplinas, com o propósito de incidir na flexibilidade e mobilidade dos atores 

universitários nos processos de ensino e investigação. No segundo caso, como uma alternativa 

ao modelo de escolas e faculdades, se instala o modelo departamental como forma de 

organização acadêmica resultante da reforma universitária. (FAZENDA, 2002) Para a autora, 

 

A interdisciplinaridade não seria apenas uma panacéia para assegurar a evolução das 

universidades, mas, um ponto de vista capaz de exercer uma reflexão aprofundada, 

crítica e salutar sobre o funcionamento da instituição universitária, permitindo a 
consolidação da autocrítica, o desenvolvimento da pesquisa e da inovação. 

(FAZENDA, 2006, p. 22) 

 

Enfim, a interdisciplinaridade tem outras razões, inclusive algumas delas se 

sobrepõem às questões de renovação e inovação. Embora seja difícil aceitar, existem causas 

não de índole acadêmica, mas de caráter material que estão por trás da integração disciplinar: 

“[...] incentivos financeiros e políticos têm sido mais importantes que os fatores intelectuais 

na transformação da organização universitária que se orienta na direção da 

interdisciplinaridade.” (BLAISDELL, 1993, p. 60) Isto se explica, em grande parte, pela 

contradição entre demanda estudantil e recursos financeiros: o número de estudantes que 

desejam ingressar na universidade cresce, enquanto o orçamento se reduz. A 

interdisciplinaridade desse ponto de vista obedece a uma política de racionalização dos 

recursos econômicos. 

Ainda que muitas vezes a interdisciplinaridade surja mais como uma lógica de 

racionalização, não se pode negar que se rompem os aspectos de caráter intelectual. Isso 
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acontece principalmente no modelo departamental, porque durante muito tempo a 

disciplinaridade tem sido associada à organização por departamentos. (FAZENDA, 2002) 

A interdisciplinaridade como princípio na formação profissional pedagógica tem como 

base a necessidade de encontrar laços e relações essenciais entre as disciplinas e os assuntos 

que compõem as carreiras, para conseguir fazer com que o formando se aproxime cada vez 

mais do modelo de profissional, criado a partir das demandas sócio-históricas e sob as 

concepções pedagógicas assumidas como válidas a partir dos valores predominantes no 

contexto para o qual foi criado. 

Isso significa que as ciências particulares perdem sua identidade, mas que alcançam os 

laços necessários para um enriquecimento mútuo na abordagem dos objetos em que centram 

seus estudos. Um enfoque que possibilita o processo significativo de enriquecimento do 

currículo e das aprendizagens dos participantes, que se alcança como resultado reconhecer e 

desenvolver as relações existentes entre as diferentes disciplinas de um currículo, mediante os 

componentes do sistema didático e que convergem para intercâmbios que favorecem um 

enriquecimento mútuo a partir dos encontros geradores e da reconstrução do conhecimento 

científico. 

Como foi expresso anteriormente, é necessária a formação de um profissional 

preparado para a educação permanente, consciente de si mesmo, de seu meio e da 

responsabilidade como ser social capaz de organizar, interpretar, articular as informações 

sobre o mundo a que tenha acesso, para o qual requer uma visão holística da realidade em 

toda a sua abrangência, baseada no princípio da interdisciplinaridade. É o resultado do próprio 

desenvolvimento histórico da ciência e essa formação deve estar relacionada com o esforço do 

homem em unir e integrar situações e aspectos que sua própria prática científica e social 

separam. Demanda o conhecimento do objeto de estudo de forma integral, estimulando a 

elaboração de novos enfoques e metodologia mais idôneos para a solução dos problemas. 

Assumir a interdisciplinaridade como princípio, implica em uma profunda 

transformação nas concepções metodológicas dos professores, nos currículos, nas atividades, 

nas atitudes e nas relações entre alunos e professores, o que é necessário para a formação de 

um professor altamente capacitado. 

Para conseguir formar profissionais altamente preparados, inovadores, criativos, 

capazes de resolver os novos problemas que possam surgir, faz-se necessário a criação de 

currículos com um verdadeiro enfoque interdisciplinar, mudar estratégias educativas 

correspondentes com as transformações que vão acontecendo na educação, que exigem uma 

aproximação com o ensino interdisciplinar. 
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Nessas circunstâncias, é preciso prestar maior atenção às concepções sobre a 

preparação inicial e permanente do professor como agente chave para materializar as 

mudanças na prática, o que é necessario para a educação interdisciplinar.  

 

2.2 A UNIVERSIDADE ENQUANTO ORGANIZAÇÃO INSERIDA NA 

CONTEMPORANEIDADE 
 

O século XXI começou com várias tendências de evolução da administração. Uma 

delas, a mais evidente, tem a ver com a Sociedade da Informação, a qual chegou ao mundo e 

aos países mais desenvolvidos com força em finais dos anos de 1970. O poder da informação 

tem aberto portas a uma mudança radical nos modelos de negócios das empresas do setor 

privado e provocado também mudanças nas administrações públicas na forma em que 

interagem com os cidadãos. A economia digital está forçando os gestores a adotarem novos 

modelos que deixam para trás as velhas estruturas da era industrial.  

Tratar da universidade no contexto interdisciplinar exige abordar também o contexto 

de emancipação da informação e valorização do conhecimento, no qual mudanças estruturais 

ocorreram nos diversos setores da sociedade, refletindo seu novo panorama na educação e nas 

instituições da área. 

Para Tapscott (1996) é essencial que a organização, ainda que se trate de uma 

universidade, que pretende ser do futuro, passe a criar novas regras de concorrência, redefinir 

valores e compartilhar conhecimento. 

O conhecimento nessa nova economia é a chave para o desenvolvimento. É o ativo 

mais valioso nessa nova era. Como afirma Tapscott (1996, p. 18) “[...] os produtos baseados 

no conhecimento quase sempre obedecem à lei do retorno crescente em vez de decrescente.” 

Esse conhecimento deve ser capitalizado como ativo intangível, o que deve ser feito 

acelerando o ritmo de crescimento e da mudança impulsionados pela tecnologia.  

No novo cenário, aparecem as organizações em rede e emancipam-se conceitos 

importantes para o desenvolvimento de qualquer instituição, que são os da liderança e os das 

políticas, inclusive gerenciais, que envolvem o compartilhamento de responsabilidade por 

todos e o estabelecimento de parâmetros. Quanto ao domínio, este é central e impacta 

diretamente na eficiência do líder, que deve ser capaz de elaborar visões, sentir e interpretar 

uma ampla extensão de tendências tecnológicas, sociais e demográficas. Assim, terá uma 

noção do que poderá ocorrer no futuro. 
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O líder deve ser capaz também de distinguir as diferenças entre a velha e a nova 

economia, ou seja, perceber que a nova economia está baseada na digitalização, na 

informação, e que a velha economia se baseava em objetos ou relações físicas (documentos, 

cheques, reuniões, etc.). Podem ser transformadas em bits. Os bits podem ser armazenados e 

distribuídos por todo o mundo a grande velocidade. 

Conforme Tapscott, o conhecimento, (ativos-chave da nova empresa serão os 

intelectuais); a digitalização (que permitirá que grande quantidade de informação seja 

transmitida à velocidade da luz); o virtual (proporcionado pela transformação do analógico 

em digital); a conexão em rede (conectadas, podem neutralizar a principal vantagem das 

grandes corporações, que são suas economias em escala e seu melhor acesso aos recursos); a 

desintermediação (que faria desaparecer muitos intermediários devido ao fato de que os 

consumidores e produtores poderiam comunicar-se de forma direta e fácil); A convergência 

das indústrias de equipes de computação, comunicações e conteúdo (que pode resultar em 

empresas trilionárias no futuro), tudo isso será necessário para a organização que quiser 

aproveitar as oportunidades que a Economia Digital lhe oferece, pois são diferenças 

significativas que existem entre ela e a velha economia. 

Outras mudanças da velha para a nova economia ocorreram, tais como: a inovação, 

significando que, como as mudanças ocorrem mais rápido, e os produtos se tornam obsoletos 

mais rápido, as empresas devem estar sempre inovando. O Prosumo, uma característica que 

indica que os consumidores têm maior influência no processo de produção, desta forma, as 

organizações deverão estabelecer procedimentos para aprender mais sobre as necessidades e 

gostos dos clientes.  

No que diz respeito à globalização, fica evidenciado que as alianças serão cada vez 

mais necessárias com outras organizações localizadas em qualquer parte do mundo. A 

Tecnologia da Informação expande as possibilidades de colaboração. As principais vantagens 

da conexão em rede são: agilidade, independência e flexibilidade. São pontos fundamentais na 

nova economia. 

No que se refere à gestão e à governança no século XXI, estão ocorrendo 

transformações fundamentais no ambiente no qual as administrações operam, em 

consequência da nova economia. Portanto, os governos também buscam adaptar-se a esse 

novo ambiente. Os cidadãos exigem melhores serviços públicos e mais econômicos. As 

próprias universidades têm sentido a exigência de que se reinventem, de que se redesenhem, 

que tenham mais controle, maior responsabilidade e capacidade de resposta. A informação 
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torna-se seu elemento propulsor, “[...] aflora como elemento de unificação das relações inter e 

transdisciplinares [...].” (TARGINO, 1995, p. 13) 

A mudança nas políticas é possível, porém as administrações devem abandonar 

totalmente o velho modelo da era industrial e começar a pensar em remodelar, desde a base 

até as estruturas disciplinares, para entrar na nova era. Para isso, é fundamental aproveitar as 

capacidades inovadoras do mercado e a conectividade recém descoberta pelos cidadãos. 

Em fins dos anos 1960, Peter Druker já notava o surgimento dos trabalhadores do 

conhecimento. Em 1996, Don Tapscott escrevia sua Economia Digital enfatizando que as 

redes e a inovação eram os motores do desenvolvimento. Intermediário entre eles. Alvin 

Toffler escrevia a Terceira Onda, que vem a ser o passo seguinte no desenvolvimento da 

humanidade que antes conhecia uma revolução agrícola e depois uma industrial. 

Para Tapscott, é a coordenação das práticas gerenciais e a distribuição do 

conhecimento possibilitado pela Internet que distinguem a nova economia e o conhecimento. 

Isso é a chave para o desenvolvimento. É o ativo mais valioso nessa nova era, o capital 

intelectual.  

Porter (2001), afirma que as organizações ganham melhores oportunidades para se 

posicionarem estrategicamente através da tecnologia da Internet do que antes, quando as 

oportunidades eram dadas pela Tecnologia da Informação (TI), ganhando assim vantagem 

competitiva.  

As organizações competitivas na era do conhecimento já foram propostas por Senge 

(1990), com sua noção de organização para a aprendizagem, como um lugar onde as pessoas 

ampliam continuamente sua capacidade para criar os resultados que realmente desejam, onde 

se nutrem novos e amplos modelos de pensamento, onde se libera a aspiração coletiva e onde 

as pessoas aprendem de maneira permanente a forma de aprender em conjunto. 

A esse respeito, Angeloni (2002, p. 2) afirma que o sucesso das organizações para 

enfrentarem ambientes dinâmicos está na “[...] capacidade que as pessoas da organização têm 

de aprender a aprender o novo e desaprender o passado, o obsoleto”. É o que acontece nessa 

era, ou seja, “fundamentalmente há uma reconceitualização dos modelos mentais de cada 

indivíduo, refletindo, por conseguinte, na própria mudança de atitude da organização 

constituída.” 

Conforme Toffler (1980, p. 86) “Neste novo e dinâmico contexto do mundo do 

trabalho, ganha corpo e importância as informações e a construção do conhecimento, a ponto 

de se afirmar que constituem a base da nova economia.” 

A construção do conhecimento deve ser uma prática coletiva e que permita a 
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integração e a socialização do conhecimento. Entretanto, informação, conhecimento, técnica, 

são termos que apresentam dificuldade na diferenciação uns dos outros, especialmente na área 

tecnológica. 

Para Nonaka (2000) apenas o conhecimento é fonte, e fonte segura para a vantagem 

competitiva neste mundo de grandes incertezas. Porém, a maioria dos líderes ocidentais não 

compreende a importância do conhecimento e a forma como as organizações são capazes de 

explorá-lo. 

Nonaka e Konno (1998), divide o processo de construção do saber em quatro fases: 

socialização, externalização, combinação e internalização (SECI), baseado na transformação 

do conhecimento explícito em implícito e vice-versa. 

Na fase da socialização acontece a troca de experiências, criando um conhecimento 

tácito em modelos mentais e/ou habilidades técnicas. A fase da externalização se dá com a 

tradução do conhecimento para formas que os outros aprendam com mais facilidade, seja 

através de metáforas, analogias, conceitos, hipóteses ou modelos. 

Quanto à combinação, esta se refere à difusão, à edição e à sistematização do 

conhecimento fragmentado, codificado (análise, categorização e reconfiguração). 

A internalização é a tradução do novo conhecimento codificado em tácito individual 

através de novas experiências e exercícios. 

Esse processo é contínuo e cíclico, pois ocorre repetidas vezes e se trata de construção 

e acumulação. Começa a nível individual e vai subindo em direção aos níveis superiores, 

passando por setores, departamentos, divisões das organizações. 

Assim ocorre a construção do conhecimento com o objetivo de compartilhar o 

conhecimento tácito, “[...] a conversão do conhecimento individual em recurso disponível 

para outras pessoas é a atividade central da empresa criadora de conhecimento.” (NONAKA, 

2000, p. 32) 

Até meados da década de 1970, as organizações preocupavam-se apenas com as suas 

concorrentes vizinhas. As informações eram restritas, os consumidores tinham pequeno poder 

de barganha. Com o início da era da informação, a situação começou a mudar.  

Para as organizações, a globalização significou a possibilidade de intercâmbios, a 

qualquer tempo, a satisfação do público-alvo como prioridade, diversidade cultural, 

interdisciplinaridade, entre outras coisas.  

Já ficou evidenciado que, na economia atual da informação e do conhecimento, ocorre 

uma mudança de ênfase do capital econômico para o capital humano, mesmo porque se 

reconhece que são as pessoas que fazem ou destroem uma organização. Porém, uma pessoa só 
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representa um capital significativo à medida que seja capaz de corresponder às necessidades 

de contínua renovação que caracterizam a nova realidade. Do contrário, ela é vista como 

máquina.  

Angeloni (2002, p.106) apoia esse ponto de vista acrescentando que: 

  

Por meio de profundas transformações no modo de trabalhar, nos processos de 

produção e no perfil do trabalhador, percebe-se que outro recurso, além dos ativos 

físicos e financeiros, tem se mostrado com forte poder de agregar valor à 

organização. Esse novo recurso diz respeito ao conhecimento e é visto hoje, como 

um valioso e poderoso ativo da organização. 
 

Salienta-se que, quanto mais informação e conhecimento se coloca num produto ou 

serviço, mais este evolui à sua finalidade original, produzindo novas finalidades e, desta 

forma, gerando um novo valor econômico, uma nova economia a até mesmo gerando novas 

informações e novos conhecimentos que se reintegram num dinâmico e contínuo processo de 

desenvolvimento. 

A nova organização, integrante dessa nova economia, começa a trocar os empregos 

estáveis pela mão de obra temporária, a segurança no emprego pela redução no número de 

funcionários, a hierarquia rígida pelo aumento da flexibilidade, a reatividade pela pró-

atividade e, nesse contexto, elas estão sendo mais exigentes com seus funcionários, buscando 

respostas mais rápidas e melhores soluções a cada dia. É um processo ágil e exige agilidade 

de seus integrantes. 

A nova economia, definida por Tapscott, se trataria de uma economia do saber, digital, 

que implica na virtualização das entidades físicas, moleculares, em rede, com uma clara 

diminuição da intermediação, uma economia de convergência, de inovação, presumo (na qual 

os consumidores – público-alvo - participam do processo de produção), imediatista, global e 

ao mesmo tempo com fortes contradições sociais, uma vez que muitos se encontram fora 

dessa economia por falta de capacitação para trabalhar em rede. 

Contudo, a compreensão do efeito desse contexto para as transformações da 

universidade só se torna evidente quando da visualização da mesma enquanto organização. A 

palavra organização pode ter diversos sentidos, entretanto, o sentido que interessa para este 

estudo pode ser expresso por Chiavenato (2002, p. 25): “[...] sistemas de atividades 

conscientemente coordenadas de duas ou mais pessoas”. 

Pode-se, também, fazer uso de outra definição de organizações, utilizada por Robbins 

(2003, p. 31) “[...] arranjo sistemático de duas ou mais pessoas que desempenham papéis 

formais e partilham de um propósito definido comum”. 
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Ainda, seguindo o percurso deste estudo, Maximiano (2004, p. 130) define 

organização: “As organizações são grupos sociais deliberadamente orientados para a 

realização de objetivos ou finalidades.” 

Está claro que as definições são muito parecidas e dão às organizações um enfoque 

sistemático, mas acima de tudo humanizado, enfatizando que as organizações são formadas 

por pessoas. Assim, organização é todo esforço humano conjunto para um determinado fim, 

de forma cooperativa e sistemática. 

Com todas as modificações pelas quais estão passando as organizações, mudou, 

também, a forma de lidar com as pessoas. Estas precisam estar mais preparadas e buscar 

formas de complementar seus conhecimentos e habilidades, tanto técnicas quanto subjetivas. 

Entretanto, para que elas estejam, realmente, preparadas, a organização precisa dar espaço 

para a sua capacidade de pensar. Isso ocorre se há espaço para refletir sobre todos os aspectos 

de dentro e de fora da organização. Os funcionários precisam ser considerados e se 

reconhecerem enquanto indivíduos partícipes do processo de construção do conhecimento. 

Conforme Spender, apud Fleury A., e Fleury M., (2001, p 33) 

 

Os gestores atuais estão conscientes de que a extensão, a profundidade e o escopo do 

conhecimento e das habilidades da empresa, impulsionam, crescentemente, suas 

chances competitivas. Têm consciência de que, do ponto de vista gerencial há pouca 

diferença entre o capital humano que vai para casa à noite, e o que se torna 

disponível mediante as alianças estratégicas. Lidar com as incertezas apresentadas 

pela competição baseada no conhecimento exige que as empresas desenvolvam (a) 

um sentido claro sobre si mesmas, suas forças e fraquezas e (b) a habilidade de 

enfrentar e de gerenciar os riscos de maior dependência de outros. 
 

As organizações buscam fazer dos funcionários seres organizacionais, que vivem o 

que a empresa vive, cujos problemas, mesmo fora do ambiente de trabalho são aqueles 

exclusivos das organizações, direcionados sempre para os objetivos organizacionais. Em 

outras palavras, pregam a racionalidade instrumental e acabam causando grande sofrimento 

psíquico, já que os funcionários são incentivados a terem um tipo de comportamento para 

satisfazerem os seus empregadores e ao sair da empresa se deparam com uma realidade que 

lhes exige outra postura, que os atinge e atinge os seus familiares: 

 

Em um mundo essencialmente dominado pela racionalidade instrumental e por 

categorias econômicas rigidamente estabelecidas, os homens e mulheres que 

povoam as organizações, na maioria das vezes, são considerados apenas recursos... 

Os indivíduos, desprovidos de apoios sociais, se veem confrontados e convivendo 

com uma ampla variedade de riscos globais e pessoais diferentes e contraditórios. 

(MAXIMIANO, 2004, p. 49) 
 

Para Ramos (1984), a integração do indivíduo à organização constitui outro problema. 
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Aqueles que defendem esta integração ignoram o caráter básico e duplo da racionalidade. 

Embora tenha defendido isso por mais de uma década, ele consegue descrever o problema de 

tentar o enquadramento do funcionário, que organizações atuais ainda vivem. Ao falar do 

caráter duplo da racionalidade, ele faz referência a outro tipo de racionalidade, se não a 

instrumental, a racionalidade substantiva ou noética, que é a capacidade de reflexão, do 

pensar sobre todos os aspectos que influenciam uma situação:  

 

A racionalidade noética não se relaciona sistematicamente com coordenação de 

meios e fins, do ponto de vista da eficiência. Ela deriva de imperativos imanentes à 

razão em si, entendida como uma faculdade específica do homem que impede a 

obediência cega a requisitos de eficiência. (RAMOS, 1984, p. 18) 
 

Os processos precisam das duas racionalidades, porém de forma equilibrada. Precisam 

estar direcionados às metas e objetivos organizacionais, mas precisam, também, saber analisar 

os assuntos sociais, políticos, econômicos, etc. Embora as organizações tenham acreditado 

que a racionalidade instrumental é a mais favorável, sem a racionalidade substantiva o 

funcionário perde, de certa forma, a capacidade de solucionar os problemas sociais e 

organizacionais, tornando-se menos adequado a esse novo mercado e diminuindo a eficiência 

organizacional.  

O homem contemporâneo tende a desenvolver as racionalidades, a ser crítico, e cabe 

às organizações apoiar isso. A gestão tem que estar atenta às necessidades do indivíduo dentro 

e fora do seu ambiente de trabalho: “É por isso que não basta administrar as organizações; é 

necessário administrar a sociedade toda.” (RAMOS, 1984, p. 20) 

 

2.2.1 A organização pública e os princípios legais 

 

As organizações, em qualquer estágio de sua vida, estabelecem condições necessárias 

para garantir uma vida saudável e orientada para o desenvolvimento, traduzidas por sinais de 

competitividade pela superação contínua de seus trâmites e participação dinâmica no processo 

produtivo da sociedade, principalmente quando se trata da gestão pública, cujos cenários 

externos tendem a determinar os seus caminhos e atuações, pela grande dependência social e 

política.  

 

[...] as organizações de serviços públicos dependem em maior grau do que as demais 

do ambiente sociopolítico: seu quadro de funcionamento é regulado externamente à 

organização. As organizações públicas podem ter autonomia na direção dos seus 

negócios, mas, inicialmente, seu mandato vem do governo, seus objetivos são 

fixados por uma autoridade externa. (DUSSAULT, 1992, p. 13) 
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Isso faz da gestão pública, uma atividade delicada e até certo ponto, diferentes das 

demais organizações privadas, isso porque mantém peculiaridades que a caracteriza, com a 

burocracia exacerbada, a centralização, o paternalismo, o mecanismo de recompensas e 

punições, indisponibilidade para mudanças e o pouco caso com as descobertas e avanços 

(CARBONE, 2000, p. 44). 

Passada a era industrial, onde os recursos naturais e o trabalho humano e mecânico 

compunham os elementos geradores de riqueza, surge a era da informação, onde a riqueza é o 

produto do conhecimento.  

Na sociedade industrial, quanto mais o homem consome uma determinada matéria 

prima, menos ela estará disponível. Na sociedade do conhecimento, por outro lado, quanto 

mais se extrair informações de uma fonte, mais se potencializa este conhecimento que não se 

esgota ao se utilizar. Logo, a relação entre a produção e o consumo acontece de forma inversa. 

Segundo Porter (2001, p.145), 

 

Em um mundo de crescente competição global, as nações tornam-se mais 

importantes, à medida que a base da competição se volta mais e mais para a criação 

e assimilação do conhecimento. O papel da nação cresceu. A vantagem competitiva 

é criada e sustentada por meio de processo localizado. Diferenças de valores, 

culturas, estruturas econômicas, instituições e histórias entre as nações, contribuem 

para o processo competitivo. Há diferenças marcantes nos padrões de 

competitividade em cada pais; nenhuma ação conseguirá  ser competitiva em todos 
ou mesmo na maioria dos setores industriais, porque seus ambientes internos são 

mais avançados, dinâmicos e desafiadores. 
 

As novas Tecnologias da Comunicação e da Informação passaram a potencializar 

novos parâmetros formadores de realidades tanto nas macro como nas micro comunidades do 

novo século. 

 

A Revolução tecnológica de mercado, os desafios do mundo de hoje e as cada vez 

mais diversificadas áreas do conhecimento, forçam as empresas a dispender grande 

esforço de atualização e inovação para manter a posição e garantir a sobrevivência 

(PORTER, 1993, p. 220) 

 

As grandes mudanças nas economias e nas organizações são promovidas pelas 

confluências de diferentes tecnologias que potencializaram o fluxo de informação mundial. 

Como diz Lopes, (2006, p.181) “[...] hoje esses fluxos trafegam em altíssima 

velocidade, além de permitirem infinitas novas formas de expressão que transmitem a 

sensação de tempo e espaços instantâneos, fundamento da contradição entre o real e o 

virtual”. 
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Embora amplamente aceito, se não como o mais importante recurso, pelo menos como 

um dos mais importantes na obtenção de sucessos desejados, a informação não é vista como 

um ativo da organização, possuindo valor da mesma forma que outros recursos da 

organização. 

Segundo Nicolau (2003, p.190), o conhecimento organizacional é um ativo 

empresarial diferente dos demais. “É sempre parcelar e fragmentado, o seu desenvolvimento é 

um processo cumulativo e socialmente construído e seus efeitos só se tornam visíveis e úteis 

quando há capacidade para traduzi-los e incorporá-los na atividade da organização.” 

Por isso, sua gestão deve ser muito bem planejada e executada. Não se trata apenas de 

aspectos tecnológicos, na acumulação e na armazenagem de informações. É centrado 

principalmente nas pessoas, seus comportamentos, rotinas e motivação que ajudam na 

transferência do conhecimento e do saber. 

Uma organização precisa perceber que o conhecimento empresarial não deve ser 

encarado como a soma dos conhecimentos individuais de cada colaborador, mas, sim à 

medida que os conhecimentos individuais forem sendo postos em comum deve ser integrado 

para se criar um saber coletivo capaz de evoluir e ser mobilizado para a atividade 

organizacional, dando origem a novos resultados e processos melhorados. 

Se esse conhecimento pertence ao grupo e não apenas a um indivíduo e se não está 

explicitado, isto é, se é tácito, ele é a base das competências essenciais da organização, 

mesmo quando se trata de uma universidade. Identificando suas competências essenciais, a 

organização passa a trabalhar as competências individuais, visando sempre os seus objetivos 

estratégicos. 

Assim, dentro da Administração Pública não há apenas organizações, mas, há algo 

dentro dela que a faz mover-se, são as pessoas, ou melhor dizendo, os funcionários que, em 

seu conjunto, conforma a burocracia, e essa burocracia se desenvolve, cumprindo sua função 

impulsionada por valores, padrões de conduta, emoções, sentimentos, interesses, mas sobre 

tudo por princípios. Princípios basilares da condução de toda administração pública, como 

dispõe o ordenamento jurídico para uma harmoniosa condução da gestão. 

Conforme estabelecido na Constituição Federal, em seu art. 37, caput: 

 

Art. 37- A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte:  
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Por esse dispositivo, ressaltando que esses princípios não são os únicos apontados pela 

doutrina administrativa, é possível compreender que a universidade, por ser ente organizativo 

membro da administração pública, está em mesmo grau que outras organizações da 

administração pública, subordinada aos regramentos jurídicos gerais, estabelecidos para cada 

ato realizado, apontados nos princípios a seguir. 

 

A) Princípio da legalidade 

 

O princípio da legalidade diz respeito à necessidade de avaliação, dos aspectos legais 

da atividade pública realizada. (ANTUNES, 2008, p. 1) 

É preciso ressaltar que, como é de interesse público, deve ser realizado sob o prisma 

jurídico-positivo, obedecendo sempre à legislação, não fazendo uso do princípio da autonomia 

da vontade, comumente utilizado na área privada.  

 

A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da lei. 

[...] As leis administrativas são, normalmente, de ordem pública e seus preceitos não 

podem ser descumpridos, nem mesmo por acordo ou vontade conjunta de seus 

aplicadores e destinatários, uma vez que contêm verdadeiros poderes-deveres, 

irrelegáveis pelos agentes públicos. Por outras palavras, a natureza da função pública 

e a finalidade do Estado impedem que seus agentes deixem de exercitar os poderes e 

de cumprir os deveres que a lei lhes impõe. (MEIRELLES apud ANTUNES, 2008, 

p. 3) 
 

O princípio da legalidade é, assim, primordial para a atividade pública e, portanto, 

deve ser seguido pelo seu corpo administrativo, visto que o descumprimento está sujeito a 

punições.  

 

B) Princípio da impessoalidade 

 

O princípio da impessoalidade é um dos mais fundamentais, visto que pode ser 

considerado como alicerce da finalidade da atividade pública. Ele diz respeito à execução da 

atividade sempre de forma imparcial, sem tomar para si os interesses de qualquer uma das 

partes, mantendo o equilíbrio entre elas. 

Mas o princípio da impessoalidade também aparece numa segunda perspectiva, 

referente à própria atividade e instituição, buscando garantir, através do princípio, que o 

exercício da função, respeitadas as responsabilidades individuais, deve ser considerado como 

da instituição como um todo e não como do funcionário, exigindo, também da instituição a 
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não visualização da pessoa do funcionário, mas do conjunto de suas atividades enquanto 

representante da vontade pública.  

Sobre isso, se observa o parágrafo primeiro do referido artigo 37, da Constituição 

(1988): 

 

§ 1º - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 

podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

de autoridades ou servidores públicos. 

 

C) Princípio da moralidade 

 

O princípio da moralidade não corresponde a uma moral comum, como a que é 

aplicada às pessoas normais, mas a uma moralidade que vai de encontro com as regras já 

instauradas para a realização de atividade pública. Assim, embora nem tudo que seja imoral 

seja ilegal, estar fora dos padrões de conduta estabelecidos para a atividade pública é 

repudiado, não devendo ocorrer. 

 

A Administração e seus agentes têm de atuar na conformidade de princípios éticos. 

Violá-los implicará violação ao próprio Direito, configurando ilicitude que as sujeita 

a conduta viciada a invalidação, porquanto tal princípio assumiu foros de pauta 

jurídica, na conformidade do art. 37 da Constituição. Compreendem-se em seu 

âmbito, como é evidente, os chamados princípios da lealdade e boa-fé. (MELLO 

apud ANTUNES, 2008, p. 3) 

 

Assim, o agente público precisa estar atento às regas de conduta da instituição pública 

ou de função pública, realizando suas atividades dentro dessas regras e obedecendo sempre ao 

guia do bem comum. 

 

D) Princípio da publicidade 

 

O princípio da publicidade se refere à grande necessidade dos serviços do poder 

público de manter o máximo de transparência, sendo esse princípio uma forma de assegurar 

os demais. Isso porque, com o princípio da publicidade, os administrados podem, através do 

acompanhamento dos resultados e ações divulgadas, fiscalizar os administradores, fazendo 

valer cada um dos outros princípios. 

 

Publicidade é a divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus 

efeitos externos. Daí por que as leis, atos e contratos administrativos que produzem 

conseqüências jurídicas fora dos órgãos que os emitem exigem publicidade para 

adquirirem validade universal, isto é, perante as partes e terceiros. [...] A 

publicidade, como princípio de administração pública abrange toda atuação estatal, 
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não só pelo aspecto de divulgação oficial de seus atos como, também, de 

propiciação de conhecimento da conduta interna de seus agentes. (MEIRELLES 

apud ANTUNES, 2008, p. 4) 

 

Contudo, ressalta-se que o princípio permite algumas exceções, permitindo que em 

situações especiais haja o sigilo de informações, como é o caso de investigações de polícia e 

também nos casos em que isso ocorra para o bem maior da população. 

O princípio da publicidade é tão importante para atividade pública que alguns autores 

acreditam que esse é o motivo de sua existência, ou seja, esse ramo do direito existe para dar 

publicidade aos fatos e atos e não apenas para registrá-los. 

 

E) Princípio da eficiência 

 

O principio da eficiência é aquele que busca atribuir ao conjunto de atribuições dos 

agentes públicos a otimização de seus serviços, levando-os a perseguirem melhores 

resultados, maior produtividade, melhor qualidade de resultado, chegando a um desempenho 

favorável ao seu desenvolvimento e à sociedade na forma de um trabalho mais competente, 

mais eficiente. 

Ceneviva (apud ANTUNES, 2008, p. 4) relacionou princípios da Administração 

Clássica, voltados para o Taylorismo, com os serviços da administração pública, obtendo: 

 

Princípio do método – Em cada serventia, apesar da semelhança de muitas das 

atividades que lhe são atribuídas, cabe ao titular o estudo sistemático de cada um dos 

segmentos destinados ao cumprimento de suas finalidades legais. O estudo tem o 

escopo de obter deles o melhor rendimento, de modo a satisfazer os requisitos de 
eficácia e de adequação de cada um de tais segmentos, estabelecendo normas de 

trabalho válidas para todos os escreventes e auxiliares. Princípio da técnica – 

Embora haja na atividade de cada escrevente ou auxiliar, um elemento intelectual de 

avaliação do ato a ser praticado, o bom andamento do trabalho [...], decorre da 

criação de treinamentos e rotinas, explicitados em instruções claras, através dos 

quais cada setor saiba precisamente o que deve fazer, quando fazer e como fazer, de 

modo a habilitar, mesmo os menos dotados, à realização segura e pronta da tarefa 

que lhes competir. A especialização é necessária nos serviços públicos. Princípio da 

definição das tarefas – Cada funcionário deve saber o trabalho que lhe é atribuído, 

ainda que compreenda mais de uma atividade específica, de modo a facilitar a 

execução, com maior qualidade e em menor tempo. 
 

2.2.2 As crises na universidade: legitimação, instituição e hegemonia 

 

Seguindo o contexto histórico, a sociedade moderna propunha produzir conhecimento 

apenas para jovens de classe média e alta, excluindo a camada popular que era a maioria. Esse 

conceito foi, porém mudando à medida que as lutas por mudanças sociais e políticas 
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impulsionaram mais espaço e direitos aos trabalhadores, como o sufrágio universal, direitos 

civis e políticos, distribuição da riqueza e a melhoria da qualidade dos serviços. 

A noção de legitimidade esta inserida nesta discussão e pressupõe a existência de 

padrões comuns simbólicos para que os membros de uma sociedade possam interagir 

cooperativamente. (LAUFER; BURLAUD, 1997) A legitimidade define padrões aceitáveis ou 

inaceitáveis, de conformidade e não conformidade, ações adequadas e inadequadas. Por isso, 

seu conceito é central para abordagens institucionais, de onde se originou. Muitos autores 

(ELSBACH, 1994; OLIVER, 1991; SUCHMAN, 1995) têm abordado esta noção. 

A abordagem sociológica da teoria institucional mais recente nasceu no final de 1970 

com o trabalho de Meyer e Rowan (1977) e as de Scott e Meyer em 1983. O trabalho coletivo 

coordenado por Dimaggio e Powell introduziram esta abordagem no círculo das principais 

tendências em gestão organizacional. (BURRELL; MORGAN, 1979) 

Schutter (1981) define instituição como uma regularidade no comportamento social 

que é acordada por todos os membros da sociedade e que especifica o comportamento em 

determinadas situações recorrentes como políticas autoformuladas ou feitas por qualquer 

autoridade externa.  

Numa segunda definição, que considera a instituição como o conjunto de regras de um 

jogo de uma sociedade, North (1990) entende que são as restrições humanamente entendidas 

nas interações e, portanto, de forma estruturada, suporta incentivos em trocas interpessoais, 

sejam políticas, sociais ou econômicas. 

Dimaggio e Powell (2005) concluem que o principal efeito de pressões institucionais é 

o de aumentar a homogeneidade de estruturas organizacionais num ambiente institucional. As 

empresas adotam estruturas semelhantes como resultado de três tipos de pressões: pressões 

coercitivas, que vêm de mandatos legais ou de influência de organizações que são 

dependentes; pressões miméticas, para copiar formas sucesso durante a elevada incerteza; 

finalmente, pressões normativas, em que a homogeneidade vem das atitudes semelhantes e 

das abordagens de grupos e associações profissionais trazidos para a empresa por meio de 

práticas de contratação. (BURRELL; MORGAN, 1979) 

As instituições são fundamentais para a ideia de desenvolvimento econômico e 

relacionam-se com as regulamentações governamentais. Elas regulam a interação humana em 

uma sociedade. Voigt e Engerer (2002) defendem que são dois os componentes das 

instituições, o Estado e a imposição. Estes são capazes de definir as regras geralmente 

conhecidas para a estrutura de interação situacional, seguidos por um mecanismo de aplicação 
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e sanção o qual garante que a não conformidade com qualquer componente da regra será 

punida. (TREGIDGA; MILNE, 2006) 

Assim, as instituições são também um conjunto de direitos e obrigações que afetam as 

pessoas em suas vidas (MATTHEWS, 1986). São as regras que proporcionam, a baixo custo, 

a aplicação dos direitos de propriedade e incentivos para descentralizar decisões necessárias 

para mercados competitivos.  

Já as organizações são realidades concretas, arranjos de recursos para alcançar 

objetivos. Assim, há uma diferenciação sutil entre organizações e instituições que se baseiam 

no próprio desenvolvimento e na falta de neutralidade política e social. Mas não houve 

profundo estudo inicial sobre a diferenciação e peculiaridades das mesmas: 

  
A abordagem institucional ainda há que se tornar institucionalizada. Há pouco 

consenso sobre a definição de conceitos–chaves, mensurações ou métodos no 

âmbito desta tradição teórica. Há muita ênfase ou conjunto de trabalhos 

identificados com a parte dessa tradição e poucos voltados à conceitualização e a 

especialização dos processos de institucionalização. 

A institucionalização é quase sempre tratada como um estado qualitativo: ou as 

estruturas são institucionalizadas ou não são. Consequentemente, negligenciam-se 

importantes questões sobre os fatores determinantes das variações nos níveis de 

institucionalização, e sobre como tais variações podem afetar o grau de similaridade 

entre conjuntos de organizações (FERNANDES; JORGE, 2014) 
 

Na teoria institucional, a relação entre a racionalidade e o comportamento institucional 

é ambígua. A criação e a transformação das instituições requerem a condição de processos de 

legitimação para torná-los mais atraentes. Estes processos podem ter lugar em um curto 

período de tempo, ou períodos mais longos, de forma abrupta, em episódios ou de forma 

incremental. De acordo com Easton (1992), os processos de legitimação requerem apoio 

difuso que fornece a legitimidade das instituições do sistema político e do apoio específico 

evidenciado pela ação política certa. É importante notar que foi na teoria institucional que 

surgiu o termo legitimidade (O'DONOVAN, 2000). 

A teoria institucional é impulsionada pela problemática do por que diferentes 

organizações operam em ambientes muito diferentes, muitas vezes mesmo similares na 

estrutura. Seguindo Weberianos que apresentam preocupações com a especificação das 

características definidoras de burocracia, entende-se que este problema tem sido central para a 

agenda histórica sociológica dos estudos das organizações. Assim, em virtude de sua 

afinidade com as definições tradicionais de problemas relevantes para a análise sociológica, a 

abordagem da teoria institucional com tema da estrutura organizacional envolve um alto grau 

de legitimidade (FERNANDES; JORGE, 2014). 
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Para a escola institucional, o estudo da legitimidade serve a um propósito maior. O seu 

interesse principal está na "estruturação dinâmica", o processo através do qual os atores 

reproduzem socialmente os padrões de comportamento endossados. A legitimação é o motor 

de estruturação pelo qual os atores sociais reproduzem os padrões de comportamento 

socialmente aprovados para ganhar legitimidade. O modelo de causa (a busca de legitimidade) 

e efeito (a reprodução da estrutura) é fundamental para explicar o comportamento dos atores, 

não é necessário para aqueles agentes que são totalmente conscientes do processo. Na 

verdade, um pressuposto fundamental da teoria institucional é que racionalidade limitada e 

incerteza são condições crônicas nas sociedades e nos negócios de organizações. Quando 

confrontados com decisões incertas os atores sociais voltam ao estoque de scripts, regras, 

normas, valores e modelos, a fim de saber como proceder.  

A escola estratégica não iria contar com uma suposição tão forte de "racionalidade 

limitada", em vez, enfatizando a visão instrumental de legitimidade como um recurso, uma 

necessidade para a aquisição de outros recursos e de sobrevivência - e, portanto, fator chave 

que influencia o crescimento do novo empreendimento. Também é consistente dizer que a 

escola estava baseada em recursos de gestão estratégica. (BEUREN; BOFF, 2008) 

Embora a legitimidade esteja baseada em uma concepção de aprovação pela 

sociedade, na sua aplicação prática, a análise geralmente examina as partes interessadas, 

qualquer grupo ou indivíduo que pode afetar ou é de fato afetado pela realização dos objetivos 

da organização, como prestadores ou detentores das legitimidades. São esses atores 

intermediários que fornecem diretamente os recursos pretendidos pela organização ou confere 

a legitimidade necessária para adquirir recursos de outras. A importância deste para a 

organização é escrita por Meznar e Nigh (1993): a legitimação e a sobrevivência final da 

empresa podem depender de uma gestão adequada da relação entre a organização e seus 

atores sociais e políticos (TREGIDGA; MILNE 2006). 

Suchman também fornece uma taxonomia de sub categorias como "legitimidade 

estrutural" dentro da ordem. Essas sub categorias são construções úteis quando se considera 

como as organizações podem ganhar nova legitimidade. "Legitimidade estrutural", por 

exemplo, sugere como uma nova organização é incapaz de alcançar legitimidade pragmática 

porque ainda não tem nenhuma saída ou benefícios para mostrar, no entanto, pode implantar 

altamente visíveis elementos estruturais e processos, tais como a acreditação de qualidade 

para desencadear respostas positivas das partes interessadas (TREGIDGA; MILNE 2006). 

A ausência de legitimidade tem sido identificada como um fator de responsabilidade e 

de novidade enfrentado por novos empreendimentos, assim que deve ser de interesse 



44 
 

primordial para pesquisadores e profissionais da área de empreendedorismo. Um projeto de 

pesquisa com base na literatura seria deficiente para muitas aplicações, principalmente porque 

a evocação generalizada de "legitimidade sociopolítica" não é levada suficientemente em 

conta para o papel do Estado, e também porque os conceitos análogos aos da literatura dos 

interessados são frequentemente implementados, mas sem o teórico associado e fundamentos 

necessários (BEUREN; BOFF, 2008). 

O conceito de legitimidade tem uma longa história no campo da pesquisa de gestão 

estratégica (SUCHMAN, 1995), e sua relevância potencial de legitimidade para o 

empreendedorismo, teoria e pesquisa, já foi bem estabelecida por autores como Aldrich e Fiol 

(1994). Enquanto "[...] a pesquisa sobre o tema da legitimidade e dos novos empreendimentos 

está ainda em crescimento.” (ZIMMERMAN; ZEITZ, 2002, p. 414). Algumas questões 

conceituais primeiro devem ser dirigidas, ou as pesquisas não serão responsáveis por grandes 

determinantes da sobrevivência do novo empreendimento. Em particular, o papel do Estado 

deve ser expandido para além da formulação padrão de legitimidade "sociopolítica", e a 

dinâmica da empresa. (TREGIDGA; MILNE 2006). 

A legitimidade é a conformidade com os valores e as construções sociais (OLIVER, 

1991). E em uma revisão muita conhecida, Suchman (1995) define legitimidade como uma 

percepção generalizada ou suposição de que as ações de uma entidade são valores desejáveis, 

adequadas ou apropriadas dentro de algum sistema socialmente construído de normas, crenças 

e definições.  

Suchman procurou uma definição de legitimidade ampla o suficiente para abranger 

tanto a dominante escola institucional, bem como a escola estratégica (TREGIDGA, 2006; 

MILNE). Ele estava preocupado com que a primeira não deixasse espaço suficiente para a 

segunda e para a exagerada legitimidade cultural, de forma integrada à abordagem da última 

escola que possui maior espaço para os atores sociais em organizações a fim de analisar seu 

ambiente e fazer intervenções.  

A principal diferença entre as duas escolas é o mecanismo de legitimidade e a natureza 

de conformidade. Legitimidade da escola estratégica: "congruência entre os valores sociais 

associados ou implícitos (organizacional) às atividades e às normas de comportamento 

aceitáveis no maior sistema social”. Enquanto que para a escola institucional, a legitimidade é 

estabelecida à medida que a matriz de cultura proporciona explicações para existência da 

organização. Assim, a escola estratégica enfatiza comportamentos e valores, enquanto a 

escola institucional enfatiza símbolos e processos cognitivos. (BEUREN; BOFF, 2008). 
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Isso pode ficar mais claro, considerando-se que Suchman (1995) identificou uma 

tipologia detalhada de três categorias de legitimidade: a legitimidade pragmática, a moral e a 

cognitiva. 

Legitimidade pragmática inclui cumprir com os interesses pessoais de organizações e 

suas audiências imediatas. Essa categoria inclui o comércio de legitimidade apoiada por uma 

política organizacional baseada em valores esperados dos constituintes; A segunda categoria, 

a legitimidade moral, inclui nível normativo. Ela inclui legitimidade consequente, processual, 

estrutural e pessoal. A legitimidade consequente significa que as organizações são julgadas 

em resultados. Já a legitimidade processual é a rotina de conformidade das organizações em 

relação às técnicas e procedimentos aceitos pela sociedade. A legitimidade pessoal é a 

legitimidade individual carismática dos líderes. E legitimidade estrutural é avaliada sobre as 

estruturas e as categorias de organizações (BEUREN; BOFF, 2008). 

A terceira categoria, a legitimidade cognitiva, tem duas características: compreensão e 

prova. De acordo com o critério de compreensão, podemos identificar a legitimidade plausível 

e legitimidade previsível. O critério de prova indica que a ideia de transgressão nem sequer 

cruza as mentes dos indivíduos: a instituição dirige naturalmente o seu comportamento. 

Incluir a legitimidade inevitável e a permanente (BEUREN; BOFF, 2008). 

A compreensão da dinâmica da legitimidade cognitiva é potencialmente muito 

importante para um novo empreendimento. A tentação para muitos de um negócio novo é 

enfatizar a sua "novidade", o seu ponto de diferenciação. Embora isso possa ser importante 

para os esforços de marketing de produtos, o que realmente prejudica a legitimidade cognitiva 

vem da familiaridade. Enquanto mais difícil de obter, as recompensas potenciais de 

legitimidade cognitiva são grandes, quando se move a partir da pragmática para o cognitivo, a 

legitimidade torna-se mais elusiva de obter e mais difícil de manipular, mas também é mais 

subtil, mais profunda e mais autossustentável, uma vez estabelecida (BEUREN; SÖTHE, 

2008). 

De acordo com Rossoni (2009), o conceito de legitimidade não foge à definição estrita 

de algo considerado legítimo, que é aceito como verdadeiro e detentor de direitos. Para o 

mesmo autor, tal conceito pode ser abordado sob três visões: aquela voltada para a ordem 

social, outra referente ao Estado, e uma terceira sobre o direito de família quanto ao filho no 

casamento sob a instância legal. 

Legitimidade é uma percepção generalizada ou suposição de que as ações de uma 

entidade são desejáveis, adequadas ou apropriadas dentro de algum sistema socialmente 

construído de normas, valores, crenças e definições (SUCHMAN, 1995). Legitimidade 
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implica em que uma organização seja aceita pelo seu ambiente em relação aos seus objetivos 

ou que suas ações podem ser tomadas e consideradas adequadas.  

Rossoni (2009) sugeriu que legitimidade indica que um indivíduo está qualificado para 

uma profissão específica, de modo que esta pessoa tenha os conhecimentos, habilidades ou 

competências para ser um membro dessa profissão. Weber (1997) também mostrou que o 

profissionalismo é um conceito que legitima as instituições porque as atividades classificadas 

em categorias específicas tornam-se facilmente compreendidas e podem ser analisadas de 

forma mais adequada. (TREGIDGA; MILNE, 2006). 

Weber foi o primeiro pensador social a abordar a questão da legitimidade, ligando para 

a dominação (probabilidade de encontrar obediência), poder (probabilidade de impor a 

vontade em uma relação social) e relacionamento social (reciprocidade entre dois ou mais 

indivíduos) (ROSSONI, 2009). 

Pode se dizer também que legitimidade é a qualidade que se baseia na lei, na justiça, 

ou na equidade (SUCHMAN, 1995). A legitimidade repousa sobre uma autoridade que se 

baseia em fundamentos legais ou em ética ou moral, e pode receber o consentimento dos 

membros de um grupo. Legitimidade, no sentido sociológico, é um acordo tácito subjetivo e 

consensual, orientado de acordo com critérios éticos e sobre o mérito de ação existencial 

humana. 

É, portanto, diferente da lei: alguns problemas de equidade não podem ser resolvidos 

no âmbito estrito da lei. Por outro lado, a lei pode, em certos casos, comportar efeitos 

colaterais injustos (problemas de segurança jurídica). O conceito de legitimidade aparece 

quando uma pessoa com uma capacidade de ação liga-se a um elemento de direito, que traduz 

a frase “eu sou legítimo para fazer isso, porque eu tenho o direito" ou o que é justo aos seus 

olhos, portanto, um ponto de vista ético. Isso levanta a questão de direito e do seu 

fundamento, e da diferença entre o direito dito natural e o direito positivo. 

Um problema surge do fato de que a lei, qualquer que seja o sistema jurídico 

considerado, pode parecer insuficiente: incoerência, complexidade das leis etc. Por exemplo, 

apesar dos esforços de harmonização, alguns códigos podem ter algumas incoerências entre 

eles. Os quais enfrentam problemas de segurança jurídica. Ainda é possível neste caso apelar 

para a jurisprudência, isto é, o retorno das experiências em casos semelhantes, a qual 

permanece dentro da lei. 

Uma questão importante que precisa ser reconhecido é que há de fato duas classes 

principais da teoria de legitimidade. A "macro-teoria" de legitimação, conhecida como 

legitimidade institucional e a teoria que trata as estruturas organizacionais como um todo (o 
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capitalismo, por exemplo, ou o governo), quanto a sua aceitação na sociedade. Dentro desta 

visão tradicional, legitimidade e institucionalização são praticamente sinônimas. Ambos os 

fenômenos capacitam as organizações principalmente, fazendo-as parecer naturais e 

significativas. (TREGIDGA; MILNE, 2006). 

Hybels (1995) defende que legitimidade muitas vezes tem sido conceituada como 

simplesmente um dos muitos recursos que as organizações devem obter de seus ambientes. 

Mas em vez de visualizar legitimidade como algo que é trocado entre as instituições, a 

legitimidade é mais bem concebida como ambas as partes do contexto de intercâmbio e um 

subproduto da troca. Legitimidade em si não tem forma material. Ela só existe como uma 

representação simbólica da avaliação coletiva de uma instituição, como evidenciado pelos 

observadores, talvez mais convincente pelo fluxo de recursos. Os recursos devem ter 

importância simbólica para funcionar como valor social de troca. Mas legitimidade é uma 

representação de ordem superior ao simbolismo - uma representação de representações. 

(TREGIDGA; MILNE, 2006). 

 

O conceito geral de legitimidade desempenha um papel crítico na teoria social como 

uma explicação pronta para formas estáveis de relações sociais. Identificar uma 
definição abrangente é difícil. A visão de Hybels (1995), que afirmam que as 

descrições abundam e que os conceitos de legitimidade e relacionados são tanto 

abstrato e indefinido e, de muitas maneiras, desafiar a definição, é apoiada por 

Boulding (1974), que especulou que o estudo da legitimidade tinha sido evitado em 

ciências sociais: ‘porque não há ato simples, abstrato ou classe de atos que 

constituem a criação ou a manutenção de legitimidade’ (p. 239). (O'DONOVAN, 

2000, p. 50). 

 

Suchman (1995, p. 574) considera que a legitimidade é uma percepção generalizada 

ou suposição de que as ações de uma entidade são desejáveis, próprias ou apropriadas dentro 

de algum sistema socialmente construído de normas, valores, crenças e definições. A 

legitimidade representa uma avaliação guarda-chuva, que, até certo ponto, transcende 

específicos atos adversos ou ocorrências (p. 574).  

É neste contexto que podemos notar que a legitimidade está principalmente em longo 

prazo em vez de curto prazo. Embora eventos individuais ou ações possam impactar, a 

legitimidade transcende o específico. Em segundo lugar, a legitimidade é uma percepção ou 

suposição, uma vez que representa uma reação de observadores a sua visão da organização. 

Legitimidade é socialmente construída, reflete uma congruência entre os comportamentos da 

entidade legitimada e as crenças compartilhadas de algum grupo social. Essencial para estes 

dois últimos pontos é o aspecto social de legitimidade, que envolve relações e práticas sociais. 

(TREGIDGA; MILNE, 2006, p. 4). 
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A teoria de legitimidade tem o papel de explicar o comportamento das organizações na 

implementação e desenvolvimento de divulgação social e ambiental voluntária de 

informações, a fim de cumprir o seu contrato social que permite o reconhecimento dos seus 

objetivos e da sobrevivência em um ambiente agitado e turbulento. Percepções sociais de 

atividades da organização são relatadas de acordo com as expectativas da sociedade. Na 

situação em que as atividades da organização não respeitarem os valores morais e sociais, a 

organização é severamente sancionada. 

Se sob o prisma de Foucault as análises da modernidade liberal tênue podem ser 

afastadas dos avançados e importantes debates na política, elas são essenciais por considerar 

que os jogos de poder não significam renunciar à racionalidade e à pensar as relações de 

poder e de dominação segundo os aspectos pelos quais não implicam em desvalorizar as 

discussões e as conquistas do iluminismo, que criticam a centralidade da discussão jurídica. 

Isso não significa desprezar, pura e simplesmente, as instituições e as leis (TREGIDGA; 

MILNE, 2006). 

É importante ver que os impasses que são formulados a partir do pensamento de 

Foucault não são isentos de uma recusa da normatividade ou desprezo da razão, ao mesmo 

tempo em que considera que a concepção estritamente jurídica do poder é imprópria para 

compreender plenamente a questão da dominação. É por isso que é preciso antes de tudo um 

diagnóstico do presente compatível com a consciência política comum, que não é, contudo, 

formulada no contexto do modelo teológico-jurídico. 

 

Ele também deve ter confiança na consciência política das pessoas. Quando se diz: 

‘Você está em um estado fascista, e você não sabe,’ as pessoas sabem que não é 

verdade. Quando lhes é dito: ‘Jamais as liberdades foram tão limitadas e ameaçadas 

que, agora, as pessoas sabem que isso não é verdade’. Quando as pessoas dizem: ‘Os 

novos Hitler estão nascendo sem você perceber’, eles sabem que é falso. No entanto, 

se você falar com eles sobre a sua experiência real, e da relação inquieta e ansiosa 

que eles têm com os mecanismos de segurança [...], enquanto lá, se sentem muito 
bem, eles sabem que não é fascismo, mas qualquer coisa de novo. (FOUCAULT, 

2002, p.144). 
 

É feito um diagnóstico político que possa responder a esse tipo de “descrição” e, 

portanto, não deve ser formulado no quadro que Foucault chama de modelo jurídico- 

teológico, com o risco de negligenciar as relações de poder irredutíveis para as relações 

jurídicas. Isso envolve a compreensão de como esse modelo jurídico-teológico, que está 

essencialmente ligado à definição de legitimo é impróprio para fornecer um diagnóstico 

(BEUREN; SÖTHE, 2008). 
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Para Foucault, Habermas e Dilthey, partindo de Kant, que concebeu a ideia da 

legitimidade em relação às regras, à lei, ao direito, quando ele pretende, por sua parte, relatar 

as condições da experiência à história fatual. Neste sentido, a legitimidade, em si, deve ser 

entendida a partir do sistema histórico de constituição da experiência.  

Sob o poder em vez de conhecimento, a análise baseada em Foucault se desenvolve 

"[...] não como uma investigação de legitimidade, mas como algo que se chamaria de uma 

prova de eventualização." (FOUCAULT, 2002, p.47). Esta eventualização se opõe à ideia de 

uma legitimidade circunscrita a priori. A questão da possibilidade de legitimidade e do seu 

status é secundária, comparando-se com as condições de existência, precisamente porque o 

sentido da legitimidade é determinado, na prática, também pelo jogo do poder. 

A abordagem da legitimidade exige uma breve passagem também pelo poder político, 

já que grande parte do que se desenvolveu para uma teoria da legitimidade foi resultado da 

contribuição da política, conforme se evidencia em diversos estudos consultados e opinião 

partilhada também por autores: 

 

A idéia de legitimidade a ser adicionado ao exercício da autoridade do governo pelo 

consentimento dos governados não é novo na política pensei. Isso é confirmado em 

que muitos dos escritos originais, que discutiu o conceito de legitimidade, foram 

predominantemente encontrados na literatura da ciência política e do papel dos 

governos. (O'DONOVAN, 2000, p. 46). 
 

O poder político é o poder sobre os outros. É um poder de fazer regras e cumprir 

normas, enfim, é a aplicação de sanções fornecidas pelo uso de força. O poder de domínio 

sobre os outros é a dominação e não apenas a força, no sentido de Weber. Bertrand Russell 

definiu o poder como a produção de efeitos pretendidos. Mas existem duas maneiras de 

potência básica: uma sobre os seres humanos e outra sobre coisas não-humanas (BEUREN; 

SÖTHE, 2008). 

O poder sobre os seres humanos pode ser exercido individualmente ou através de uma 

organização. Neste segundo sentido, o poder exercido sobre os seres humanos através da 

organização do Estado é o poder político, cujo exercício é a regra do direito ao poder, 

portanto, entendido como dominação, é o principal elemento do Estado. Logo, está relaciona a 

principal propriedade do Estado, que é a soberania (O'DONOVAN, 2000). 

A soberania é um poder supremo e independente, ou seja, a energia interna da 

população e um poder externo sobre os outros estados. Bodin (1973, p. 46) definiu a 

soberania como "o poder absoluto e perpétuo de uma República." 
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Soberania e legitimidade são os dois conceitos-chave da teoria do Estado. A Soberania 

do Estado depende de sua legitimidade, e legitimidade se baseia na sua soberania. Além disso, 

"O problema da legitimidade é o interior do problema da soberania.” (KRIELE, 1980, p.13).  

A legitimidade é, por um lado, o reconhecimento internacional de um Estado. Mas por 

outro, e mais importante, é o fundamento anterior, o reconhecimento por parte da população 

de que seus governantes são os verdadeiros detentores do poder e tem o direito de exercê-lo: 

criar e aplicar normas legais, tendo o monopólio, de acordo com essas normas, da população. 

Assim, a soberania e a legitimidade são propriedades essenciais do poder político do Estado. 

Mas a legitimidade está principalmente preocupada com a questão interna do título e exercício 

do poder (TREGIDGA; MILNE, 2006). 

O conceito de legitimidade, com base no termo que expressa, tem um percurso longo 

na história, que pode ser distinguido em quatro etapas: 1) Em latim clássico, a palavra foi 

usada "Légitimus" para dizer o que é consistente com a legalidade. Autoridades e juízes 

legítimos foram aqueles legalmente constituídos, tal como indicados pelos termos "Imperium 

Legitimum" e "potestas legítimos", usado por Cícero. Isto também é chamado de "justus et 

Légitimus hostis" o inimigo na guerra, como a guerra significou a quebra de um pacto (legal) 

implícita ou explícita, que foi rompido porque o poder supremo da lei é o poder coercitivo do 

Estado. Ele também usou a palavra designar o que está de acordo com a lei de sucessão, para 

designar a filiação de acordo com as leis. Enquanto isso, Agostinho afirmou que "extra 

legitimitas nulla civitatem Dei", referindo-se a legitimidade política e jurídica, com base no 

conceito de justiça (O'DONOVAN, 2000).  

 

Segundo Rosen (1979), a ‘legitimidade’ do termo é cunhado do latim clássico 

‘Légitimus’, ou seja, de acordo com a lei. Investigação dos escritos sobre 

legitimidade indicam que a lei referida não se restringe ao desenvolvimento de leis 
para ser aplicada por um sistema jurídico, mas também as leis sociais em que moral 

e comportamento ético são julgados. A aceitação de estabelecidas normas e valores 

sociais também é consistente com as aplicações utilizadas com maior frequência do 

termo legítimo. (O'DONOVAN, 2000, p. 46). 
 

Na Idade Média "Légitimus" é o que é constituído de acordo com os costumes e o 

direito costumeiro. Assim, foi formada a "Auctoritas legítimo" ou "potestas", que se opunha à 

usurpação tirânica, que era o acesso à contrário de energia com a lei e o direito habitual. Este 

se conecta com o significado que utilizava no século XIX, em favor da legitimidade das 

tradicionais dinastias monárquicas (BEUREN; SÖTHE, 2008).  

A segunda etapa começou antes do final da Idade Média com o início das formulações 

da teoria democrática de poder. Isso repousa em última análise imediatamente sobre o 
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consentimento das pessoas. Esse consentimento é primeiro para o exercício do poder, que não 

pode ser tirânico (O'DONOVAN, 2000). 

Num segundo passo, a legitimidade é transferida para a comunidade política, que é o 

consentimento válido tanto para o exercício do poder como para um de propriedade do 

mesmo. A distinção entre a legitimidade do título e legitimidade de exercício tem sua origem 

precisamente nesse tempo, no trabalho do jurista Bartolo, que fala de duas formas de tirania 

(ou poder ilegítimo): uma securitização “defectu ex" e outra “exerciti parte" (BOBBIO, 1967).  

A questão da legitimidade, ou como que institui a autoridade legal de um Estado, 

torna-se uma das chaves do pensamento político moderno. Como é o Estado, quem são os 

verdadeiros donos do seu poder e como exercitá-lo corretamente é o ponto de partida das 

teorias políticas de Hobbes a Rousseau, Locke e do direito natural moderno (BEUREN; 

SÖTHE, 2008). 

Assim, a doutrina do direito natural e do contrato social aparece como subsídio moral, 

jurídico e político da teoria do Estado nestes séculos. Hobbes formulou a teoria do Estado 

social como base. O pacto original assinado por indivíduos juntos produz um artefato, o 

Leviatã, o Estado ou a República, que é uma entidade jurídica, proprietário de todos os 

direitos, poderes e recursos dos indivíduos, na medida em que se usa em virtude da paz e da 

defesa comum. A pessoa ou montagem que mantém e é responsável pelo exercício do poder 

absoluto é chamado de "representante soberano" e é o titular legítimo do Estado (HOBBES, 

1988, p. 267).  

Mas onde o conceito de legitimidade democrática atinge a sua formulação explícita e 

clara é em Locke e mais tarde em Rousseau. No conteúdo, Locke afirma que ela é a aliança 

original que institui o Estado, consiste em oferecer, para a maioria da comunidade, o poder 

necessário para cumprir os fins com os quais tem em parceria... e isso e apenas isso é o que 

deu ou pode dar início a qualquer governo legítimo (Legal) no mundo (LOCKE, 1978).  

Portanto, o titular do poder do Estado é o povo, que deixa o governo mais 

representativo. Por outro lado, a legitimidade da governança encontra-se em declínio, 

podendo ser usada para servir aos propósitos do pacto original. Em outros lugares Locke 

observa que tais propósitos da aliança, que é o Estado, são aqueles estabelecidos na lei 

natural: preservar e proteger a vida, a saúde, a liberdade e os bens de todos os membros da 

comunidade política. O primeiro pressuposto de utilização ilegítima de poder está no seguinte: 

o legislativo, que é o poder supremo do Estado, deve fazer leis para proteger estes bens dos 

indivíduos. Quando ele faz isso, torna-se o poder arbitrário, como o resto dos poderes do 

Estado, atuando na mesma direção (GOMES, 2009). 
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No conceito de Rousseau, a legitimidade é o centro de sua teoria política. De fato, é o 

objeto da sua obra seminal, o contrato social, que começa assim: "Eu investigo se a ordem 

civil pode haver alguma regra de gestão legítima e segura... a fim de que a justiça e a utilidade 

não sejam divididas". E logo abaixo diz: "O homem nasce livre, e por toda parte ele é 

acorrentado... Como foi que essa mudança ocorreu? Eu não sei. O que pode torná-la 

legítima?” (ROUSSEAU, 1996, p. 351). No primeiro fragmento, Rousseau associa 

legitimidade com a justiça, no segundo associa à liberdade. Desses dois eixos é construída a 

legitimidade do Estado; os meios vão construir o contrato social.  

O titular do poder legítimo é o povo, a ponto de ser totalmente identificado com o 

Estado. As pessoas são o Estado e é o poder soberano é inalienável e indivisível. O contrato 

social é um pacto de união e não de submissão, como em Hobbes. Seu corpo é a vontade geral 

e sua expressão é a lei (BEUREN; SÖTHE, 2008). 

Quanto ao exercício do poder, é legítimo se cumprir os termos do testamento geral, ou 

seja, o mesmo satisfaz a lei. Portanto, em Rousseau legitimidade da origem é a base da 

legitimidade do exercício. Se o Estado é bem formado na base da soberania popular e, uma 

vez que a vontade geral nunca erra, as leis que dele emanam são os critérios a seguir pelo 

governo e judiciários de outros estados. Assim, legitimidade torna-se lei (TREGIDGA; 

MILNE, 2006). 

A terceira fase aumenta o problema da legitimidade como uma reação das monarquias 

tradicionais (absolutas) contra regimes democráticos e republicanos nascidos da Revolução 

Francesa. A atribuição da legitimidade do povo soberano tinha sido levantada por Locke, em 

confronto direto com a teoria da origem divina do poder, defendida por Robert Patriarcha 

Filmer em seu trabalho. Contra Filmer, Locke argumentou que o poder reside nas pessoas 

através da aliança, e que o seu exercício deve sempre ser guiado pelos preceitos da lei natural, 

cujo conteúdo é um precedente de direitos humanos.  

A utilização do termo "legitimidade" para se referir à dinastia histórica permaneceu ao 

longo do século XIX. Apenas um autor se refere à legitimidade baseado na lei natural e 

liberdade do indivíduo contra o direito divino (BOBBIO, 1967). 

É no quarto estágio, no início século XX, quando a ideia de legitimidade torna-se uma 

questão-chave na teoria política, devido a três autores: Max Weber, Carl Schmitt e Guglielmo 

Ferrero (BOBBIO, 1967, p. 47), que começa a ser tratada nas obras de teoria do Estado. 

Weber introduziu o tema em seu grande trabalho abrangente de sociologia, economia e 

sociedade. Legitimidade em Weber está associada ao conceito de dominação. Primeiro, 

distingue poder e dominação. Poder é "[...] a probabilidade de impor sua própria vontade, 
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dentro de uma relação social, apesar da resistência e de qualquer que seja a base." (WEBER, 

1979, p. 42).  

A organização que mantém a máxima potência e dominação dentro de uma sociedade 

é o Estado. Essa é "[...] uma instituição política de atividade contínua, se e na medida em que 

mantém o seu quadro administrativo com sucesso a pretensão de monopólio da coerção 

legítima para manutenção física da ordem existente." (WEBER, 1979, p. 43-44).  

A dominação legítima exercida pelo Estado pode ser de vários tipos, de acordo com os 

fundamentos em que se baseia a obediência a assuntos: utilidade, por mero costume ou hábito 

de obediência e, finalmente, cuidando de relações entre sujeitos e governantes. Mas essas 

razões não são suficientes. Dominância é mais estável e legitima com base em fundamentos 

legais: "Nas relações entre governantes e governados, no entanto, muitas vezes depende 

internamente da dominação de fundamentos legais, em razão da sua ‘legitimidade’ de modo 

que o choque de que a crença na legitimidade, geralmente, tem graves consequências." 

(WEBER, 1979, p. 706-707).  

Essa crença "na legitimidade", que é a legitimidade da legalidade ou legitimidade 

baseada no direito, é o promover dos detentores do poder do Estado para exercer seu domínio. 

Isso é o que Weber chamou de "reivindicações legítimas" decorrentes dos referidos que 

possuem poder político. Essa crença é o fundamento da legitimidade e baseia-se em Weber 

para distinguir três tipos de dominação política legítima. Há três tipos puros de dominação 

legítima. A base primária para a sua legitimidade pode ser: 1. Caráter racional: ele se baseia 

na crença da legitimidade de ordenações e estatuídos direitos de controle chamados por 

aqueles, ordenações a exercer a autoridade (autoridade legal). 2. Caráter tradicional: repousa 

sobre a crença cotidiana na santidade das tradições e as legitimidades das identificadas por 

essa tradição para exercício de autoridade (autoridade tradicional). 3. Caráter carismático: 

reside na entrega extracotidiana à santidade, ou pessoa exemplar e ordenações ou feitos 

criados por ele (chamada autoridade carismática).  

Na autoridade legal são ordens impessoais e as pessoas designadas sob as referidas 

normas, enquanto que a autoridade tradicional obedece à pessoa nomeada pela tradição. No 

Estado moderno, tem predominado legitimidade de modo racional legal. Desde que veio a 

teoria positivista, atribuída a Weber e Kelsen, geralmente identifica-se a legitimidade como 

mera legalidade (GOMES, 2009). 

Outro ponto chave dessa abordagem, segundo Deegan (2002), é o conceito de contrato 

social. De acordo com o autor, quando uma entidade não obedece ao contrato, atuando de 

forma ilegítima, a sociedade pode retirar o direito de a empresa operar. Isso pode acontecer 
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através do aumento da tributação, da diminuição da demanda por seus produtos ou da falta de 

fornecimento de matéria-prima e de mão de obra. 

Na abordagem “estratégica”, a legitimidade é vista como um recurso operacional que 

as organizações extraem dos ambientes culturais e empregam na busca de seus objetivos. Ou 

seja, a legitimidade é algo controlável (SUCHMAN, 1995; TREGIDGA, MILNE, 2006). 

Diferentemente da visão anterior, a abordagem “institucional” retrata a legitimidade como um 

conjunto de crenças constitutivas (SUCHMAN, 1995). Legitimidade e institucionalização 

referem-se praticamente a um mesmo fenômeno, que confere poder às organizações, 

principalmente ao fazer com que pareçam naturais e com significado (DIMAGGIO; 

POWELL, 2005). 

Figura 1 - Níveis da Teoria da Legitimidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Tilling (2008). 
 

Tilling (2008) escreveu o artigo Refinements to Legitimacy Theory in Social and 

Environmental Accounting, sugerindo um modelo de refinamento da Teoria da Legitimidade a 

partir do reconhecimento de dois grupos principais da teoria: macro-teoria da legitimação, 

conhecida como legitimidade institucional, e o micro-teoria ou nível organizacional. 

Tilling (2008) afirma que a teoria da legitimidade apresenta duas abordagens, uma 

conhecida como institucional, que trata dos fatores exógenos que interagem com a 

corporação, e outra conhecida como abordagem organizacional, que trata do reconhecimento 

da legitimidade de forma introspectiva. Na Figura 1, são apresentadas, de forma sintética, as 
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duas dimensões da legitimidade. 

Com base na Figura 1, abaixo do nível institucional encontra-se o "nível 

organizacional” que muitas vezes na discussão teórica é referido como legitimidade 

estratégica. Esse processo é definido como legitimação, ou seja, onde a organização busca a 

aprovação ou previne a sua rejeição diante dos diferentes grupos sociais, e, portanto, ocorre 

antes da legitimidade (TILLING, 2008). 

Organizações buscam estabelecer congruência entre os valores sociais (explícitos ou 

implícitos) decorrentes das suas atividades e das normas de comportamento aceitáveis no 

sistema social no qual fazem parte. Na medida em que esses dois sistemas de valores são 

congruentes, pode-se afirmar que há legitimidade organizacional (TILLING, 2008). 

Legitimidade organizacional é um reflexo da relação sumativa entre uma organização 

e seu ambiente. Há quase quatro décadas, Weber salientou a importância da legitimidade com 

sua crença de que a ordem legítima é guiada pela ação social (TREGIDGA; MILNE, 2006). 

O discurso tratado como recurso estratégico e imerso em estruturas sociais mais 

amplas, ainda, sugere a orientação à legitimidade organizacional. Assim, o esforço da 

orientação das estratégias discursivas supõe um processo de validação sociopolítica e 

cognitiva. De acordo com Suchman (1995) e Powell e Dimaggio (2005), a validação 

sociopolítica recai na sociotropia e na instrumentalidade, conferindo à organização e às suas 

ações discursivas o reconhecimento de serem moralmente corretas, além de conferir a 

responsabilidade moral, honestidade, confiança e sabedoria; enquanto que a validação 

cognitiva, por sua vez, recai na aceitação de que a organização é necessária ao 

desenvolvimento da comunidade e inevitável, devido à percepção construída com base em 

elementos culturais taken-for-granted. 

Mesmo antes, Parsons (1974) argumentou que organizações que buscam objetivos 

alinhados com os valores sociais têm uma reivindicação legítima sobre recursos. Dowling e 

Pfeffer (1975) continuaram esta linha de pensamento e argumentaram que esforços foram 

aplicados para ajudar a explicar a legitimação organizacional no que se refere ao ajuste 

organizacional para o ambiente (TREGIDGA; MILNE, 2006). 

A terceira onda de interesse em legitimidade foi baseada em sistemas de crenças 

cognitivas. Nesse paradigma, as organizações são intervenientes sobre o juiz com base na sua 

coerência com modelos culturais ou regras para estruturas adequadas ou procedimentos. 

Meyer e Rowan (1977) foram os primeiros a "chamar a atenção para as maneiras pelas quais 

as organizações buscam legitimidade e apoio, incorporando estruturas e procedimentos que 
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correspondem amplamente aceitos modelos culturais incorporando crenças comuns e sistemas 

de conhecimento (STEWART et al., 1998). 

As organizações podem construir legitimidade de três maneiras: estar de acordo com 

as normas sociais existentes, alterar as normas sociais, e se identificar com os valores sociais. 

Dowling e Pfeffer (1975) sugerem que as duas últimas estratégias sejam tentadas por meio da 

comunicação, mas que a mudança das normas sociais é muito difícil. Mudança de normas e 

valores sociais constituem uma motivação para mudança organizacional e fonte de pressão 

para a legitimação organizacional. 

Para efeito da legitimidade, atores ambientais devem julgar atividades de uma 

organização com um conjunto de padrões aceitos. Estas normas incluem cultura, normas, 

regras e leis. Atores ambientais podem usar uma variedade de bases para avaliar as ações de 

uma organização. Sua relação com a organização pode ser baseada na troca de bem, como 

opinião. Suchman (1995) propõe três tipos de legitimidade: pragmáticas, moral e cognitiva, 

como visto anteriormente. Scott (2001) também construiu uma tipologia de legitimidade: os 

componentes normativos, componentes reguladores e cognitivos das instituições. Cada tipo de 

legitimidade usa um padrão diferente para avaliar a legitimidade. Por exemplo, a legitimidade 

moral reflete uma avaliação normativa positiva da organização e de suas atividades.  

Os vários tipos de legitimidade fornecem mais do que apenas uma importante conexão 

entre as organizações e seus ambientes. As organizações podem ser julgadas como legítimas 

ou ilegítimas, utilizando a totalidade ou uma combinação destes elementos (SCOTT, 2001). 

Além disso, é possível que a legitimidade possa ser conferida a um nível cognitivo não 

alcançado, mas em um nível moral (STEWART et al., 1998). 

Entendendo que essas avaliações são feitas através de uma série de eventos, mas no 

que diz respeito aos tipos de legitimidade, é crítico para construção, manutenção ou defesa da 

legitimidade. A manutenção da legitimidade é frequentemente rotinizada em atividade 

organizacional. Embora as organizações possam procurar alcançar todos os tipos de 

legitimidade, nem todas as tentativas de legitimação encontram igual sucesso (SUCHMAN, 

1995).  

Apesar disso, legitimidade é um pré-requisito para uma conexão entre uma 

organização e seu ambiente. Legitimidade é necessária para aumentar a estabilidade 

(SUCHMAN, 1995); garantir sobrevivência, segurança, e viabilidade. 

Dentro desse contexto de legitimidade, o objetivo final de qualquer organização é 

sobrevivência no seu ambiente. De acordo com Scott (2001, p. 42), o ambiente de uma 
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organização é conceituado não apenas como uma casa de fonte de recursos e alvo de saídas, 

mas também como uma "fonte de significados para os membros das organizações".  

As organizações podem monitorar seu ambiente através de medição de fronteiras, 

estruturas que também têm o compromisso de estabelecer um sinal às crenças 

institucionalizadas e representam a organização de forma favorável para as partes interessadas 

(FONSECA; MACHADO DA SILVA, 2002). 

Para os administradores de acordo com Lindblom (1994) apud (SILVA;  

SANCOVSCHI, 2006), a Teoria permite legitimar suas ações, gerar significativo impacto na 

forma e no conteúdo da evidenciação social corporativa.  A legitimação de uma empresa na 

sociedade ocorre na proporção em que seus valores e crenças alinham-se aos valores e crenças 

que a sociedade entende como corretos. Segundo Guarido Filho e Machado da Silva (2001, p. 

37), “a adequação aos requisitos ambientais aceitos como padrões legítimos é oportunidade 

para assegurar o reconhecimento social da organização, melhorar seu relacionamento com a 

sociedade e reduzir riscos em momentos turbulentos, ao longo da sua história”. 

Dessa forma, Dowling e Pfeffer (1975) defendem que as organizações existem dentro 

de um sistema social ordenado em que as organizações apreciam a legitimidade, sendo as suas 

atividades de acordo com os objetivos e metas da organização e aceitos nesse sistema 

ordenado. 

Lindblom (1994) explica que existe legitimidade quando uma condição ou status que 

ocorre quando um sistema de valor de uma entidade é congruente com o sistema de valor de 

grande parte da sociedade que a entidade faz parte. A vinculação do sistema de valor com a 

sociedade propicia a legitimidade das empresas. Segundo Wilmshurst e Frost (2000), esta 

teoria se baseia na ideia de que as empresas devem conduzir suas atividades dentro de certos 

limites tidos como aceitáveis pela comunidade em que estão inseridas. 

A legitimação de suas ações sociais e ambientais tenderá a vantagem competitiva no 

mercado em que atua. Lindblom (1994) destaca que uma organização busca a condição (ou 

estado) em que seu sistema de valores esteja em conformidade com o sistema social maior do 

qual faz ou passa a fazer parte.   

O processo de legitimação organizacional sofre interferência do meio. Dessa forma, 

problemas e conflitos podem surgir impactando na gestão da empresa. Nesse contexto, 

Bueren e Boff (2008) explica que a legitimidade é um estado e um processo em que se 

encontram as corporações, sendo que a legitimação está abaixo do estado de legitimidade 

justamente pelo processo de busca de sua legitimação junto ao ambiente corporativo e social.  
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Os gestores devem evitar colocar em risco a legitimidade organizacional, propondo a 

gerência dessa legitimidade. Gerenciar a legitimidade organizacional é responder de forma 

eficiente, eficaz e efetiva aos eventos negativos que possam impactar a legitimidade de suas 

atividades. A grande probabilidade de trocas adversas na percepção da sociedade de como 

uma organização está agindo também opera como um fator de incentivo para os 

administradores tentarem gerenciar a legitimidade de sua empresa. Assim, quando ocorrer 

uma ameaça presente ou potencial à legitimidade da entidade, decorrente de um evento 

negativo, os administradores podem tentar mudar a percepção dos que estão do lado de fora, 

com o objetivo de aumentar a congruência entre as atividades da organização e a expectativa 

da sociedade (SILVA; SANCOVSCHI, 2006).   

É relevante ação corretas e apropriadas dentro do sistema de normas, valores, crenças 

e percepções viabilizando a congruência entre as atividades da organização e a expectativa da 

sociedade. Para Lindblom (1994), a legitimidade organizacional está relacionada ao 

desempenho social e na divulgação de tal desempenho. A busca pela legitimidade 

organizacional influencia a forma e o conteúdo da evidenciação social corporativa.  

Neste sentido, a legitimidade das universidades é medida pelo seu conteúdo 

participativo-criativo e filosófico político que rege a sociedade democrática. Esse fenômeno 

teve repercussão a partir das lutas sociais que, exitosas, destacaram o direito universal à 

educação de qualidade. Tendo, de tal maneira, os aspectos causadores da crise da hegemonia 

caracterizando a explicação da crise de legitimidade, mas as duas crises devem ser 

distinguidas separadamente ainda que uma crise esteja presente na outra. 

Quando se fala da hegemonia, em meio ao contexto de reflexão das diversas 

configurações sociais, é preciso ter consciência de seu conceito, este tem um lugar nos 

debates teóricos e políticos centrais contemporâneos e de grande influência exercida no 

desenvolvimento dos estudos culturais em diversas partes do mundo, não podendo estar 

distante dos debates que envolvem a universidade.  

O ponto de partida para a discussão de hegemonia, normalmente está localizado no 

trabalho teórico de Gramsci (1891-1937), este situado “[...] no momento de transição entre a 

primeira geração do marxismo e o marxismo ocidental.” (ANDERSON, 1989, apud ALVES, 

2010, p.72).  

Contudo, caracterizando esse processo de crises, Gramsci (1978) em suas anotações, 

propôs uma série de ferramentas de compreensão conceitual das formas de dominação 

concreta por certos grupos ou classes sobre os outros, e os mecanismos políticos e culturais 

que sustentam essas formas. O que Gramsci procurou foi analisar a dialética entre coerção e 
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consenso dentro deste processo e, ao mesmo tempo, superar as interpretações economicistas 

da história e política, introduzindo, assim, o papel central da cultura na análise de dominação.  

Já a crise institucional, repercussão da crise hegemônica e de legitimidade, se 

apresenta na atual quadra histórica principalmente pelo avanço capitalista desorganizado que 

atua diretamente na autonomia universitária. 

A crise entre a universidade enquanto instituição e a universidade enquanto 

organização surgiu na medida em que também a sociedade se viu diante de uma 

transformação. A sociedade de consumo impõe que tudo gire em torno dela, e, considerando a 

centralidade do consumo na vida das pessoas e como este perpassa as expectativas, as 

necessidades, a subjetividade e a identidade social do homem, vem se delineando um 

panorama de construção de valores que afetou a forma de se estruturar a universidade. 

Segundo Chauí (1999), no processo de separação, de transformação da universidade 

instituição e da universidade enquanto organização evidenciaram-se duas fases, sendo a 

primeira voltada para o mercado e objetivando a formação ágil de profissionais altamente 

qualificados - universidade funcional, e a segunda voltada para si mesma, seus contratos, sua 

gestão - a universidade operacional. 

A universidade resultante desse processo - a nova universidade passou a ter a sua 

autonomia ligada à sua gestão financeira, estando distanciada da configuração da universidade 

clássica e demasiadamente incentivada a manter-se à frente de seus custos e receitas, 

podendo, para manutenção de sua eficácia gerencial, buscar formas alternativas para rendas 

adicionais. 

A universidade que, historicamente, vem sofrendo cortes orçamentários significativos, 

sobretudo nas áreas das ciências sociais e humanas, tendo ainda que concorrer com 

universidades particulares fortemente financiadas pelo Estado e manter as mesmas funções 

com orçamentos menores. Esse é um dos motivos que leva as universidades a procurarem 

meios alternativos de financiamento. 

A universidade autônoma, no marco conceitual de organização tipicamente voltada 

para o mercado privado, empresarial, como defende Chauí (1999) desvaloriza o docente e 

serve meramente como refúgio para recém-graduados ingressarem rapidamente no ambiente 

de trabalho, onde não permanecerão por muito tempo por tornarem-se obsoletos e portanto 

não mais importante para a organização, e isso é confirmado ao se observar o processo 

seletivo docente da nova universidade: 
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O recrutamento de professores é feito sem levar em consideração se dominam ou 

não o campo de conhecimentos de sua disciplina e as relações entre ela e outras afins 

- o professor é contratado ou por ser um pesquisador promissor que se dedica a algo 

muito especializado, ou porque, não tendo vocação para a pesquisa, aceita ser 

escorchado e arrochado por contratos de trabalho temporários e precários, ou 

melhor, ‘flexíveis.’ (CHAUÍ, 1999, p. 1).  

 

A flexibilidade é exigência das relações advindas dos cenários capitalista e 

domina a universidade operacional, que não mais se prende à estrutura de instituição, mas de 

organização, tendo objetivos e preocupações completamente alheios ao conhecimento e à 

educação. Despreza a curiosidade, a reflexão, a criação, o pensamento e tudo o que pode 

contribuir para a evolução do conhecimento. 

 

2.3 O PROGRAMA DE APOIO A PLANOS DE REESTRUTURAÇÃO E EXPANSÃO        

DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS (REUNI) 

 

No cenário de crises, apresentado através das dimensões: institucional; de legitimidade 

e de hegemonia; o Brasil fez avançar a instrumentalização da universidade, viabilizando 

projetos que facilitam o acesso de alunos e professores à educação superior, ajudando a 

melhorar a qualidade de ensino das instituições federais. Dentre eles está o Reuni. 

O programa de apoio a planos de reestruturação e expansão das Universidades 

Federais (Reuni) pretende ampliar o acesso à educação superior e a permanência na mesma, 

através Decreto nº 6096 de 24 de abril 2007. Teve como objetivo duplicar o número de alunos 

nos cursos de graduação em dez anos, a partir de 2008, e permitir o ingresso de 680 mil 

alunos ou mais em cursos de graduação. 

O aumento da relação professor/aluno e a contratação de docentes, o oferecimento de 

cursos noturnos pelas universidades federais para viabilizar o acesso dos estudantes que 

trabalham durante o dia, também são previstos no programa. 

Esse programa tem por finalidade reestruturar e expandir as Universidades Federais 

Brasileiras com o intuito de criar condições para ampliação do acesso e da permanência dos 

estudantes de graduação e para melhoria do aproveitamento da estrutura física e recursos 

humanos das universidades. O programa apoia as universidades no desenvolvimento de 

projetos dirigidos para a ampliação da oferta, reestruturação acadêmico-curricular, renovação 

pedagógica, mobilidade intra e interinstitucional, inclusão social e suporte de pós-graduação 

ao desenvolvimento e aperfeiçoamento qualitativo dos cursos de graduação. 

Atualmente, todas as universidades federais já foram beneficiadas pelo programa. A 

meta global do Reuni, até 2012, foi elevar gradualmente a taxa média de conclusão dos cursos 
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de graduação presenciais até 90% e atingir a proporção de 18 alunos por professor nos cursos 

presenciais de graduação. 

Algumas críticas foram dirigidas ao programa, dentre elas a de que o REUNI 

supostamente leva à desvalorização da carreira docente nas universidades públicas e como 

resultado afeta a qualidade do ensino que, junto com a instabilidade causada por sucessivos 

cortes orçamentários, aprofundaram a crise da educação. (LIMA, 2009, p. 4-5) 

Leda e Mancebo (2009, p. 54) levantam outro questionamento, trazido pela XXX 

Reunião Anual da ANPEd, que ocorreu entre 7 a 10 de outubro de 2007. Segundo apontam, 

 

[...] não foram poucos os pesquisadores que, através de complexos cálculos, 
impossíveis de se reproduzir neste texto, afirmaram que a expansão da educação 

superior, nos moldes colocados (pelo REUNI), não terá uma contrapartida 

correspondente, para a implementação de um ensino de qualidade, em especial, se 

considerarmos a já precária situação física e de pessoal da maioria das universidades 

federais.  
 

Alguns docentes se queixam de um desmantelamento da universidade pública imposto 

pelos sucessivos governos desde Fernando Henrique Cardoso (FHC), que têm aplicado os 

planos e metas das organizações internacionais, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), com a finalidade de satisfazer as demandas do capital em crise. Para 

estes professores, a relação e a dissociação entre a docência, a investigação, a extensão, a 

diversificação em termos de ensino (cursos sequenciais, licenciaturas e interdisciplinares), a 

deterioração da educação à distância, fazem com que a privatização avance em favor de 

grandes grupos econômicos, que, em expansão, avançam na transformação da educação em 

mercadoria (LEHER, 2004). 

Um dos temas que suscitam especial interesse na reforma universitária é a seleção de 

professores. Pode entender-se facilmente, pela importância que estes têm na docência e na 

investigação, na qualidade do ensino, na formação de grupos competitivos, na investigação, 

na excelência, que em última análise, é a tendência a que devem seguir as instituições 

universitárias. 

O papel do professor universitário, em caráter geral, é de um docente que tem como 

principal função transmitir seus conhecimentos aos seus alunos, dedicando parte muito 

importante do seu tempo em colaborar com eles no processo de aprendizagem, com as 

tutorias, com a atualização de bases de consultas, com a elaboração de conteúdos por dia, em 

muitos casos com a incorporação das Tecnologias da Informação e das Comunicações ao seu 

método pedagógico. Porém, também em uma porcentagem crescente, é um investigador 

integrado em um grupo que gera conhecimentos e os incorpora ao conteúdo das suas aulas. 
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Para alcançar a posição de professor permanente, percorre-se um longo caminho, que 

em muitos casos se inicia como um estudante de mestrado, incorporado a grupos de pesquisa 

já consolidados. Nessa longa carreira, alcança um alto grau de competências, que às vezes não 

encontram as possibilidades de sua promoção, por dispor de suficientes mercados para 

professores. Pode-se dizer que isto acontece em universidades com forte atividade 

investigadora, onde interessa a continuidade do jovem científico bem preparado e que 

estabelece sua situação profissional com um mercado permanente, que deve ser do professor 

docente, por não existir outras opções. A seleção de candidato local nestas circunstâncias é 

boa para a instituição. 

Nos últimos anos, muitos professores têm se estabilizado em seus departamentos, que 

cumprem com grande eficiência suas funções docentes e investigativas, como demonstra o 

forte incremento na produtividade científica das universidades, segundo estatísticas. 

Também se pode encontrar casos de professores estabilizados nos quadros de 

docentes, com uma curta trajetória, não apenas no currículo docente como investigador, e que 

passou no concurso de seleção com menos competência. 

Uma universidade tem autonomia plena quando é competente para selecionar seus 

professores e seus estudantes e tem capacidade de gestão em regime de autogoverno. Nesse 

sentido, deve ser responsável por estabelecer os espaços dos corpos docentes em função de 

suas necessidades e dos objetivos do seu plano estratégico. De acordo com suas 

peculiaridades, deve-se estabelecer na convocação o perfil do espaço que precisa cobrir e as 

competências exigidas aos possíveis candidatos. 

 

2.4 A CARREIRA E A SELEÇÃO DOCENTE NAS UNIVERSIDADES 

 

2.4.1 Carreira e formação do professor universitário 

 

A formação docente é muito importante para o crescimento do profissional de 

educação tanto como “ensinante” quanto como “aprendente”
4
. Quando se começa a carreira 

docente e entra-se em uma sala de aula de universidade, acredita-se erroneamente que já se 

possui a totalidade do conhecimento. 

                                                             
4 Termos utilizados para designar uma nova visão da relação entre educadores e educandos, onde os espaços e 

tempos do aprender estão para além das escolas e são percebidos na complexidade e na totalidade da vida de 

cada um de nós, sujeitos inseridos na dinâmica relacional do viver e conviver com os outros. (BEAUCLAIR, 

2009). 
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Mas segundo Morales (1995), não é bem assim, é necessária a adoção de 

procedimentos adequados que garantam um aprendizado efetivo auxiliado pelas técnicas e 

pelos meios necessários para facilitar a assimilação dos conhecimentos, aplicando diferentes 

estratégias metodológicas e procedimentos que se traduzam em uma verdadeira direção de 

aprendizagem cuja base deverá estar centrada nas experiências anteriores, as quais deverão 

ampliar-se dentro da compreensão e percepção atuais, integradas com auxílio das experiências 

e da prática do conhecimento. 

Grande parte dos professores ingressa na carreira sem o devido preparo para atuar, e, 

nesse início de carreira docente todo o referencial teórico por ele aprendido é posto à prova 

por Ferreira e Ferreira (2004). Segundo os autores, é na passagem da teoria para a prática que 

as dificuldades surgirão para o docente, que não consegue resolver os problemas apresentados 

no cotidiano acadêmico, sentindo dificuldade em passar o conhecimento teórico para 

situações reais e difusas que são exigidas pelos estudantes.   

 

As Universidades formadoras de docentes só ensinam teorias e não levam os futuros 

professores a desenvolver exercícios teórico-práticos para que sintam exercendo sua 

profissão, ou seja, fazendo um trabalho para provar suas competências à sua futura 

função. (NOGUEIRA, 2006). 
 

Esse período inicial se torna difícil para o docente, que pode sofrer influência na sua 

imagem, devido à insegurança na sua atuação em sala de aula. 

 

[...] provocando novos medos, mais frustrações, mais insegurança, formando um 

círculo que não se desfaz enquanto não se conseguir uma gestão adequada dos 

dilemas através de transformações do pensamento do professor, que proporcione o 
desenvolvimento do autoconhecimento e a abertura à mudança, conduzindo ao 

desenvolvimento pessoal e profissional. (MELO; LUZ, 2005). 

 

Para que o professor supere essa fase, é necessário que ele encontre apoio e 

orientação de que precisa no seio da própria universidade. É no contexto acadêmico que ele 

irá procurar superar suas dificuldades, em conjunto com outros profissionais, o que significa 

na opinião de Ferreira e Ferreira (2004, p. 35) um projeto de formação em serviço “[...] que o 

ajuda a transpor suas dificuldades rompendo com o individualismo e o isolamento, aspectos 

característicos de muitos professores nesta fase.”  

A docência se caracteriza por ser uma profissão que se desenvolve em um lugar que já 

se conhece de antemão, vivido e experimentado ao longo dos anos da formação em etapas 

decisivas da vida de cada profissional docente, o que deixa mais à vontade para cumprir o seu 

papel. 
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Entretanto, muitas vezes o docente interioriza modelos de ensino dos antigos 

professores, saberes e regras, e até mesmo ações. A partir daí vai acumulando modelos, 

crenças, suposições, valores que influenciam na hora da construção da sua identidade como 

docente (SILVALLE, 2009). 

Como se observa hoje, assim como o tempo passa, a velocidade com que chegam 

novas informações, novos estudos vão sendo feitos, o docente vai também transformando e 

enriquecendo a sua teoria e prática e nessa etapa de formação já está ciente de que tudo que 

aprendeu não foi em vão, mas, a formalização do que aprendeu e aprende até hoje é mais do 

que necessária. 

Na verdade, o docente hoje tem um papel diferente de há alguns anos. Hoje ele não se 

detém apenas na explicação de conhecimentos que o alunado vai adquirir ali e esquecer mais 

adiante. O docente transmite conhecimentos que estarão sempre acessíveis. Deve ensiná-los a 

“aprender a aprender”, de maneira autônoma, numa cultura de trocas e diversificada como a 

brasileira, por exemplo, promovendo seu desenvolvimento cognitivo e pessoal através de 

atividades críticas e aplicativas (NOGUEIRA, 2006). 

Segundo Ferreira e Ferreira (2004), na escola é muito importante que o docente 

conheça e acredite nas possibilidades de seus alunos, que tente buscar alternativas para 

adaptar-se às suas necessidades específicas e colaborar assim no desenvolvimento do seu 

potencial máximo. Um dos requisitos mais importantes para que haja bons rendimentos dos 

alunos é a atenção do professor. É necessário que o mesmo assuma com propriedade e 

competência o curso da aula e o processo de ensino-aprendizagem. 

Conforme Ferreira e Ferreira (2004), as escolas devem ser orientadas para 

selecionarem professores que estejam aptos para lidarem com as diferenças individuais e com 

a multiplicidade de subjetividades existentes no grupo, que sejam democráticos, solícitos e 

empáticos. Estes devem dar incondicional apoio às pessoas do grupo, pois, geralmente, é o 

professor em sala de aula, que percebe as diferenças individuais.  

A formação do professor tem seus alicerces na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) de 1996, que pretende através de sua norma, regularizar, fazer cumprir e 

atender às necessidades do ensino nas suas diferentes modalidades (MELO; LUZ, 2005). 

Historicamente, como afirmam (GONÇALVES; PERES, 2002) apud (MELO; LUZ 

2005, p.12), dentro da própria história da educação no Brasil, observam-se dois processos 

básicos de formação: “[...] o autodidatismo, onde não há cursos e nem instituições formadoras 

de professores e a fase posterior quando surgem as instituições formadoras. As primeiras 

escolas normais vão se iniciar apenas no século XIX.” 
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A questão da formação do professor é antiga. Sua história no Brasil, como afirma 

Kullok (2000), está diretamente ligada à criação da Escola Normal, dos Institutos de 

Educação, e da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. 

Conforme Cunha (1986), as lutas pela criação da universidade no Brasil são lutas 

diferentes, de pessoas e grupos diferentes, que em momentos diferentes, buscaram instituições 

diferentes que só apresentavam similaridade no nome universidade. Isso acontecia na opinião 

de Kullok (2000), porque o Ensino Superior se resumia a cursos de filosofia e teologia ou a 

um elenco de cursos profissionais específicos. 

A partir da Revolução Francesa, pôs-se em prática a ideia de uma escola normal de 

responsabilidade do Estado, destinada a formar professores leigos, “[...] ideia essa que 

encontraria condições favoráveis no século XIX quando, paralelamente à consolidação dos 

Estados Nacionais e à implantação dos sistemas públicos de ensino, multiplicaram-se as 

escolas normais.” (TANURI, 2000, p. 61). 

Segundo Moacyr (1936), a preocupação com a seleção de professores já existia antes 

mesmo da fundação das primeiras instituições e permaneceu durante e depois da criação da 

mesma, por serem insuficientes numericamente, ou incapazes de atrair candidatos ou mesmo 

para preparar o pessoal docente das escolas primárias, como se pode verificar no Alvará de 

6/11/1772: 

 

I. Ordeno: que os exames dos mestres que forem feitos em Lisboa; quando não 

assistir o presidente se façam na presença de um deputado, com dois examinadores 

nomeados pelo dito presidente, dando os seus votos por escrito que o mesmo 

deputado assistente entregará com a informação do tribunal. Em Coimbra, Porto e 

Évora (onde só poderá haver exames) serão feitos na mesma conformidade por um 

comissário e dois examinadores, também nomeados pelo presidente da mesa; os 
quais remeterão a ela os seus pareceres, na sobredita forma; nas Capitanias do 

Ultramar se farão exames na mesma conformidade. Sempre de tudo será livre aos 

opositores virem examinar-se em Lisboa, quando declararem que assim lhes 

convém. II. Ordeno: que o sobredito provimento de mestres se mandem afixar 

editais nos reinos e seus domínios para a convocação dos opositores aos magistérios. 

E que assim se fique praticando no futuro em todos os casos de cadeiras. (p.24) 

 

Alguns anos depois, já no Brasil Colônia, conforme Teixeira (1989) predominava a 

educação escolástica e imóvel, e somente no século XVIII sofre o primeiro choque com a 

reforma “revolucionária” da educação do período do Marquês de Pombal, quando aparecem 

as primeiras críticas ao sistema de ensino vigente. Havia nesse período, ainda segundo 

Teixeira (1989), os sistemas de Colégios Reais que eram pautados pela Ratio Studiorum5
, com 

                                                             
5 [...] preceitua a formação intelectual clássica estreitamente vinculada à formação moral embasada nas virtudes 

evangélicas, nos bons costumes e hábitos saudáveis, explicitando detalhadamente as modalidades curriculares; 

o processo de admissão, acompanhamento do progresso e a promoção dos alunos; métodos de ensino e de 
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professores de igual formação, tanto de Coimbra, como Évora, mas todos confiados à 

Companhia de Jesus. 

Ainda conforme Teixeira (1989, p. 59), não havia muita diferença entre o nível e o 

conteúdo da educação intelectual entre a Colônia e a Metrópole naquela época, pois a 

educação ministrada na Colônia iria ser depois complementada na Metrópole.   

Com a vinda da Família Real para o Brasil, em 1808, surge a necessidade de se 

instalar um ensino melhor e diferente do que já existia na Colônia. Entretanto, os cursos eram 

destinados a formar burocratas para o Estado e especialistas na produção de bens simbólicos 

e, ainda, formar profissionais liberais. (CUNHA, 1986). 

Depois da descentralização provocada pelo Ato Adicional à Constituição Imperial de 

1823, e aprovado em 1834, a responsabilidade pelo preparo dos respectivos professores 

passou a ser das províncias. 

Passaram então a surgir nesse período, algumas escolas normais e, em 1835 a 

Província do Rio de Janeiro instala em Niterói, sua capital, a primeira escola normal do 

Brasil. 

Mas, na opinião de Kullok (2000), durante o século XIX, as condições educacionais 

continuam iguais às da Colônia, acrescentando-se timidamente o ensino primário seguido de 

escolas vocacionais, um sistema seletivo no qual a elite era preparada, e que se reduzia a 

poucas escolas secundárias e um Ensino Superior se limitava às profissões liberais. 

Com a independência, ficou mais difícil a educação superior no Brasil, que de acordo 

com Kullok (2000), viu-se reduzida a escolas especiais profissionais, fora da universidade. O 

dilema era como preparar professores dessas escolas se a cultura humanística era uma cultura 

clássica ministrada nos colégios secundários e não sendo continuado no nível superior, não 

seria possível licenciar seus mestres. 

O período pós-independência seguiu mantendo as escolas profissionais com imagem 

de universidade da cultura e não de escolas práticas e utilitárias, apesar de se começar um 

processo de criação de cursos superiores que se estende da Regência até a data da 

Proclamação da República. Porém, como afirma Teixeira (1989), houve muita resistência 

quanto à instalação da universidade brasileira por motivos mais diversos, como ele mostra em 

trecho dos Anais do Congresso de Educação que se realizou no Brasil, em 1882, presidido 

pelo Conde d`Eu:  

                                                                                                                                                                                              
aprendizagem; condutas e posturas respeitosas dos professores e alunos; os textos indicados a estudo; a 

variedade dos exercícios e atividades escolares; a freqüência e seriedade dos exercícios religiosos; a hierarquia 

organizacional; as subordinações... (NEGRÃO, 2000). 
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[...] a universidade é uma coisa obsoleta e o Brasil, como país novo, não pode querer 

voltar atrás para constituir a universidade; deve manter suas escolas especiais, 
porque o ensino tem de entrar em fase de especialização profunda; a velha 

universidade não pode ser restabelecida. (p. 83) 

 

Portanto, até aquele período histórico não se referiam à formação do professor, embora 

como afirma Kullok (2000, p. 33) “[...] a universidade, originariamente, nada mais foi do que 

um centro de licenciamento do magistério”. Mas quanto ao ensino primário e normal houve 

um tímido avanço.  

Assim como os outros autores, Saviani (2004, 2004, p. 17) diz que foi no contexto da 

República e o consequente aparecimento dos estados federados, que o Estado de São Paulo 

promoveu uma ampla reforma da instrução pública que começou com o Decreto n. 27 de 12 

de março de 1890, cujo terceiro artigo estipulava: “[...] sem professores bem preparados, 

praticamente instruídos nos modernos processos pedagógicos e com cabedal científico 

adequado às necessidades da vida atual, o ensino não pode ser regenerador e eficaz.”  

A luta pela melhoria da educação continua, mas, conforme Melo e Luz (2005), só em 

meados do século XX passou-se a pensar nas reformas educacionais como um problema 

nacional, e, em 1932 foi lançado o Manifesto dos Pioneiros da Educação, por um grupo de 

pessoas da elite intelectual, no qual se traçava os caminhos para a educação brasileira. 

Câmara (2003, p. 29) mostra um trecho do Manifesto de 1932 no qual os 

manifestantes alertam que só mudando as políticas educacionais se poderá progredir. 

 
A nação não pode ignorar sua mocidade, que é a sua força e a sua maior riqueza, 
nem menosprezar o desafio lançado pela sociedade em mudança que exige, para se 

reorganizar em bases novas, a formação e renovação de seus quadros culturais, 

científicos e técnicos. [...] para países novos, como o nosso, ou velhas civilizações, 

como a Índia; para países economicamente subdesenvolvidos, que necessitam abrir 

um caminho novo a fim de se libertarem da opressão e da miséria ou prósperos e 

poderosos, como os Estados Unidos, a fim de manterem o seu lugar na competição 

econômica este problema da educação e da cultura é uma questão de vida ou de 

morte. Progredir ou desaparecer. 

 

Três décadas depois do manifesto, com a primeira Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional - Lei nº 4.024, de 1961-, surgiu o primeiro Plano Nacional de 

Educação, em 1962, conjunto de metas quantitativas e qualitativas com prazo de oito anos 

para serem alcançadas (MELO; LUZ, 2005). Ainda conforme os autores, em 1966, criou-se o 

Plano Complementar de Educação que nada mais era que uma revisão da Lei 4.024. 

 Nesse plano, alterações significativas foram introduzidas, em relação à distribuição 

dos recursos federais, beneficiando a implantação de ginásios voltados para o trabalho e o 

atendimento de analfabetos com mais de 10 anos. 
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A partir daí, novas leis foram sendo criadas, tentando mudar a situação da educação e 

da formação docente no Brasil. Assim, a Constituição Federal de 1988, no seu artigo 214, 

estabelece a obrigatoriedade de um plano nacional com força de lei, e que confira estabilidade 

às iniciativas do governo na área de educação (MELO; LUZ, 2005). 

Em 1990, ao mesmo tempo em que se dava a reforma do Estado, no Brasil, deu-se 

início à reforma na Educação, no governo do então presidente Itamar Franco, com a 

elaboração do Plano Decenal da Educação, implementado efetivamente, mais tarde, no 

governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (MALANCHEN; VIEIRA, 2006).  

Conforme as autoras, essa reforma harmonizava com os acordos firmados na 

Conferência de Ministros da Educação e de Planejamento Econômico, realizada no México, 

em 1979, e na de Jomtien, promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1990, 

na Tailândia, Conferência Mundial de Educação para Todos. Nessa Conferência 155 governos 

se comprometeram a assegurar Educação Básica de qualidade para crianças, jovens e adultos. 

Entretanto, só a partir de 1995 os currículos dos cursos de graduação passaram a ter 

importância no que diz respeito à reforma do Ensino Superior, com a criação do Conselho 

Nacional de Educação (Cf. Lei n. 9.131/95) que substituiu o Conselho Federal de Educação, e 

entre suas atribuições estava deliberar sobre as Diretrizes Curriculares para os cursos de 

graduação (MALANCHEN; VIEIRA, 2006). 

Em 1996, a Lei nº 9.394, das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seus 

artigos 9º e 87º, determinam a responsabilidade de elaboração do Plano, à União, em 

colaboração com os Estados, Municípios e Distrito Federal, além de instituir a Década da 

Educação. 

Art. 9º A União incumbir-se-á de:  

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios; 
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 

fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 

mínimos, de modo a assegurar formação básica comum [...] (BRASIL, 1996) 

 

No Art. 87, parágrafo 3º inciso III, a Lei nº 9.394, determina que “Cada 

Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverão: realizar programas de capacitação 

para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação 

a distância.” (BRASIL, 1996). 

Conforme Malanchen e Vieira (2006, p. 2), as reformas educacionais efetivadas nos 

anos 90, não só no Brasil como no mundo e com continuidade nos dias atuais procuraram 

traduzir as demandas colocadas pela lógica do capital.  Assim, as reformas, ainda hoje, partem 
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dos mesmos princípios: “as mudanças econômicas impostas pela globalização, exigindo 

maior eficiência e produtividade dos trabalhadores a fim de que eles se adaptem mais 

facilmente às exigências do mercado.”  

Com a reforma, nos anos 1990, pode-se dizer também que os professores ganham 

centralidade; por outro lado, por serem responsabilizados pela crise da educação, representam, 

também, uma alternativa para solucionar os problemas educacionais. Dessa forma,  

 

[...] são muito visados pelos programas governamentais como agentes centrais da 

mudança nos momentos de reforma. São considerados os principais responsáveis 

pelo desempenho dos alunos, da escola e do sistema. Diante desse quadro, os 
professores vêm-se, muitas vezes, constrangidos a tomarem para si a 

responsabilidade pelo êxito ou insucesso dos programas. (OLIVEIRA, 2003, p. 32). 

 

Concordando com as ideias de Oliveira (2003), Malanchen e Vieira (2006), afirmam 

que não se tem tratado a formação de professores com o respeito que se deveria. Muitas 

propostas são debatidas, mas fundamentadas em projetos políticos e perspectivas históricas 

diferentes, fazendo com que a formação do professor ganhe nova visão onde o professor é 

elemento fundamental para o impulso e transformação da escola, da educação e da sociedade.  

Compartilhando também dessas ideias, Gatti e colaboradores (2003) afirma que as 

políticas públicas educacionais não são coerentes com as necessidades do país. Da mesma 

forma, Luz e Melo (2005, p.11) asseguram que “[...] há necessidade de uma política nacional 

de formação de professores, que esteja pautada na realidade factual e pontual, mas sem 

esquecer os desdobramentos e atenção devidos ao contexto futuro.” 

Com o crescimento das redes de Ensino Superior no Brasil, em um relativamente curto 

espaço de tempo, surgiu a necessidade de contratação de um maior número de professores. 

Entretanto, segundo Gatti e colaboradores (2003), a formação desses profissionais não foi 

suficiente para inserir, na educação, profissionais com qualificação adequada. 

Por outro lado, Azanha (2004), acrescenta que o “perfil profissional” se caracteriza por 

competências cognitivas e docentes e que os cursos formadores deveriam desenvolvê-lo, 

proporcionando aos docentes maior qualificação para o exercício da profissão. 

As competências didático-pedagógicas facilitam o processo de aprendizagem com 

mais autonomia. O docente, para lidar com o discente deve saber conhecer, selecionar, 

utilizar, avaliar e criar intervenções didáticas efetivas. Deve estar atento e imerso nas 

transformações que se sucedem a grande velocidade no mundo globalizado, para orientar e 

estimular as aprendizagens. 
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As desigualdades socioeconômicas e a pluralidade cultural que caracterizam o Brasil, 

na opinião de Melo e Luz (2005), fazem com que a única política nacional de formação de 

professores seja uma simples inclinação de rumos. Os autores referem-se ainda à tendência 

encontrada na sociedade de se caracterizar a figura do professor como uma pessoa dotada de 

certas qualidades, como sendo um ideal de formação. 

Enquanto muitos países vêm desenvolvendo políticas e ações importantes na 

educação, seus professores, principais personagens na disseminação do conhecimento e da 

cultura e de uma ação interdisciplinar, no Brasil pouco se tem feito em relação à qualidade do 

ensino, à formação dos profissionais e à carreira dos docentes com a visão interdisciplinar, 

como afirma Gatti e colaboradores (2003). Segundo os autores, a profissão de professor não 

vem atraindo os jovens tanto pelas condições de ensino como pelo exercício, salários, 

prestígio social, dentre outras.  

Mas é preciso lembrar que as funções atribuídas à educação vão determinar os 

modelos de formação do professorado, e o professor, por sua vez, contribuirá para redefinir o 

mundo educativo e as expectativas que em torno dele se criam em cada época, em cada 

sociedade e em cada cultura. A maior preocupação na sociedade contemporânea é a formação 

do professorado, visto que novas Tecnologias da Informação e Comunicação vão surgindo 

constantemente. Formação que de modo algum pode limitar a sua capacidade de fazer uso dos 

avanços tecnológicos sem que percebam as implicações culturais e sociais dos novos meios 

enquanto agentes educativos. 

A formação continuada possibilita ao docente a aquisição, ampliação e 

aperfeiçoamento contínuo dos conhecimentos e habilidades básicos especializados, requeridos 

para um melhor desempenho de suas responsabilidades e funções, assim como o 

desenvolvimento da cultura geral integral. 

Conforme opinião de Costa (2000, p. 77), como geralmente a formação inicial do 

professor é “meramente acadêmica, racional e impregnada de fatos e teorias sem qualquer 

experiência”, é necessário dar relevância à formação continuada, pois é a “oportunidade do 

docente gerir a informação teórica disponível e adequá-la ao contexto da ação formativa”.  

As instituições públicas têm tratado as necessidades que o professorado apresenta ao 

longo dos processos de ensino aprendizagem, mas sem a devida eficiência.  Desde a formação 

inicial e permanente se realizam programas de inovação educativa dirigida ao docente, para 

que este possa alcançar o seu efetivo desenvolvimento como profissional docente (COSTA, 

2000). 



71 
 

Portanto, é importante dar subsídios, instrumentalizar os profissionais da educação, 

através de fundamentos teóricos e práticos. A teoria é muito importante, mas a prática 

também é. No entendimento da autora, investir na formação continuada tanto quanto na 

formação inicial (médio ou superior) é o principal desafio das instâncias municipais, estaduais 

e federal. 

Os paradigmas educativos, não tão inconstantes como a sociedade em que se 

desenvolvem, precisam ser reavaliados e revisados permanentemente para que possam superar 

a concepção da educação como simples trabalho reprodutor e potencializar sua função mais 

produtora (COSTA, 2000). Não limitar os objetivos da educação à transmissão de cultura 

herdada, e sim, converter a ação educativa em geradora de novas formas de pensamento e 

ação mais adequadas às características dos novos tempos, e que sirvam ao cidadão do futuro 

para ser livre e autônomo na Sociedade da Informação (GATTI et al., 2003). 

Considerando que o corpo discente está sujeito à história e à cultura, e são por elas 

produzidos, considerando-se como pessoas e não só como alunos, pode-se perceber a 

docência como conhecimento, arte e vida e não só como algo instrucional, cujo objetivo é 

ensinar coisas.  

O papel da universidade e da docência universitária, portanto, vai além de ensinar uma 

profissão, aponta para um desenvolvimento de competências cognitivas, sociais e habilidades 

morais. 

É importante perceber que para que o docente eduque realmente na vida e para a vida, 

deve finalmente superar as abordagens tecnológicas, funcionalistas e burocratizantes e voltar-

se (tanto na estrutura da universidade quanto nas práticas em sala de aula práticas) para um 

caráter interdisciplinar.  Uma docência universitária é um processo complexo, uma vez que é 

um núcleo onde convergem elementos com diferenças muito significativas relacionadas, entre 

outras, com os alunos, os professores e as disciplinas.  

 

2.4.2 Conceito de seleção de pessoal 
 

A seleção de pessoas pode ser executada de diversas maneiras, possibilitando uma 

eficaz tomada de decisão. Cada organização precisa determinar quais são os processos e 

procedimentos de seleção mais adequados às suas necessidades e que proporcionam os 

melhores resultados para esta organização (CHIAVENATO, 2002). 

Muito utilizado como parte do processo seletivo e muitas vezes até de forma 

exclusiva, a entrevista que se fazem em forma de diálogo entre o entrevistador e o candidato, 
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passa a figurar como importante elemento para o encontro do profissional adequado. 

Chiavenato (1999, p. 103) alertou para a importância da postura do entrevistador: 

 

A entrevista pessoal tem inúmeras outras aplicações, como na triagem inicial do 

recrutamento, na seleção de pessoal, no aconselhamento e orientação profissional, na 

avaliação do desempenho, no desligamento etc. Em todas essas aplicações, a 

entrevista deve ser feita com bastante habilidade e tato, a fim de que possa realmente 

produzir os resultados esperados. 
 

Quando se utilizam testes que medem o conhecimento ou as habilidades do candidato, 

se este está preparado teoricamente para enfrentar determinado tipo de problema, diz-se que 

se faz uso de testes de capacidade, que medem algo já aprendido e que o candidato carrega em 

seu arcabouço de competências.  

Com esses testes, é possível medir o grau de conhecimento profissional ou técnico 

exigido pelo cargo (noção de contabilidade, de informática etc.), como também o grau de 

capacidade ou habilidade para certas tarefas (perícia do motorista de caminhão ou da 

empilhadeira, perícia do digitador, de telefonista, etc.). Em função disto, há uma enorme 

variedade de conhecimentos ou de capacidades, razão pela qual costumamos classificá-los 

quanto à maneira, quanto à área abordada e quanto à forma (CHIAVENATO, 2008). 

Segundo Chiavenato (2008, p. 45), a classificação quanto à maneira como as provas 

são aplicadas é a seguinte: 

 

 Orais: são as provas aplicadas verbalmente por meio de perguntas e respostas 

orais. Funciona quase como uma entrevista, mas apenas com perguntas verbais 

especificas objetivando apenas respostas específicas. 

 Escritas: são as provas aplicadas por meio de perguntas e respostas escritas. 

São as provas comumente realizadas nas organizações e em nossas escolas para 

aferir conhecimentos adquiridos. 

 Realização: são as provas aplicadas por meio da execução de um trabalho ou 
tarefa, de maneira uniforme e com tempo determinado, como prova de datilografia, 

de digitação, de desenho, de manobra de um veículo, etc. 
  

Quanto aos testes psicométricos, podem ser definidos como um conjunto de provas 

que se aplica às pessoas como forma de avaliar sua evolução mental, podendo facilitar a 

identificação de aptidões, habilidades e conhecimentos. Com a aplicação de avaliações 

mentais se pode conhecer melhor o candidato. O teste é geralmente utilizado para servir de 

base para melhor conhecer as pessoas nas decisões de emprego, de orientação profissional, de 

avaliação profissional (CHIAVENATO, 2008). 

Lodi (1986, p. 91) pontuou que: 
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Os testes psicométricos constituem uma medida objetiva e estandardizada de 

amostras do comportamento das pessoas. Sua função é analisar essas amostras de 

comportamento humano, examinando-as sob condições padronizadas e comparando-

as com padrões baseados em pesquisa estatística. CAPACIDADE = APTIDÃO + 

TREINAMENTO E EXERCÍCIO OU PRÁTICA. 

Os testes psicométricos permitem a avaliação psicológica ou psicotécnica dos 

candidatos, avalia as habilidades de pessoas (traços inatos) e descobre o que pode ser 

transformado em competências ou capacidades pessoais, tais como habilidade numérica, 

habilidade verbal, destreza manual (LODI, 1986). 

Os testes de personalidade são definidos como qualquer um dos vários testes que 

consistem em tarefas padronizadas destinadas a determinar vários aspectos da personalidade 

ou o estado emocional do indivíduo examinado. Um traço de personalidade pode ser 

conceituado como sendo uma característica peculiar do indivíduo e que é capaz de distingui-

lo dos demais. 

Sobre os testes Lodi (1986, p.92) esclarece que: 

 

Os testes de personalidade são genéricos quando revelam traços gerais de 

personalidade em uma síntese global e recebem o nome de psicodiagnósticos. Nessa 

categoria estão os chamados testes expressivos (expressão corporal), como PMK – 

psicodiagnóstico miocinético de Mira y Lopez e os chamados testes projetivos 

(projeção da personalidade), como o psicodiagnóstico de Rorschach, o teste de 

Apercepção Temática, o teste da árvore de Koch.  
 

Os testes de personalidade tentam descobrir mais sobre seu mundo sentimental e 

emotivo, suas reações, comportamentos, atitudes, traumas, personagem que representa você, 

em geral, interessado em saber como você age perante o mundo (LODI, 1986). 

Quanto às técnicas de simulação, procuram passar do tratamento individual e isolado 

para o tratamento em grupos e do método exclusivamente verbal ou de excussão para a ação 

social. Seu ponto de partida é o drama, que significa reconstituir em cima de um palco – 

contexto dramático – no momento presente no aqui e agora, o acontecimento que se pretende 

estudar a analisar o mais proximamente o real. Lodi (1986, p. 94) assim explicou a técnica de 

Moreno: 

 

O protagonista, ao dramatizar uma cena, assume um papel e permanece em um palco 

circular rodeado por outras pessoas - contexto grupal - que assistem à sua atuação e 
podem vir ou não a participar da cena. As técnicas de simulação são essencialmente 

técnicas de dinâmica de grupo. A principal técnica de simulação é o psicodrama, que 

se fundamenta na teoria geral de papéis: cada pessoa põe em ação os papéis que lhe 

são característicos sob forma de comportamento, seja isoladamente seja em 

interação com outra pessoa ou outras pessoas.  
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Ele estabelece vínculos que lhe são habituais ou tenta estabelecer novos vínculos. Age 

no aqui e agora como em seu cotidiano, o que permite analisar e diagnosticar seu próprio 

esquema de comportamento (LODI, 1986). 

Lançando mão dos inúmeros instrumentos para captar o perfil do candidato e 

compará-lo ao da organização, o gestor toma a decisão de escolha. Assim sendo, vários 

candidatos podem se adequar ao cargo, mas cabe ao selecionador, junto com o gestor da área 

solicitante, escolher qual melhor se encaixa ao perfil da organização. Há variação no número 

de etapas realizadas no processo seletivo, como também de sequência adotada em cada fase, 

conforme o método profissional de recursos humanos, considerando, obviamente, a 

especificidade de cada vaga. 

Entretanto, é preciso ressaltar que nem todos os candidatos recrutados passarão por 

todas as etapas, pois segundo Bohlander, Snell, e Sherman (2003, p. 103), “[...] alguns podem 

ser rejeitados após a entrevista preliminar, outros, depois de fazerem os testes, e assim por 

diante”. Isso ocorre devido a alguns fatores tais como a má elaboração na triagem dos 

currículos, a falta de atenção do selecionador quanto às características e experiências do 

candidato, e até mesmo desistência de participantes na seleção.  

Quando ocorre da pessoa admitida possuir um potencial mais elevado do que a 

organização tem para ofertar, pode ocorrer a desmotivação, portanto Limongi-França (2002), 

atentou para a necessidade de se gerenciar as expectativas dos candidatos de alto potencial na 

contratação com o objetivo de evitar sentimentos de desvalorização profissional no cargo. 

Também admitir uma pessoa sem o potencial necessário, pode gerar ansiedade, tensão e 

estresse tanto por parte da organização quanto do profissional contratado. 

No momento da seleção de pessoas, é imprescindível verificar aspectos relacionados à 

personalidade e experiências vivenciadas ao longo da trajetória profissional do candidato para 

se obter êxito na contratação desse futuro empregado, pois conforme Limongi-França (2002, 

p.67), “[...] a seleção de pessoal não pode ser feita apenas pela avaliação da experiência e dos 

conhecimentos do trabalho a ser realizado.” 

O comportamento do indivíduo apresentado durante a seleção, como também a forma 

de se expressar, darão ao selecionador informações importantes que poderão contribuir para o 

resultado na admissão ou demissão dessa pessoa na empresa (LODI, 1986). 

Contudo, a necessidade dos candidatos e a alta competitividade no mercado de 

trabalho, além do alto índice de desemprego, podem levar as pessoas a camuflar sua real 

personalidade, com o intuito de atender às expectativas dos selecionadores, o que exige uma 

extrema atenção por parte do selecionador (CARVALHO; GRISCI, 2002). 
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Conforme Carvalho e Grisci (2002), a intenção de obter resultados através do 

comportamento das pessoas participantes de seleções de emprego, pode ser verificada no que 

se convencionou denominar como gerenciamento de impressão (GI), cujo sentido se percebe 

como forma de defesa que as pessoas têm diante do temor pela sua exclusão no mercado de 

trabalho, deparadas com as dificuldades enfrentadas para serem inseridas em organizações. 

O gerenciamento de impressão não é considerado um fenômeno recente, visto que o 

sentido deste veio desde muitas décadas atrás. Porém, no decorrer dos tempos, vem 

adquirindo novas características conforme as exigências de que as pessoas se comportem 

como “camaleões”, aderindo a identidades flexíveis, mutantes, a partir de modelos 

padronizados pela imposição do mercado de trabalho atual (CARVALHO; GRISCI, 2002). 

Essa situação de camuflagem se torna ainda mais evidente, observando-se o fato de 

que muitas pessoas buscam pesquisar as dicas de como se comportar e o que responder diante 

da postura de profissionais selecionadores. Essas dicas estão relacionadas ao gerenciamento 

de impressão (GI), também denominado de autoapresentação, como as diversas formas pelas 

quais as pessoas buscam o controle de suas impressões as quais os outros têm a seu respeito, 

com referência aos comportamentos, valores e qualificações (CARVALHO; GRISCI, 2002). 

Justamente para conseguir identificar perfis “montados”, camuflados, chegando a 

perceber os reais conhecimentos, habilidades e atitudes dos candidatos é que vem se 

utilizando cada vez mais a entrevista na seleção de pessoal, pois esta possibilita a 

identificação de tendências de comportamentos e engloba subjetividade. 

Dentre esses instrumentos utilizados por profissionais selecionadores, o mais 

abrangente e importante é a entrevista, pois essa técnica visa identificar características da 

pessoa entrevistada de forma mais completa. Para a obtenção de resultados produtivos, é 

preciso um planejamento prévio no qual se conheça o currículo do candidato e os requisitos 

da vaga. 

Vários autores enfatizaram, ao versar sobre entrevista, a questão do ingresso na 

subjetividade do candidato (ou grupo de candidatos) que caracteriza a atividade. Entre eles, 

Medina (2002, p. 8), definiu que “[...] a entrevista, nas suas diferentes aplicações, é uma 

técnica de interação social, de interpenetrações informativas, quebrando assim isolamentos 

grupais, individuais, sociais”.  

Consistente com esta visão, Bleger (1980, p.21) caracterizou a entrevista como sendo 

“um campo de trabalho no qual se investiga a conduta e a personalidade de seres humanos”. 

Também Ribeiro (1988, p.154) considerou a entrevista como “uma forma especial de 

conversão, um método sistemático para entrar na vida do outro, na sua intimidade”. 
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Assim, para Medina (2002), Bleger (1980), a entrevista nos diferentes modos de 

utilização, é uma técnica de interação social, um campo de trabalho no qual se investiga a 

conduta e a personalidade de seres humanos, entretanto é a singularidade das pessoas e a 

necessidade de se fugir a rigidez.  

Quanto à forma com que ocorrem as entrevistas, Gil (1999) indicou duas modalidades: 

face a face e por telefone. A entrevista tradicional tem sido realizada face a face, mas nas 

últimas décadas, vem se desenvolvendo a entrevista realizada por telefone. Geralmente as 

entrevistas face a face obtêm maior êxito, devido à questão da análise mais apurada da 

dinâmica do diálogo entre entrevistado e entrevistador. A entrevista por telefone seria mais 

recomendada como etapa da triagem ou em casos de distância física do candidato interessado 

na vaga. 

Durante a entrevista não se pode chegar numa conclusão do candidato a partir da 

intuição do selecionador, mas pelas provas concretas que podem ser mensuradas a exemplo 

do comportamento apresentado pela pessoa. Deste modo, a técnica da entrevista pode avaliar 

o candidato de forma mais criteriosa, permitindo ao selecionador identificar se essa pessoa 

possui ou não as competências técnicas ou comportamentais para determinado cargo (GIL, 

1999). 

As entrevistas podem ser aplicadas individual ou coletivamente. De forma individual, 

são aquelas nas quais o selecionador estará diante de um único candidato para fazer perguntas, 

ouvi-lo e analisá-lo com base em seu roteiro de entrevista e informações repassadas pela 

pessoa entrevistada. O tempo de entrevista é relativo, o qual será definido, a depender da 

especificidade do cargo apresentado e as experiências informadas pelo candidato 

(BOHLANDER; SNELL; SHERMAN, 2003). 

Há entrevistas realizadas coletivamente, nas quais se utiliza um quantitativo acima de 

dois candidatos diante do selecionador, como também, de acordo com Bohlande Snell, e 

Sherman (2003, p. 118), “um conselho de entrevistadores faz perguntas e observa um único 

candidato”. Pode-se encontrar mais de um selecionador conduzindo a entrevista, neste 

sentido, considera-se entrevista coletiva, quando participa mais de um entrevistador, como 

para mais de um entrevistado.  

Para que ocorra a entrevista coletiva, é necessária a interação entre duas ou mais 

pessoas num determinado ambiente e intervalo de tempo, atuando em busca de respostas para 

as dúvidas existentes de ambas as partes (BOHLANDER; SNELL; SHERMAN, 2003). 

A interação dos candidatos com o selecionador é importante para que ocorra uma 

seleção enriquecedora. Independentemente de ser individual ou coletiva, Bleger (1980) 
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acentuou que, em todos os momentos, a entrevista será sempre um fenômeno grupal, mesmo 

com a participação de um único entrevistado, porque sua relação com o 

selecionador/entrevistador deve ser considerada em uma função da psicologia e da dinâmica 

de grupo. 

Para Bohlander Snell, e Sherman (2003), quanto aos tipos de entrevistas, pode-se 

destacar: entrevistas estruturadas, entrevistas semiestruturadas e entrevistas não-estruturadas. 

Nas entrevistas estruturadas, são apresentadas perguntas padronizadas, formuladas 

numa ordem fixa, não possuindo variações para nenhum dos entrevistados. As entrevistas 

semiestruturadas são realizadas mediante uso de questionários ou formulários contendo 

perguntas abertas e fechadas, podendo o entrevistado repassar suas informações ao 

selecionador com base nas possibilidades fornecidas, ou seja, perguntas apresentadas. As 

entrevistas não-estruturadas são aqueles nas quais não se efetua um planejamento prévio e 

ocorre o diálogo livre com o candidato. Não se segue um roteiro, na verdade as perguntas são 

feitas aos candidatos de forma espontânea, portanto se torna um bate-papo mais informal 

entre selecionador e candidato (BOHLANDER; SNELL; SHERMAN, 2003). 

Porém, pouco adiantaria o investimento e a utilização de técnicas ou inovação nas 

metodologias de entrevista se o principal – as pessoas – não estiverem preparadas e 

qualificadas para o mercado de trabalho. Essas pessoas deverão estar preparadas para executar 

suas tarefas com qualidade e produtividade e a melhor forma de identificar essas 

competências é através da entrevista por competências.  

 

2.4.3 Seleção docente no ambiente universitário interdisciplinar 

 

A disciplinaridade, enquanto organização do conhecimento
6
 curricular trouxe consigo 

outra discussão que estabelece a partir do surgimento mais recente do conjunto das ciências 

humanas, a caracterização dos departamentos, “onde se instalam os “feudos” disciplinares” 

(BORDAS, 2007). Esta nova situação justifica, como argumenta Berger (1973, p. 22), 

 

[...] a emergência atual, em muitas universidades do mundo, de aspirações à 

integração das disciplinas ou, ao menos, à implantação de atividades 

                                                             
6Compreendendo-o como ato ou efeito de conhecer, de ter ideia ou noção de alguma coisa; para além do 

conhecimento científico que se demonstra real por ser caracterizado, a partir de ocorrências ou fatos, isto é, com 

toda “forma de existência que se manifesta de algum modo”. (TRUJILLO, 1974, p. 14) É o saber, a instrução e 

a informação. 
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interdisciplinares, como a persistência de um tema fundador da própria universidade 

e, mais profundamente, do saber7.  

 

Ainda segundo Bordas (2007, p. 78), a existência do conservadorismo nas 

universidades é realidade em “[...] relação à organização dos conteúdos e métodos de seu 

ensino, mantendo-as aferradas à organização disciplinar, em um tempo em que nela convivem 

ou se disputam diferentes áreas científicas e distintas visões quanto à sua missão formadora.” 

Mesmo, verificando a existência deste conservadorismo, é possível dimensionar duas 

ênfases nesta dimensão, uma no campo político do processo e outra no campo jurídico que 

possibilita aos processos de seleção de professores plena autonomia administrativa. 

Sobre o primeiro ponto, onde existe maior tensão, Robbins (1998) observa que a meta 

do processo de seleção é identificar indivíduos que tenham o conhecimento, as habilidades e 

capacidades de desempenhar, com êxito, sua função dentro da organização. Entretanto, para 

uma seleção eficaz, deve-se não só avaliar se esses aspectos são consoantes com o cargo, mas 

também levar em conta o quanto os valores individuais dos candidatos se aproximam dos 

valores da instituição. 

 Outra combinação necessária é a confluência entre os princípios teóricos que norteiam 

o trabalho da instituição e aqueles valorizados pelo profissional. Quando não há tal 

consonância há duas possibilidades de ocorrência: o próprio candidato decidir não mais 

participar do processo de seleção ou chegar a ser selecionado, mas não cumprir as exigências 

da Universidade relacionadas à proposta curricular. 

A seleção, feita através do concurso público, é um processo especifico permeado de 

configurações subjetivas, por um lado, excessivamente desigual e parcial, mas, por outro lado, 

e contraditoriamente, mede o conhecimento dos candidatos sem a devida coerência com o 

Plano de Desenvolvimento Institucional
8
 e a qualificação curricular da instituição. Nos 

moldes tradicionais (provas didática e escrita, entrevista - segundo art. 37, I, II, III e IV 

                                                             
7
Saber, que na discussão da perspectiva docente, se torna imperioso distingui-lo e caracterizá-lo, o que se faz sob 

o enfoque dado por Tardif e Raymond (2000). Os saberes profissionais dos professores parecem ser, portanto, 

plurais, compósitos, heterogêneos, pois trazem à tona, no próprio exercício do trabalho, conhecimentos e 

manifestações do saber-fazer e do saber-ser bastante diversificados, provenientes de fontes variadas, as quais 
podemos supor que sejam também de natureza diferente. 
8 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), instituído em abril de 2004, colocou o PDI 

como um de seus principais eixos de referência. O PDI tem suas raízes em duas atribuições definidas pela LDB 

que são de competência do MEC: credenciamento e avaliação institucional (BRASIL, 1996). É um documento 

elaborado para um período de cinco anos, e identifica a instituição quanto à sua filosofia de trabalho, à missão a 

que se propõe, às diretrizes pedagógicas que orientam suas ações, à sua estrutura organizacional e às atividades 

acadêmicas que desenvolve e/ou que pretende desenvolver. E, embora tenha que obedecer a instruções 

preestabelecidas, sua construção poderá se fazer de forma livre para que a Instituição exercite sua criatividade e 

liberdade acadêmica. (BRASIL, 2002). 
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Constituição 1988 e art. 67, I, LDB 1996), não há inovações na forma de seleção e 

recrutamento de docentes para sua implantação.  

Há, ultimamente, no entanto, reafirmando a condição subjetiva das seleções, o uso do 

Memorial e Defesa de Memorial como mais uma etapa nos processos de seleção. Tais 

instrumentos, que servem como gênero acadêmico autobiográfico, têm narrativas focalizadas 

em fatos, segundo Passeggi (2008), são significativos (memoráveis) da vida intelectual e 

profissional do auto-narrador (trajeto), assim como suas propostas em curso (projeto) ou 

avanços em termos do redimensionamento de suas representações, conhecimentos e 

concepções de vida e de educação. Esse processo de escrita de si constitui um desafio para 

contrapor suas vivências à teoria, proporcionando momentos para ressignificação de suas 

concepções e posturas sobre avaliação da aprendizagem.  

De tal forma, os saberes docentes são integrados pelos saberes pessoais, os saberes 

provenientes da formação escolar anterior (trajetória escolar); saberes pedagógicos veiculados 

nos curso de formação para o magistério, estágios; os saberes provenientes dos programas e 

livros didáticos usados no trabalho. Além desses saberes, há os saberes experienciais 

originados na “prática cotidiana dos professores em confronto com as condições da profissão 

[...] nas relações com os pares” (PASSEGGI, 2008, p. 52).  

Para Martins (2013), outro grande problema no processo de seleção, é o que reproduz 

o que ele conceitua de produtivismo e objetivismo. O candidato precisa sistematicamente, se 

preocupar em estar constantemente e abundantemente publicando sua produção científica 

(produtivismo), e objetivista porque toda sua publicação é qualificada através de uma escala 

pré-estabelecida de categorias e assim traduzida em pontos, como nos parâmetros 

referenciados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).  

Salinas apud Marques (2009), diz que “[...] está na hora de refletir sobre essa 

numerologia, que pouco a pouco se acentua em todas as áreas, impulsionada pelas facilidades 

da informática e por uma vaga ideia de globalização. Será que a numerologia vai mesmo 

substituir a avaliação dos pares?”  

Na esteira do modelo introduzido pela CAPES para avaliar a pós-graduação brasileira, 

que em seu tempo (1996-1997), representou mudanças na concepção e no direcionamento das 

políticas para esse nível de ensino no país, com  

 

[...] a proposta de o programa ser a unidade básica da pós-graduação, e não mais os 

cursos de mestrado e doutorado avaliados isoladamente, o destaque aos cursos de 

excelência, compreendida como inserção internacional, e a organicidade entre linhas 

de pesquisa, projetos, estrutura curricular, publicações, teses e dissertações não 

deixam dúvidas quanto à finalidade esperada da pós-graduação: a de ser, 
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prioritariamente, locus de produção de conhecimento e de formação de 

pesquisadores. (MARQUES, 2009). 
 

Mas, por outro lado representou a ênfase avaliativa sobre os produtos - basicamente, a 

produção bibliográfica qualificada e quantificada em seus parâmetros preestabelecidos. 

De acordo com a CAPES (2010), a produção científica qualificada como definitiva 

compreende os artigos publicados em periódicos, artigos aceitos para publicação em 

periódicos, livros e capítulos de livros. 

Este formato avaliativo provocou polêmicas no meio acadêmico e causou - e ainda 

causa - desconforto no universo da pós-graduação brasileira, não obstante ser absolutamente 

consensual, mesmo entre seus mais ferrenhos críticos, a importância da avaliação, 

particularmente a efetivada por pares, tal como procede a CAPES.  

A este quesito, Salinas apud Marques (2009), toca num ponto-chave, que é a utilização 

cada vez mais recorrente de critérios bibliométricos como ferramentas de avaliação.  

 
Eles vêm substituindo sistemas mais complexos, como a avaliação por pares (peer 

review), na qual os membros de uma comunidade acadêmica mensuram a qualidade 

de um determinado trabalho, como faz a FAPESP na avaliação dos projetos de 

pesquisa que financia. A discussão é internacional. O Reino Unido, por exemplo, 

planeja a substituição de Research Assessment Exercise (RAE), que periodicamente 
avalia a qualidade da pesquisa de suas universidades e orienta a distribuição de 

recursos e é baseado primordialmente em peer review. No lugar, deve surgir um 

sistema mais simples e barato, que utilizará mais crítérios bibliométricos como o 

fator de impacto, mas preservará uma boa dose de peer review (ver Pesquisa 

FAPESP nº 156). O formato do novo sistema ainda está em construção e inspira 

controvérsias na comunidade acadêmica britânica. No início do ano, editores de 

publicações internacionais da área de humanidades e ciências sociais lançaram um 

manifesto insurgindo-se contra uma proposta da União Europeia que buscava 

categorizá-las em três escalas segundo seu fator de impacto e disseminação. A ideia 

da escala acabou abandonada. 

 

Não há que se dizer contrário a um instrumento que viabilize a análise da produção 

técnica, acadêmica e científica. Mas esse instrumento tem de ser amplamente discutido pelas 

áreas.  

Gatti e colaboradores (2003) aponta que, 

 

Quanto aos programas e cursos interdisciplinares, deve ser levado em conta que é 
fundamental para professores e pós-graduandos que neles atuam, assim como para a 

visibilidade da própria área de educação, divulgar sua produção em periódicos de 

sua área de origem. Na avaliação da produção assim divulgada, parece mais acertado 

considerar a importância desses periódicos de acordo com os critérios daquelas áreas 

de origem. Isso se tornará possível na medida em que for efetivamente implantada a 

decisão da própria CAPES para os cursos interdisciplinares das áreas neles 

envolvidas. 
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Reavendo o processo de seleção, Machado da Silva e Vieira (2011), apontam que já 

existem casos de reformulação, como o do curso de Medicina da Universidade Federal de 

Pernambuco, onde os docentes deste curso: 

 
[...] contornaram o formato estritamente tradicional e inovaram na realização de seus 

concursos. [...] reformularam parte do formato do concurso público para admissão 
de novos docentes após realizar profunda reformulação curricular com apoio do 

Promed (Ministério da Saúde e Opas, 2002) e posteriormente do Pró-Saúde 

(Ministério da Saúde, 2005). Introduziram temas relacionados à educação médica na 

prova didática, tais como aspectos importantes e influentes da LDB sobre os cursos 

de graduação, bem como o rol de avanços contidos no documento das Diretrizes 

Curriculares para os Cursos de Graduação. 

 

Encontrar uma formatação para a seleção de docentes que estejam inseridos no 

contexto da estrutura curricular e o momento da Universidade, de modo a acompanhar a 

flexibilização interdisciplinar no processo de construção do conhecimento, é uma necessidade 

contemporânea. E passa centralmente, em reordenar as práticas pedagógicas, que interferem 

nos cursos tradicionais de modo a manter a resistência e as tensões do conservadorismo. 

Há que se considerar ainda uma grande variação no conjunto de exames que os 

candidatos são submetidos. A configuração da prática de concursos, no entanto, em geral, 

varia de acordo com os diferentes níveis de carreira do ensino em universidades. 

Em regra, observando a variação e o que ocorre com mais frequência, é possível 

identificar um padrão de organização nos concursos para docência na universidade. De 

pontuação de títulos e de demonstração de ensino, para todos os níveis de carreira, e, em razão 

de que os documentos analisados revelam, eles parecem ser exames comuns para todo o ritual 

de admissão na instituição. O modelo é gerido com: Demonstração de ensinamento + 

pontuação de títulos + um ou mais exames diferentes. Ou seja, para a conjuntura do ensino 

superior, onde a interdisciplinaridade toma a pauta como elemento de avanço do 

conhecimento contemporâneo, os concursos se revelam insuficientes. 

A marca dos concursos, que embora estejam inseridas dentro do contexto de 

construção de autonomia das universidades em seus departamentos e unidades refletem o grau 

de consensos dos Conselhos Universitários, que por sua vez, respondem ao contexto social 

que estão inseridos, ou seja, carregados de conservadorismo e corporativismo profissional. 

Em suma, as universidades, usam um processo seletivo baseado no que a lei 

possibilita, eximindo o potencial concreto das possibilidades que ela não veda. Sobre a 

regulação da Universidade, Almeida Filho (2009) pondera que, apesar de não existir um 

marco regulatório definido, o que mantém a instituição atrasada, a legislação máxima do 
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Brasil, assegura que as universidades gozam de autonomia didático científica, administrativa e 

de gestão financeira e patrimonial. 

E é na dimensão constitucional, levando em consideração toda legislação 

complementar e correlata sobre a matéria, que o legislador por não dar tramitação a lei 

especifica, possibilita às universidades instrumentalizarem processos com dinâmica própria, 

sem excluir a obrigatoriedade do que a lei já tipifica.  

Seguindo a leitura da legislação, sem alterações ou incorporações de destaque, a Lei 

8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da união, das 

autarquias e das fundações públicas federais, recepciona o mesmo entendimento: 

  

Seção III 

Do Concurso Público 

Art.11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em 

duas etapas, conforme dispuserem a lei e o regulamento do respectivo plano de 

carreira, condicionada a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no 

edital, quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção 

nele expressamente previstas (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97). 

Art.12. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser 

prorrogado uma única vez, por igual período. 

§1o O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão fixados 

em edital, que será publicado no Diário Oficial da União e em jornal diário de 
grande circulação. 

§2o Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em concurso 

anterior com prazo de validade não expirado. 

 

Bem como o Decreto nº 6.944/09, que estabelece medidas organizacionais para o 

aprimoramento da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e dispõe 

sobre normas gerais relativas a concursos públicos, organiza sob a forma de sistema as 

atividades de organização e inovação institucional do Governo Federal, e dá outras 

providências;  

 

Art.10. Fica delegada competência ao Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão para autorizar a realização de concursos públicos nos órgãos e 

entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e decidir 

sobre o provimento de cargos e empregos públicos, bem como expedir os atos 

complementares necessários para este fim. 

 

§2o Prescinde de autorização do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 

Gestão o provimento de cargo docente e contratação de professor substituto, 

observado o limite que cada universidade federal se encontra autorizada a manter em 

seu quadro docente, conforme norma conjunta dos Ministros de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação. 
 

Objetivamente, o Decreto n° 94.644/87, que aprova o Plano Único de Classificação e 

Retribuição de Cargos e Empregos de que trata a Lei nº 7.596/87, estabelece que: “Art.13. O 



83 
 

ingresso na carreira do Magistério de 1º e 2º Graus far-se-á mediante habilitação em concurso 

público de provas e títulos e deverá ocorrer no nível inicial de qualquer classe.” 

Só com o olhar sobre estes dispositivos é possível constatar que a seleção tem nuances 

comuns, mas seu método não está engessado pelo discurso legalista, o debate é pedagógico. 

Passemos a uma breve análise do arcabouço legal que envolve o tema na Carta Magna, 

nela o legislador pontuou o seguinte: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 

 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma 
da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
 
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período; 

 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

 

Em outro capítulo, e mais importante para esta discussão, a Constituição enquadra a 

autonomia da Universidade. 

 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e 

de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão. 

 

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei (Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica (Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996). 

 

Este é o dispositivo que garante às Universidades a possibilidade de, via seus 

conselhos universitários, sistematizarem o processo de seleção de egresso dos seus docentes 

em comum acordo. 

Eis que, então, emerge a necessidade de democraticamente as Universidades 

viabilizarem um modelo que dê conta dos avanços dos cursos interdisciplinares e da 

Universidade cidadã que requer um docente com formação coerente a este cenário. Neste 
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sentido, demonstrado à possibilidade que ordenamento jurídico proporciona sobre a matéria, a 

seleção deve ter como norte o desempenho do candidato de modo gradual e cumulativo, mas 

nem por isso com menor profundidade e consistência; aqueles que possuem inteligência 

solidária, os que trabalham melhor em equipe; sujeitos criativos, com maior inteligência 

emocional devem ter na seleção espaço de demonstração de suas aptidões in loco, não apenas 

em uma única aula didática, até por que este modelo de aula hierarquizada está em superação. 

Não há, portanto, parâmetros éticos para avaliar o candidato, assim, a produtividade 

técnico-científica apresentada fica descontextualizada, o que não garante o compromisso 

ético-político do candidato com as questões e causas sociais do Ensino Superior mais amplas. 

 

3 DISCUSSÃO 

 

As peculiaridades da estrutura e dinâmica institucional da Universidade, marcados 

fortemente pelo seu desempenho enquanto formadora aparecem inevitavelmente sob as 

mesmas condições. No entanto, a estrutura de uma instituição não está sozinha e atua como 

contexto, isto é, de um modo que também engloba seus processos e ações, desde aquele que 

se propõe a produzir até aquele a partir do qual produz. 

A evolução das universidades na última metade do século XX até a 

contemporaneidade tem sido muito forte, como já foi apontado tanto no seu significado e na 

sua estrutura social e dinâmica interna, quanto nas suas relações com outros agentes sociais e 

econômicos, sua postura tem variado profundamente. Parte da chamada "crise" das 

universidades é derivada precisamente destas mudanças, algumas delas ainda não 

consolidadas e outras prestes a serem abrangidas pela legislação. 

Deve-se notar que destas alterações e do tipo das dinâmicas organizacionais tem 

resultado um fenômeno com fortes características locais. Mas que, certamente, pode ser 

encontrado através de pontos comuns também no cenário internacional, pois se trata de traços 

do processo de mudança. 

Uma análise completa da dimensão institucional das universidades leva a considerar 

alguns aspectos que caracterizam as condições em que a Universidade, como organização, 

exige uma formação que se desenvolve dentro dela: a partir de seu corpo docente e do 

processo de democratização também da "autonomia" como um eixo fundamental de 

desenvolvimento institucional. Para a prática da autonomia universitária são necessários 

mecanismos que garantam primordialmente a liberdade de escolha de seu corpo formador 

com base no que realmente se necessita para a formação de uma educação contemporânea. 
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Nos dias atuais, espera-se que a instituição universitária e as políticas nacionais de 

educação, de modo geral, atuem em seu papel social dentro da sociedade, e espera-se que as 

mesmas preparem os indivíduos e incentivem a formação de sujeitos ativos e autônomos em 

suas relações, mas para tanto precisam também de participação e autonomia. 

A educação, como prática social do ser, situada em um determinado estágio histórico e 

cultural, também tem como objetivo a humanização dos homens, ou seja, torná-los 

participantes ativos das práticas sociais, da evolução da civilização e do resultado do seu 

próprio trabalho na sociedade e nesse sentido não deve excluir agentes sem sua avaliação 

comportamental, mas pelo contrário, buscar a integração das diversas forças que interagem 

nos cenários contemporâneos estimulando a outra estrutura curricular que permita a inserção 

de valores atitudinais para trabalhar os futuros eixos disciplinares.  

Os diferentes diagnósticos da qualidade da formação dos docentes do país têm 

afirmado que uma formação de professores de tipo acadêmico-racionalista não consegue 

modificar os modelos de ensino que os estudantes constroem durante sua vida escolar. Isso 

devido aos conhecimentos adquiridos durante a formação docente terem sido de caráter 

teórico e descontextualizado, fazendo com que os docentes não consigam enfrentar com êxito 

os problemas que a realidade educacional apresenta.  

De tal modo, surge a necessidade de formar docentes cujos conhecimentos vão além 

da transmissão de saberes especializados. Se requer a formação de um profissional capaz de 

analisar os contextos e tomar decisões pertinentes, gerador de conhecimentos e estratégias 

para melhorar sua prática profissional, um profissional autônomo e com uma atitude positiva 

para seu desenvolvimento pessoal. 

Dessa perspectiva, a formação de docentes é vista como um processo permanente, de 

constantes aprendizagens, que englobam componentes culturais, éticos, sociais, psicológicos, 

conhecimentos disciplinares e competências metodológicas e didáticas. Elementos que, em 

seu conjunto, criam novas formas de aproximar a realidade e que são indispensáveis para a 

práxis profissional do docente. 

Uma das primeiras conclusões a que se pode chegar é que a interdisciplinaridade se 

vincularia e expressaria como uma reformulação do modo de aceder ao conhecimento 

pedagógico. Isso supõe admitir que a teoria pedagógica se torna interdisciplinar porque a 

própria vivência da realidade social e educativa o é. De maneira que a realidade aparece agora 

como um conjunto de atos que não se entendem apenas a partir de um ponto de vista, mas, 

desde diversos olhares, e cuja integração leva a uma perspectiva mais completa e unitária dela 

mesma. Assim, pode-se falar de três possibilidades de articulação em um currículo de 
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formação docente.  

A primeira possibilidade de orientação seria a negociação da existência de qualquer 

tipo de contribuição diferente do de uma só disciplina. Para ensinar, qualquer que seja o nível 

de ensino, bastaria, com o saber disciplinar. O ensino revelaria uma ação de transmissão de 

um saber completamente elaborado e a aprendizagem se reduziria a um processo de 

assimilação. 

Uma segunda possibilidade é a consideração da formação docente como a expressão 

de um “amálgama” de disciplinas ou uma adição aceitavelmente articulada delas. Trata-se de 

uma concepção mais ou menos estendida que privilegia um enfoque interdisciplinar na 

formação.  

Finalmente, uma terceira possibilidade consiste em considerar a formação docente 

como a expressão de um enfoque interdisciplinar em muitos níveis. Nessa perspectiva, a 

formação profissional requer da integração de um conjunto de processos e de saberes 

orientados para o desenvolvimento das competências requeridas para a profissão em questão. 

A necessidade da interdisciplinaridade será mais forte à medida que a finalidade da 

formação profissional assim o exija. Com efeito, na formação docente, esta finalidade se 

refere à aprendizagem e ao desenvolvimento de competências relativas à intervenção 

educativa e às condições que concorrem para seu ótimo exercício. 

Nesta terceira perspectiva, à qual a maioria adere, a formação profissional se enfrenta 

com um conjunto de níveis interdisciplinares. Os saberes profissionais dos médicos, os 

administradores, os engenheiros, os enfermeiros, os advogados dentre outros profissionais, 

incluindo os docentes, repousam em parte sobre o fator científico, teórico, surgidos das 

disciplinas científicas constituídas, o que faz com que estas formações sejam 

fundamentalmente interdisciplinares em duplo nível. 

O primeiro é aquele no qual a disciplina é em si mesma de tipo interdisciplinar (e não 

monodisciplinar), que é o caso mais frequente tanto em nível das ciências humanas e as 

ciências da natureza. Morin (1994) recorda que a história das ciências não é apenas a da 

constituição e a proliferação das disciplinas, mas, que ao mesmo tempo é a história das 

rupturas de fronteiras disciplinares, a invasão de um problema de uma disciplina a outra, a 

circulação de conceitos, a formação de disciplinas híbridas que terminam por automatizar-se. 

Finalmente, também é a história da formação de complexos dentro dos quais as diferentes 

disciplinas vão agregar-se ou aglutinar-se. 

O segundo nível da interdisciplinaridade que se pode constatar na formação docente se 

deriva da contribuição de diferentes disciplinas em suas interações. A necessidade da 
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interdisciplinaridade é tanto mais forte quanto o requer a mesma formação profissional: na 

formação docente, estas finalidades podem ser tanto a aprendizagem e o desenvolvimento de 

competências relativas à intervenção educativa, como as condições que concorrem para seu 

melhor exercício. E se o desenvolvimento destas competências requer a conjunção de 

diferentes saberes disciplinares, também requer a inserção na formação de outros 

componentes da formação disciplinar: as didáticas, a psicopedagogia, a sociologia, a 

psicologia e a prática. 

Esta exigência implica a inclusão de um terceiro nível de interdisciplinaridade, 

referente à inter-relação entre os diferentes componentes constitutivos da formação de 

profissionais para o ensino. Isto deve conceber-se segundo um enfoque integrador e não 

aditivo, no seio do qual se realiza uma interdisciplinaridade real. Ou seja, a formação docente 

não pode ser assumida como uma formação em primeira instância disciplinar, seguida de uma 

formação didática e logo de uma formação sociopedagógica e finalmente de uma formação 

prática. No enfoque integrador repousa sobre o estabelecimento de um currículo de formação 

que integre de maneira equilibrada os diferentes componentes essenciais para o 

desenvolvimento das competências profissionais requeridas. 

A atividade docente fundamentada na integração disciplinar permite que os conceitos, 

quadros teóricos, procedimentos e demais elementos com os quais os professores e estudantes 

têm que trabalhar se organizam em torno de unidades mais globais, a estruturas conceituais e 

metodológicas compartilhadas por várias disciplinas. 

O parcelamento em que habitualmente se tem transmitido os conhecimentos impede 

que o estudante se habitue a refletir e analisar os problemas ou situações a partir da 

perspectiva total das diferentes matérias, situações estas que diminuem a objetividade e visão 

de conjunto. 

A seleção docente que considere o perfil contemporâneo de profissional permite a 

abordagem sistêmica da interdisciplinaridade, o desenvolvimento a partir dos bacharelados 

das capacidades para poder dirigir seu próprio destino e contribuir com a comunidade em 

igualdade de condições e o trabalho em equipe é uma forma de desenvolver esse processo, de 

maneira horizontal e através da formação multifuncional.  

Nesse sentido, à medida que toma o caminho inverso, mantendo a estrutura clássica de 

seleção sem a atenção aos aspectos comportamentais do docente e sem voltar-se para o 

desenvolvimento curricular embasado na interdisciplinaridade, esse modelo político legal que 

sustenta a instituição também afasta o alcance de uma devida reforma no currículo que 
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valorize e desenvolva os bacharelados interdisciplinares. O que responde ao problema 

anteriormente estabelecido. 

A seleção dos professores universitários é um problema muito grave, pois se trata de 

um dos poucos pontos sobre os quais se pode apoiar uma reforma efetiva da estrutura social, 

e, além disso, um problema complexo, com todo tipo de incidências científicas, técnicas, 

políticas e filosóficas. 

As disposições legais só têm neste ponto um valor meramente teórico. Se, por 

exemplo, consulta-se a lei holandesa, percebe-se que é a rainha quem decide as nomeações na 

maior parte das cátedras de ensino superior, porém, isto tem apenas uma significação jurídico-

formal. A questão é de costume, mais que de lei.  

A instituição universitária é, de fato, regida por normas consuetudinárias. Nos Estados 

Unidos a universidade tem seu reitor e chefes de departamentos eleitos por voto. Na 

Alemanha, a nomeação e os progressos acadêmicos do “privat dozent” (docente livre, sem 

salário) depende praticamente do Ordinarius ou titular. Na França, em letras e em Ciências, se 

divide discretamente a competência: a Faculdade sanciona os estudos de Doutorado. Uma 

delegação de especialistas de todo o país (eleita pelo Ministro sobre uma relação de 

candidatos propostos pelo próprio professorado), decide a inscrição na lista de aptidões para o 

ensino superior. O Ministro fornece os postos de mestre de conferências e a faculdade 

interessada elege os novos titulares das cátedras vazias. Na Espanha, assim como na França, 

no que diz respeito às agregações de Medicina e de Direito, por exemplo, são decididas por 

um tribunal de especialistas, constituído de tal modo (ALTBACH; REISBERG; RUMBLEY, 

2009). 

Nenhum desses sistemas pode considerar-se mal ou bom em si mesmo. O 

recrutamento do professorado não é uma peça isolada, mas que está ligado aos princípios 

gerais do país: democracia francamente capitalista, democracia tradicional, democracia da 

opinião pública, regime autoritário revolucionário (ALTBACH; REISBERG; RUMBLEY, 

2009). 

Em um país como França, onde reina a opinião pública e os intelectuais gozam de 

enorme prestígio, o sistema de designação baseado nos méritos apreciados pela opinião 

pública (representada pela Faculdade, pelos especialistas ou pelo governo, que é expressão da 

opinião pública) é excelente (ALTBACH; REISBERG; RUMBLEY, 2009). 

Nos Estados Unidos, onde o espírito de livre empresa é a primavera da sociedade, o 

recrutamento apoiado em méritos e sancionado por um contrato de tempo limitado parece o 

mais apropriado. Porém, nenhum de ambos os sistemas pode considerar-se bom em si mesmo 
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(MASETTO, 2003). 

Em segundo lugar, a forma de seleção está ligada ao caráter da Faculdade. O que vale 

para Letras, não vale para Medicina. Em Letras e em Ciências o corpo docente das 

Universidades pode vincular-se ao dos Institutos e colégios, porém, não há ensino médio de 

Direito nem de Medicina. Medicina, Direito e Ciências têm aplicações práticas, e o professor 

destas disciplinas pode facilmente desempenhar funções distintas de sua cátedra, o que não 

ocorre no caso do professor de letras. A preparação de um concurso para optar o professorado 

de Letras ou de Direito pode fazer-se em qualquer parte e exclusivamente com livros, 

Medicina e Ciências, pelo contrário, exigem laboratórios e hospitais. 

Também deve levar em consideração a condição jurídica da Universidade. Em um país 

onde existam muitas Universidades autônomas, como nos Estados Unidos, pode haver uma 

efetiva competência e um professor excelente que não convenha a uma Universidade pode ser 

útil para outra, porém, dificilmente poderá julgar a lei da oferta e da procura em um país de 

universidades estatais. Enfim, o estatuto pessoal do professor também influi: Se está bem ou 

mal pago, se sua nomeação é permanente ou temporária, se ele pretende ser antes de tudo um 

pedagogo ou um investigador, se pode acumular à sua cátedra outras funções extra 

universitárias etc (OCDE, 2006). 

É evidente que todos os docentes do ensino superior são, ou deveriam ser, 

investigadores. Em consequência, deveriam ser selecionados, levando em consideração seus 

trabalhos originais, e sua remuneração deveria ser o bastante elevada para cobrir tanto, e sem 

necessidade de prêmio especial, as funções de investigação como de ensino. Porém, se o 

professor da universidade e o investigador se confundem, não ocorre o mesmo com a 

Universidade e os institutos de investigação. 

Sugere-se, dessa forma, que nos próximos estudos voltados para a área se aborde 

também a visão do docente diante de seu processo de ingresso na universidade e do discente 

enquanto público a quem se destina o trabalho do docente. Contudo, espera-se que este 

trabalho sirva de base para a produção de muitos outros, desmistificando a perspectiva de 

competências da seleção docente e da situação de universidades. 
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